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CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 

PROCESSO DE LICITAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE 001/2025 

MODAL1DADE/N9 - INEXIGIBILIDADE NQ 001/2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 001/2025 

BASE LEGAL - Artigo 74, Ili, "c" da Lei Federal nº14.133/2021 - Nova Lei de Licitações. 

-------------------------------------~ 
REGIME - DIRETA POR PREÇO GLOBAL. 

--·------~ 
CAMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 

1 

f---------------------------------------1 
OBJETO - Prestação de Serviços profissionais especializados em assessoria jurídica e legislativa 

especializada na realização de atos internos do legislativo da Presidência e Mesa Diretora, 

bem como representar os interesses do Poder Legislativo Municipal em processos e 

elaboração de consultas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, e 

ainda sempre mantendo sempre consultoria preventiva na avaliação de riscos, almejando a 

aplicabilidade prática dos princípios que norteiam a Administração Pública, notadamente 

respeitando a probidade administrativa, entre outros, de acordo com a avaliação de 

necessidade e conveniência. 

CONTRATADA 

MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNPJ sob o nº 39.357.950/0001-03 

VALOR GLOBAL: R$120.000,00 (Cento e vinte mil reais) 

12º parcelas de R$ 10.000,00 (dez mil reais) 
·---·------ ---

Praça 14 d r. Agosto, Nº 06, Centrõ, Olindina-Ba - 48.47C-OOO 
(75) 3436-1096 

Site: www.cama raolindina202l @gmail.com 



CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
ESTADO DA BAHIA 

___ CNPJ: 04.686.171/0001-77 
cAMARA MUNIC!Plll. OE 

OLINDINAGabinete do Presidente 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 001/2025 

Olindina - Bahia, 02 de janeiro de 2025. 

Da: Secretaria da Mesa 

Para: Gabinete do Presidente 

Assunto: Requisitar a V. Exa, abertura da processo de Contratação de empresa 
especializada na prestação dos serviços de consultoria jurídica nas áreas do Direito 
Público (Administração Municipal) , em atuação preventiva e contenciosa, através da 
emissão de pareceres e propositura de peças administrativas e judiciais, quando 
demandado; prestando suporte jurídico em Processos Administrativos relacionados à 
responsabilidade administrativa e fiscal das gestões anteriores, inclusive na adoção de 
medidas administrativas e judiciais que se fizerem necessárias. Atuação perante o 
Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas da União, apresentando 
esclarecimentos, defesas, interpondo recursos, apresentando memoriais e realizando 
sustentações orais; atuação perante o Tribunal de Justiça da Bahia , em causas 
relativas ao direito público, e ainda, excepcionalmente, diante da necessidade 
fundamentada da municipalidade. 

Ademais, o valor proposto se amolda perfeitamente ao limite estabelecido no art. 74, 
inciso 111, "c" da Lei Federal 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 4 76, 4 77 4 78 e 
479/2023. 

Em anexo, seguem os seguintes documentos complementares, a saber: 

1 - Documento de formalização da demanda; 
2 - Documentação comprobatória de que a empresa que preenche os 

requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária à contratação, 
nos termos do artigo 72 , inciso V da Lei Federal 14.133/2021 

3 - Termo de Referência . 
4 - Minuta de contrato 

Atenciosamente, 
4f;;~ -~ d ~S 
FÍa;T~ ~Ol~e1ra e ouza 

Secretaria da Mesa 
Portaria 032025 

Autorizo a Comissão contratação proceder todos os atos necessários à abertura de Processo de 
Inexigibilidade de Licitação 001/2025, com vistas a atender à solicitação do setor de requisitante. 

Em, J)L_; -1)L; 2025. 

Marcos An io da Silva Machado 
PRESIDENTE 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
(75) 3436-1096 

Site: www.camaraolindina202l @gmail.com 
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OUNDINAGabmete do Presidente 

DOCUMENTO DE SOLICITAÇÃO DE DEMANDA 

Órgão: Câmara Municipal de Olindina 

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Setor requis itante (Un idade/Setor/Departamento): Secretaria 

Geral desta casa Legis lat iva, visando atender às demandas da atenção desta Casa Legislativa para um bom 

andamento dos processos administrativo. 

Responsável pela Demanda: Flavia Oliveira de Souza Secretaria Geral 

E-mail: camaraolindina2021 @gmail.com 

t. Objeto: Prestação de Serviços profissionais especializados em assessoria jurídica e legislativa 

especializada na realização de atos internos do legislativo da Presidência e Mesa Diretora, bem como 

representar os interesses do Poder Legislativo Municipal em processos e elaboração de consultas 

junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, e ainda sempre mantendo sempre 

consultoria preventiva na avaliação de riscos, almejando a aplicabilidade prática dos princípios que 

norteiam a Administração Pública, notadamente respeitando a probidade administrativa, entre 

outros, de acordo com a avaliação de necessidade e conveniência . 

2. Justificativa da necessidade da contratação 

Diante de necessidade da Admin istração Pública municipal, busca-se a contratação de empresa para prestar 

serviços advocatícios de assessoria e consultoria jurídica no Município de Olindina Ba, para espec ializados 
em assessoria jurídica e legislativa especia lizada na realização de atos internos do legislativo da Presidência 
e Mesa Diretora, bem como representar os interesses do Poder Legislativo Municipal em processos e 

e laboração de consultas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, e ainda sempre 

mantendo sempre consultoria preventiva na ava li ação de riscos, a lmejando a ap licabilidade prática dos 

princípios que norteiam a Administração Pública, notadamente respeitando a probidade adm inistrativa, 

entre outros, de acordo com a ava li ação de necess idade e conveniência. 

A atuação de profissionais dotados de conhec imentos específicos que credenciem ao pleno exercício, 

cumpre satisfatoriamente a necessidade de concretização dos serviços técnicos especializados objeto do 
presente. Dessa maneira, justifica-se a contratação direta, pois o processo lic itatório jamais terá o condão de 
se lecionar o profiss ional da área mais recomendável para os interesses do Município de O lindina. 

A notória especia lização pode ser verificada por meio do vasto currícu lo com formação na área específica, 
ampla experiência e conhecimento da área pública, desempenho anterior, organização, técnica e resultados 

de serv iços anteriores, sendo o trabalho essencia l e, indiscutivelmente, o mais adequado à plena satisfação 

das necessidades dessa municipalidade. Haja vista a necess idade de contratação direta para prestar serv iços 

advocatíc ios de assessoria e consultori a jurídica na Administração Pública no Poder Executivo Municipal, 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba -48.470-000 
(75) 3436-!096 

Site: www.camaraolindina202l @gmail.com 
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01..INDINAGabmete do Presidente 

de forma especializada, visando buscar no mercado profissionais capacitados e especializados, posto que 

trata-se de empresa altamente conceituada no mercado da área pública, com profissionais éticos, íntegros, 

salvos de condutas que a desprestigie ou desabone. 

A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações técnicas e 

informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da 

devida efetivação de serviço para suprir demanda específica - Contratação de Advogado ou Escritório de 

Advocacia para representar a Casa Legislativa no Contencioso Judicial - , considerada oportuna e 
imprescindível , bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 

desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização 

dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas 

ferramentas de planejamento aprovadas. 

Com vistas ao cumprimento das exigências previstas nas legis lações federal , estadual e municipal, a 

necess idade de contratação direta para o objeto acima citado bem como, constatando a existência de 

disponibilidade de elementos orçamentários para contabilização da referida despesa, conforme informação 

de disponibilidade orçamentária anexa a esse termo de referência, solicita-se a contratação pelo período de 

12 (doze) meses. 

Conforme disposições no artigo 74 da Lei 14.133/2021 , a Prefeitura Municipal de Olindina, faz saber que 

está em andamento um processo de compra direta por Inexigibilidade de licitação, conforme segue: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 

de: 

Ili - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias . 

3. Descrições e quantidades 

ITEM 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

Prestação de Serviços profissionais especializados em assessoria 

jurídica e legislati va especializada na realização de atos internos do 

legislativo da Presidência e Mesa Diretora, bem como representar os 
interesses do Poder Legislativo Municipal em processos e elaboração 
de consultas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da 

Bahia, e ainda sempre mantendo sempre consultoria preventiva na 

avaliação de riscos, almejando a aplicab ilidade prática dos princípios 
que norteiam a Adm ini stração Pública. notadamente respeitando a 

probidade administrativa, entre outros, de acordo com a avaliação de 

necessidade e conveniência. 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
(75) 3436-1096 

Site: www.camarao1indina202t @gmail.com 

Período 

Da Assinatura 

do contrato ate 

3 1 de dezembro 

de 2025 



4. Observações gerais 

4. 1. Prazo de Entrega/ Execução: A vigência do contrato, objeto deste termo, deverá iniciar-se de imediato na data 

de assinatura do contrato, com prazo de vigência de 31 de Dezembro 

4.2. Local e horário da Entrega/Execução: Câmara municipal de Olindina. 

4.3. Unidade e servidor responsável para esclarecimentos: Secretaria geral, Servidora Flavia Oliveira de Souza 

4.4. Pagamento: 12 PARCELAS 

Olindina, 02 Janeiro de 2025 

~ 
Flavia Oliveira de Souza 
SECRETARIO GERAL 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
(75) 3436-1096 

Site: www.camaraolindina202l @gmail.com 
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ÔUNÕÍNÂ Gabinete do Presidente 

TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: Contratação de empresa especial izada na prestação dos serviços de consultoria 
jurídica nas áreas do Direito Público (Administração Municipal) , em atuação preventiva e 
contenciosa, através da emissão de pareceres e propositura de peças administrativas e 
judiciais, quando demandado; prestando suporte jurfdico em Processos Administrativos 
relacionados à responsabilidade administrativa e fiscal das gestões anteriores, inclusive na 
adoção de medidas administrativas e judiciais que se fizerem necessárias. Atuação perante o 
Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas da União, apresentando 
esclarecimentos, defesas, interpondo recursos, apresentando memoriais e realizando 
sustentações orais; atuação perante o Tribunal de Justiça da Bahia, em causas relativas ao 
direito público, e ainda, excepcionalmente, diante da necessidade fundamentada da 
municipalidade. 

JUSTIFICATIVA: Diante de necessidade da Administração Pública municipal , busca-se a 
contratação de empresa para prestar serviços advocatícios de assessoria e consultoria jurídica 
na camara Municípal de Olindina Ba, para prestação dos serviços de consultoria jurídica nas 
áreas do Direito Público (Administração Municipal) , em atuação preventiva e contenciosa, 
através da emissão de pareceres e propositura de peças administrativas e judiciais, quando 
demandado; prestando suporte jurídico em Processos Administrativos relacionados à 
responsabilidade administrativa e fiscal das gestões anteriores, inclusive na adoção de 
medidas administrativas e judiciais que se fizerem necessárias. Atuação perante o Tribunal de 
Contas dos Municípios e Tribunal de Contas da União, apresentando esclarecimentos, defesas, 
interpondo recursos, apresentando memoriais e realizando sustentações orais; atuação 
perante o Tribunal de Justiça da Bahia, em causas relativas ao direito público , e ainda, 
excepcionalmente, diante da necessidade fundamentada da municipalidade. 

A atuação de profissionais dotados de conhecimentos específicos que credenciem ao pleno 
exercício, cumpre satisfatoriamente a necessidade de concretização dos serviços técnicos 
especializados objeto do presente. Dessa maneira, justifica-se a contratação direta, pois o 
processo licitatório jamais terá o condão de selecionar o profissional da área mais 
recomendável para os interesses do Município de Olindina. 

A notória especialização pode ser verificada por meio do vasto currículo com formação na área 
específica , ampla experiência e conhecimento da área pública, desempenho anterior, 
organização, técnica e resultados de serviços anteriores, sendo o trabalho essencial e, 
indiscutivelmente, o mais adequado à plena satisfação das necessidades dessa 
municipalidade. Haja vista a necessidade de contratação direta para prestar serviços 
advocatícios de assessoria e consultoria jurídica na Administração Pública no Poder Executivo 
Municipal , de forma especializada, visando buscar no mercado profissionais capacitados e 
especializados, posto que trata-se de empresa altamente conceituada no mercado da área 
pública , com profissionais éticos, íntegros, salvos de condutas que a desprestigie ou desabone. 
Ademais, ressalta-se que não se ocupa da contratação de profissional para execução de 
serviços meramente rotineiros, mas para dispor de atividade técnica especializada sobre 
matérias de alta complexidade de competência do Poder Executivo local , notadamente nas 
questões atinentes à definição da estrutura administrativa da Gamara, ao planejamento de 
gestão, à orientação quanto ao processo legislativo com a elaboração de projetos de leis 
ordinárias, projetos de leis complementares, vetos , sanções. 

Assim sendo, comprova-se a inviabilidade de competição, ante a notória especialização dos 
profissionais atestada no seu currículo profissional , associada ao elemento subjetivo de 
confiança e talento, inexistindo condições de licitar através de um julgamento objetivo , 
tratando-se de decisão discricionária do administrador, calcada nos elementos e requisitos 
objetivamente informados neste instrumento. Os preços informados são compatíveis com a 
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prática do mercado, levando em consideração a natureza, a qualidade e a complexidade dos 
serviços, bem como a estrutura e as demandas da administração, tratando-se de pequeno 
município no interior do estado da Bahia. 

Com vistas ao cumprimento das exigências previstas nas legislações federal , estadual e 
municipal , a necessidade de contratação direta para o objeto acima citado bem como, 
constatando a existência de disponibilidade de elementos orçamentários para contabilização da 
referida despesa, conforme informação de disponibilidade orçamentária anexa a esse termo de 
referência , solicita-se a contratação pelo período de 12 (doze) meses. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: conforme pesquisa realizada no orçamento municipal para o 
corrente exercício, verifica-se que há dotação orçamentária para contabilização da referida 
despesa, cujos recursos estão dispostos nas seguintes rubricas orçamentárias: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01 .01 - Câmara Municipal 
ATIVIDADE: 01.031 .0010.2.002- Manut. dos Serv. Tec. E Administrativos 
ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.34.00 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de 
Contratos de Terceirização ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria 
FONTE: 15000000 - Recursos não Vinculados a Impostos 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O termo contratual vigorará da data de sua assinatura até 31 de 
dezembro de 2025. 

CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: O fornecimento dos serviços contratados , durante o 
período de vigência do futuro contrato, se dará de forma única.. na conformidade dos 
quantitativos e especificações contidas nas solicitações expedidas pela câmara Municipal de 
Olindina, e deverá ser efetivado em, no máximo, 72 (setenta e duas horas), após a emissão 
da respectiva solicitação de fornecimento . 

Os Serviços se dará de forma continua e ou parcelada, e efetuadas por conta e risco da 
proponente vencedora. Os serviços serão prestados na Sede do Município nada data e horário 
acima especificado 

Documentação comprobatória de que a empresa que preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária à contratação, nos termos do artigo 72, inciso V da Lei Federal 
14.133/2021 , sendo que a conferência e o recebimento ficarão sob as responsabilidades de 
servidor devidamente designado para tal finalidade , podendo ser: 

Por ocasião da entrega, a contratada deverá colher no respectivo comprovante , a data, o 
nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela Secretaria de 
Segurança Pública, do servidor do MUNIC[PIO responsável pelo recebimento. 

Todos os serviços deverão vir acompanhados das respectivas notas fiscais/faturas para 
conferência, pelo funcionário habilitado. 

O fornecedor ou prestador de serviço sujeitar-se-á à fiscalização dos serviços no ato da 
entrega, reservando-se ao município de Olindina o direito de não proceder ao recebimento, 
caso não encontre os mesmos em condições satisfatórias. 

A empresa estará sendo constantemente avaliada quanto à qualidade dos serviços prestados. 
Caso os serviços prestados sejam entregues aquém ou além ou em desacordo aos requisitos 
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estabelecidos no presente contrato e na autorização de fornecimento, a empresa deverá 
substituí-los em, no máximo, 72 (setenta e duas) horas. No caso de entrega em quantidade 
inferior à estabelecida pela secretaria solicitante , a empresa deverá também , em 72 (setenta e 
duas) horas, responsabilizar-se pela complementação. 

No ato das entregas, caso a prestação de serviços sejam recusados, os mesmos serão 
devolvidos, devendo haver reposição de acordo com o estabelecido no subitem anterior. 

Constatadas irregularidades no objeto contratual , a Câmara poderá: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

Todos os serviços acima especificados deverão ser prestados conforme data e horário 
contratados. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efetuados 
através de cheque, ordem bancária ou crédito em conta corrente, no prazo máximo de 20 
(vinte) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada a 
execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pela contratada, tudo 
na forma da entrega dos materiais. 

Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da 
apresentação da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da 
contratada. 

O pagamento não isenta a CONTRATADA da responsabilidade de correção dos erros e 
imperfeições porventura apresentados após a liberação. 

DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES DA CONTRATADA: 

A CONTRATADA deverá prestar os serviços de acordo ·:om as condições e prazos estipulados 
no contrato; 

A CONTRATADA será legal e financeiramente responsável por todas as obrigações e 
compromissos contraídos com terceiros, para a execução do contrato, bem como, pelos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais , securitários, comerciais e outros fins , a eles não 
se vinculando a CONTRATANTE a qualquer título, nem mesmo ao de solidariedade; 

A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa, negligência, imperícia ou 
imprudência, na execução do objeto do contrato, diretamente, por seus prepostos e/ou 
empregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou 
acompanhamento feito pela CONTRATANTE ou por seus prepostos; 

A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pela execução da prestação de serviços, 
objeto do futuro contrato ; 

A CONTRATADA obriga-se a recompor todo e qualquer serviços recusado pela fiscalização da 
CONTRATANTE, em tempo hábil , sem preju ízo do prazo final ; 

Obriga-se a CONTRATADA pelas despesas com a entrega dos serviços; 
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Obriga-se a CONTRATADA a reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa; 

Obriga-se a CONTRATADA a responder, pelos vícios e defeitos ocultos na prestação do 
serviços; 

A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por eles assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigida 
nos termos contidos do Edital de licitação. 

DA CONTRATANTE: 

Pagar as obrigações financeiras decorrentes do contrato; 

Fiscalizar e conferir os serviços prestados pela contratada. 

UNIDADE GESTORA E FISCALIZADORA: Câmara Municipal de Olindina Bahia. 

Olindina -BA, 02 de Janeiro de 2025. 

~~~ 
Flavia Oliveira de Souza 

Secretaria da Mesa 



CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
ESTADO DA BAHIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 001 /2025 

DO SETOR CONTÁBIL/FINANÇAS 

PARA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

DO OBJETO: 

Prestação de Serviços profissionais especializados em assessoria jurídica 
e legislativa especializada na realização de atos internos do legislativo 
da Presidência e Mesa Diretora, bem como representar os interesses do 
Poder Legislativo Municipal em processos e elaboração de consultas 
junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, e ainda 
sempre mantendo sempre consultoria preventiva na avaliação de 
riscos, almejando a aplicabilidade prática dos princípios que norteiam a 
Administração Pública, notadamente respeitando a probidade 
administrativa, entre outros, de acordo com a avaliação de 
necessidade e conveniência. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas com a execução do presente contrato correrão por conta 

da seguinte dotação: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01 .01 - Câmara Municipal 

ATIVIDADE: 01.031 .0010.2.002 - Manut. dos Serv. Tec. E Administrativos 

ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.34.00 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de 

Contratos de T erceirização 

ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.35.00 - Serviços d e Consultoria 

FONTE: 15000000 - Recursos não Vinculados a Impostos. 

Olindina - BA, 02 de janeiro de 2025. 

JOELMA OL A GOIS NEVES-
RESPONSÁVEL P LO TEOR CONTÁBIL 

Portaria 008/2025 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
(75) 3436-1096 

Site: www.camaraolindina202l @gmail.com 



~ ,. "& CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
Wi~~ ESTADO DA BAHIA 
4;,âf: CNPJ: 04.686.171/0001-77 

CÃMAAA .M.lJH!CIPAL DE • • 

OtINDINAGabmete do Presidente 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
(75) 3436-1096 

Site: www.camaraolindina2021 @gmail.com 



Matos & Wildberge r 
A D V O G A D O S A S 5 0 ( 1 A D O 5 

O ESCRITÓRIO 

O escritório MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS 

conta com uma estrutura moderna e está pronto para receber seus clientes com 

conforto e segurança. 

Próximo ao Centro Administrativo da Bahia, sua localização permite 

rápido deslocamento e célere atendimento às demandas judiciais e administrativas de 

urgência. 

O escritório conta ainda com vasto acervo bibliográfico, atualizado 

constantemente, servindo de base para o grupo de estudos. 

Endereço: Avenida Tancredo Neves, nº 620, Edf. Mundo Plaza, salas 

321/322, Bairro: Caminho das Árvores, Salvador - Bahia, CEP 41.820-020. 

O MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS também 

conta com colaboradores na cidade de Brasília - DF, para pronto e imediato 

atendimento às demandas judiciais e administrativas na capital federal. 

SÓCIOS 

FREDERICO MATOS: Sócio, advogado especialista em Processo Civil pela 

UFBA (Universidade Federal da Bahia) e em Direito Eleitoral pela Faculdade Maurício 

de Nassau, com 20 anos de experiência na área da advocacia desenvolvendo a 

assessoria jurídica de Entes Públicos. 
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Conselheiro do DESENBAHIA, Diretor do Departamento de Articulação com os 

Estados e do Distrito Federal da Subchefia de Assuntos Federativos da Secretaria de 

Governo da Presidência da República, Membro da Comissão Especial da OAB/BA 

Contratações de Serviços Jurídicos Pelo Poder Público, Membro da Comissão de 

Direito Municipal da OAB/BA, Membro da Comissão de Direito Eleitoral da OAB/BA, 

Membro da Academia Brasileira de Direito Eleitoral e Político - ABRADEP, Assessor 

Técnico-Jurídico da Câmara Municipal de Salvador (BA), Procurador Geral do 

Município de Lauro de Freitas (BA), Procurador Geral da Câmara de Lauro de Freitas 

(BA), Assessor Técnico-Jurídico da 3ª Vice-Presidência na Assembleia Legislativa do 

Estado da Bahia, Assessor Parlamentar voltado a Consultoria Jurídica na Assembleia 

Legislativa do Estado da Bahia. 

Produção Técnico-Científica 

MATOS. Frederico. A inelegibilidade e a coisa julgada em face da recente 

decisão do STF na AC 4970 in O direito em transição/Organizadores: Ricardo Maurício 

Freire Soares, Antônio Rosalvo Batista Neto. - Salvador: Ed. Dois de Julho, 2016. 

MATEUS WILDBERGER: Sócio, advogado com ampla experiência em 

Direito Administrativo, Tributário e Financeiro, Mestre em Direito, Governança e 

Políticas Públicas na Universidade Salvador (UNIFACS). 

Foi advogado contratado, na Simas & Matos Advogados Associados, 

atuando no contencioso e tributário voltado a consultoria Municipal. Sócio da Couto, 

Matos e Wildberger Advogados Associados atuando no contencioso administrativo e 

tributário voltado a entes municipais como Municípios e Câmara de Vereadores. Foi 

procurador Assistente do Município de Lauro de Freitas (BA) e Assessor Executivo da 

Diretoria Executiva da GEAP Autogestão em Saúde no Distrito Federal. 
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WILDBERGER, Mateus; GILEÁ, José. A participação popular nas 

agências reguladoras da Bahia. RESEARCH, SOCIETY AND DEVELOPMENT, v. 9, p. 

1-19, 2020. 

WILDBERGER, Mateus; GILEÁ, José; SPINOLA, Noélio Dantaslé. 

Análise da autonomia da agência estadual de regulação de serviços públicos de 

energia, transportes e comunicações da Bahia? ACERBA e agência reguladora de 

saneamento básico do estado da Bahia? AGERSA. RDE. Revista de Desenvolvimento 

Econômico, v. 1, p. 344-364, 2020. 

WILDBERGER, Mateus; GILEÁ, José. Post-New Public Management, 

governança e controle externo: um diálogo necessário. RESEARCH, SOCIETY AND 

DEVELOPMENT, v. 9, p. 1-21, 2020. 

WILDBERGER, Mateus. Inelegibilidade em decorrência de rejeição de 

contas. Paraná Eleitoral, v. 73, p. 13-30, 2010. 

WILDBERGER, Mateus. VIEIRA, Ludimila. Partidos Políticos: Aspectos 

doutrinários e normativos. Paraná Eleitoral, v. 65, p. 23-36, 2007. 

WILDBERGER, Mateus. Da gratuidade dos transportes coletivos urbanos 

aos idosos. Revista Memorialidades, 2010. 

Expositor no I Encontro Nacional de Produção Científica do Grupo de 

Pesquisa Institucional em Direitos Humanos e Fundamentais. Da gratuidade dos 

transportes urbanos aos idosos. 2010. 

Expositor no Encontro Nacional De Produção Científica Do Grupo De 

Pesquisa Institucional Em Direitos Humanos E Fundamentais. Controle Concentrado 

de Constitucionalidade da Lei Orçamentária. 2010. 
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ÁREAS DE ATUAÇÃO 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

O Direito Administrativo apresenta-se como uma relevante área do 

escritório. Tanto na seara consultiva, quanto na seara contenciosa, nossos clientes têm à 

disposição um corpo de profissionais habilitado para a orientação cotidiana das 

atividades dos mais distintos entes de direito público. 

Ainda, no que concerne ao campo do Direito Administrativo, o escritório 

fornece apoio e orientação em: 

• ações populares, mandados de segurança (individuais ou 

coletivos) e ações civis públicas; 

• todos os tipos e modalidades de licitação; 

• análise e impugnação de editais; 

• elaboração de ações judiciais visando a reforma de decisões 

tomadas no decorrer do processo licitatório; 

• elaboração de informativos, memorandos e pareceres sobre o 

Direito Administrativo em geral; 

• elaboração de impugnações, representações e denúncias de uma 

forma geral; 

• acompanhamento de todas as fases licitatórias 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

Tendo em vista o grande volume de discussões fiscais, tanto na esfera 

administrativa quanto na esfera judicial, o escritório presta ampla assessoria tributária 

nacional. 

Página 4 de 6 

Dentre os trabalhos desenvolvidos com essa finalidade, destacam-se: 

(71) 3506-2890 clX] 
atendimento ê>mwaa.dv br ~ 

Av. Tancredo Neves, n2 620. Condom1nio Mundo Plaza =rõ) 
Torre Empresarial - Salas 321/322 - Caminho das Árvores :\/-

Salvador/ BA CEP: 41.820-0 20 



Matos & Wil d ber ger· 
A O V O Ç A O O S A S 5 0 C I A D O S 

• elaboração de defesas no contencioso tributário judicial (inclusive 

processos executivos fiscais) e administrativo; 

• elaboração de teses tributárias objetivando a diminuição da carga 

tributária das empresas; 

• elaboração de defesas no contencioso tributário judicial e 

administrativo; 

• atuação junto à Secretaria da Receita Federal e à Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional; 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

Sempre atento às questões constitucionais, o escritório apresenta grande 

experiência no campo do Direito Público, em especial, no Direito Constitucional. 

Este perfil habilita o MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS 

ASSOCIADOS a disponibilizar, com excelência, um serviço respaldado na análise das 

decisões de nossa Corte Suprema e demais orientações que movimentam a atividade 

interpretativa da Constituição da República Federativa do Brasil. 

A formação acadêmica, com cursos de especialização em Direito Público, 

corroborada à prática rotineira em demandas de matiz constitucional propiciaram a 

formação de equipe notadamente qualificada para atuação em demandas 

constitucionais. 

A CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIOS PELOS MUNICÍPIOS INADIMPLENTES NO 

SIAFI, CAUC E CADIN. 

O MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS, tem um 

trabalho consolidado e reconhecido em inúmeros Municípios do Estado da Bahia, onde 

sempre proporcionou o mais alto nível de serviços jurídicos. 

Notadamente, foi percursor na elaboração das Ações Judiciais que 

proporcionou aos Municípios Inadimplentes a celebração de convênios com os 

Governos Federal e Estadual. 
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Esta medida apenas visa assegurar ao Município os convênios urgentes, 

sendo necessário a execução de serviços jurídicos atinentes a regularização do 

Município junto ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 

Federal - SIAFI, Cadastro Único de Convênios - CAUC e Cadastro Informativo de 

créditos não-quitados do setor público federal - CADIN. 

Os serviços necessários para regularização da inadimplência do Município 

junto aos órgãos de proteção estão já foram executados e alguns ainda estão sendo em 

vários Municípios . 

Ao longo de 20 anos de atividades alcançadas dos sócios na área pública, 

temos construído relacionamentos com base em valores fortes e princípios, 

comportamento empresarial saudável e experiência jurídica que nos permitem antever 

oportunidades e agir em prol de nossos clientes. 

É desta forma que podemos contribuir para o crescimento da economia 

municipal e a prestação de serviços relevantes a municipalidade. 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA - BAHIA 

Prezados Senhores, 

MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº 39.357.950/0001-03, sediada na Avenida Tancredo Neves, nº 620, Edf. 

Mundo Plaza, Salas 321/322, Bairro: Caminho das Árvores, Salvador - Bahia, CEP 41.820-020, 
apresenta a seguir Proposta de preços para a Câmara Municipal de Olindina - Bahia, tendo por 

objeto a Prestação de Serviços profissionais especializados em assessoria e consultoria jurídica 

na realização de pareceres jurídicos aos atos internos do legislativo da Presidência, Mesa 

Diretora e Comjssões, bem como representar os interesses do Poder Legislativo Municipal em 

processos e elaboração de consultas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da 

Bahia e nas defesas dos interesses da Câmara Municipal em processos em curso no Tribunal de 
Justiça da Bahia, almejando a aplicabilidade prática dos princípios que norteiam a 
Admjnistração Pública, notadamente respeitando a probidade administrativa, entre outros, de 

acordo com a avaliação de necessidade e conveniência, declarando que o preço unitário mensal 

é de R$10.000,00. 
PREÇO GLOBAL: R$ 120.000,00. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses corridos contados da assinatura do contrato. 

VALIDADE DA PROPOSTA: Será de 60 (sessenta) dias corridos da data de sua abertura. 

Declaro que nos preços propostos estão incluídas todas as despesas diretas, indiretas e 

quaisquer outras decorrentes de seguros, impostos, taxas, e de qualquer natureza que, direta ou 

indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento do instrumento 

contratual, constituindo, portanto, na única remuneração devida pelo contratante 
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AVISO 
RATIFICAÇÃO TERMO DE INEXIGIBIUDADE 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 446/2023- INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 038-2023 

INEXIGIBILIDADE Nº. 038-2023. Contratante: MUNICÍPIO DE ITABUNA - CNPJ/MF Nº 14.147.490/0001-68. 
Contratada: CONTRATADA: MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS. CNPJ/MF nº. 39.357.950/0001-03. 
Objeto: Contratação de empresa de serviços advocatícios, composta por profissionais de notória 
especialização no ramo de direito público, em especial, na prestação de serviços jurídicos, nos processos 
judiciais que tramitam perante a Justiça Estadual, em Segunda Instância, Tribunal de Justiça do Estado da 
Bahia, a Justiça Federal, em Segunda Instância em atendimento a Procuradoria Geral do Município. 
Fundamento Legal: Lei nº. 8.666/93. Vigência: 12 (doze) meses à contar da data de 03/01/2024. U.O: 0707. P/A: 2018; 
E.D: 339035; FONTE: 1.500.0000. Valor Global: R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil reais); Valor Mensal: R$ 17.500,00 
(dezessete mil e quinhentos reais). Data de assinatura: 03 de janeiro de 2023. Augusto Narciso Castro - Prefeito municipal. 

Avenida Princesa Isabel. 678 São Caetano- ltabuna-Ba CEP. 45.607-001 

,te documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 16:15 horas do dia 03/01/2024. 
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LEGISLAnvo Ribeira do Amparo 

ESTADO DA BAHIA 
CÃMARA MUNICIPAL DE RIBEIRA DO AMPARO 

Quinta-feira 
28 de Janeiro de 2021 

25 · Ano IX · Nº 188 

Rua Soohor do Bonfim, s/n•. Centro. R1bo1r.1 do Amparo,BA. CEP 48440-000, CNPJ 04.709.745/0001•85, TEL (75) 3439.2003 

ATO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE CONTRATO 
(RESUMO) 

Aos onze dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e um, por 

determinação Excelentíssimo Senhor Edson Conceição dos Santos, Presidente 

da Câmara Municipal de Ribeira do Amparo - BA, em cumprimento à Lei 

Federal Nº 8.666/93, torna público, no mural desta Câmara, o resumo da 

celebração do termo de contrato, tendo a Prestação de Serviços profissionais de 

Advocacia no aamparo especializada em Consultoria e Assessoria Jurídica­

Administrativa, direcionada ao exame e orientação legal em casos concretos, 

compreendendo a administração municipal em geral e, em especial, às áreas de 

Direito Constitucional e Administrativo, envolvendo dentre outros, assuntos 

relacionados a organização administrativa, servidor público, analise de 

constitucionalidade e legalidade dos atos administrativos, Reforma 

Administrativa, Assessoria e Consultoria de Serviços Advocatícios, incluindo a 

representação da Câmara em juízo e audiências, para Câmara Municipal de 

Ribeira do Amparo/BA, conforme especificação contida no Processo de 

Inexigibilidade Nº 002/ 2021 e seus anexos. 

EMPRESA: MA TOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOOADOS 

CNPJ/MF Nº 39.357.950/0001--03 sediada na Avenida Tranqueado 

Neves, 620 - Edifício Plaza - Bairro - Caminho das Árvores -

Salvador/BA. 

VALOR: R$ 60.000,00 (Sessenta mil reais) 

DATA DA ASSINATURA: 11 de janeiro de 2021. 

ÓRGÃO 

01.00 

Dotacão o r"amentana: 
PROJ/ ATIV FONTE ELEMENTO DA DESPESA 

1.31.001.2.002 00 
3.3.90.35.00 
33.90.39.00 

Ribeira do Amparo (BA), 11 de janeiro de 2021. 

Josefa Silvania de Souza Santana 
Chefe de Gabinete 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: 2DC6+GSJPNGNNGIDQN+S0W 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA 
Gabinete do Prefeito 

EXTRATO DE CONTRATO 

lnexigibilidade nº 414/2024 

Processo Administrativo 0146553/2024 

Processo Administrativo: 0146553/2024 Contrato 414/2024. Contratante: Município de 

ltabuna/Ba Contratada: MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob nº 39.357.950/0001-03. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS, COMPOSTA POR 

PROFISSIONAIS DE NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO NO RAMO DE DIREITO PÚBLICO, EM 

ESPECIAL, NO FORNECIMENTO DE SERVIÇOS JURÍDICOS, NOS PROCESSOS JUDICIAIS 

QUE TRAMITAM PERANTE A JUSTIÇA ESTADUAL, EM SEGUNDA INSTÂNCIA, TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, A JUSTIÇA FEDERAL, EM SEGUNDA INSTÂNCIA, EM 

ATENDIMENTO À PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO. Vigência: 26/12/2024 a 

26/12/2025. Valor Global: R$ 228.000,00 (duzentos e vinte oito mil reais). 

Fundamentação legal: artigo 74, inciso Ili, "c" da Lei Federal 14.133/2021. ltabuna, 27 

de dezembro de 2024 

AUGUSTO NARCISO CASTRO 

PREFEITO 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DA LAPA- BA 
Rua Mal. Floriano Peixoto, nº 208 - Centro -

Bom Jesus da Lapa - BA, CEP: 47.600-000. 
CNPJ: 14.105.183/0001-14 

® 
' 1 1 ' Jt,,,- UOH Jlff.V$ 04 

LAPA 
A CAPITAL. OA !'É 

EXTRATO DE CONTRATO DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N.º 054/2024 

Processo Administrativo Nº. 063/2024 - Contrato Nº. 063/2024 

Contratante: MUNICÍPIO DE BOM JESUS DA LAPA-BA, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede na Rua Floriano Peixoto, s/n, Centro, Bom Jesus da 
Lapa-BA, inscrito no CNP J n.º 14.105.183/0001 -14. 

Contratados: MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNP J Nº 39.357.950/0001-03, com sede na 
Avenida Tancredo Neves, nº 620- Edifício Mundo Plaza, Caminho das Árvores 
-Salvador/BA. CEP: 41820-020. 

Objeto: Prestação de Serviços para o Acompanhamento dos Processos de 
Interesse do Município de Bom Jesus da Lapa em Segundo Grau de Jurisdição, 
em Trâmite do Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA) e no Tribunal Regional 
Federal da 1 º Região (TRF 1), e nos Tribunais Superiores, Especificamente no 
Supremo Tribunal Federal - STF e no Superior Tribunal de Justiça - STJ . 

Fundamento Legal - Lei nº 14.133/21, Artigo 7 4, Inciso Ili, alínea "c" e "e". 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
Unidade Orçamentária: 01 - Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento. 
Projeto/ Atividade: 2012 - Gestão das Atividades da Administração Geral. 
Elemento/Despesa: 3390.35.00.1500 - Serviços de Consultoria 
Elemento/Despesa: 3390.39.00.1500- Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica. 
Elemento/Despesa: 3390.39.00.1501 -Outros Serviços de Terceiros- P. Jurídica. 
Elemento/Despesa: 3390.39.00.1502-0utros Serviços de Terceiros- P. Jurídica. 
Elemento/Despesa: 3390.39.00.1720-0utros Serviços de Terceiros - P. Jurídica. 

Valor Total : R$ 239 .800,00 (duzentos e trinta e nove mil e oitocentos reais) . 

Vigência: 1 6/02/2024 a 31 / 1 2/2024. 

' ) 7 
Fabio Nunes Dias 
Prefeito Municipal 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 063/2024 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
ESTADO DA BAHIA 

CONTRA TO Nº INEXO 001 /2021 
MATOS E WlLDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS 

ASSESSORIA JURÍDICA 

CONTRA TO Nº INE001/2021 
./ 

1· ,. 

nnno·B"": e . • • /, 

/ 

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGÚRO, · Jessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
13.635.01ô/0001-12, com sede na ·praça Visconde de Porto Seguro, s/n, Centro, Porto Seguro/Bahia, neste ato 
representado por sua Prefeito, Sr. JANIO NATAL ANDRADE BORGES, doravante denominada CONTRATANTE, e do 
outro lado MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF sob o n 39.357.950/0001-
03, com endereço profissional à Avenida Tancredo Neves, 620, sala 321, Caminho das Árvores, Salvador/Bahia, CEP: 
41.820-021, neste ato representa pelo Sócio FREDERICO MATOS DE OLIVEIRA, advogado, inscrito na OAB/BA 
20.450, denominada simplesmente CONTRATADA, conforme dispõe o art. 25, caput, da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, celebram o presente contrato administrativo de prestação de serviços profissionais de advocacia mediante 
as Cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA P.RIMEIRA- Do Objeto 

1.1 - O objeto do presente contrato é a prestação pela CONTRATADA de serviços de assessoria jurídica e serviços 
profissionais de advocacia Serviço de Assessoria Jurídica· junto ao Tribunal de Justiça do Estado da Bahia; Tribunal 
Regional Federal 1ª Região no âmbito do Direito Administrativo e Cível; Procedimento administrativos internos, 
inquéritos civis, elaboração de representações ao Ministério Público Federal/ou Ministério Público Estadual e realização 
de sustentação oral, emissão de pareceres e respostas às consultas em assuntos que relevem complexidade jurídica 

· em assuntos que relevem complexidade jurídica e elaboração e análise de Projetos de Lei; 

CLÁUSULA SEGUNDA- Das Obrigações da Contratante 

2.1. Fomecer de forma clara e objetiva os dados dos serviços a serem executados pela contratada. 
2.2. Pagar pontualmente os compromissos assumidos através deste instrumento; 
2.3. Receber os serviços advocatícios contratados, segundo as especificações das cláusulas contratuais; 
2.4. Formular consultas verbais ou por escrito sobre qualquer assunto que envolva a prestação dos serviços objeto 
deste contrato, visando subsidiar ações ou pareceres jurídicos. 
2.5. Comunicar, por escrito, sobre os atos, opiniões e solicitações relativas a este contrato; 
2.6. Fiscalizar a execução do contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA- Das Obrigações da Contratada 

3.1. Executar os serviços ora contratados com todo zelo, diligência, honestidade e qualidade técnica, necessária e 
satisfatória resguardados os interesses da CONTRATANTE, sem prejuízo da dignidade e independência profissional; 
3.2. Executar os serviços advocatlcios contratados de acordo com as especificações técnicas da OAB/BA, atendendo 
e esclarecendo as dúvidas suscitadas, com orientação clara e objetiva. 
3.3. Responder, prontamente, por escrito, às consultas formuladas pela CONTRATANTE, sobre qualquer assunto que 
envolva a prestação dos serviços objeto deste contrato, emitindo parecer circunstanciado quando a questão assim o 
exigir. 
3.4. Dirigir e supervisionar os trabalhos, ficando responsável, perante a CONTRATANTE, pela exatídão dos serviços e 
pela correta observância das especificações técnicas e demais normas aplicáveis, dando ciência à CONTRATANTE 
dos atos praticados. 
3.5. Reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 77 da Lei 8.666/93. 
3.6. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidtis, das as condições 
de habilitação e qualificação exigidas. 
3.7. Não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de empr' s imos bancários ou 
descontos de duplicatas. • 
3.8. Executaros serviços advocatícios contratados, segt,mdo-as especificações das cláusulas con ,,.at ais, dando ciência 
à CONTRATANTE dos atos praticados, :..~J. (( _ ;,, 

Procuradora/ Adjunta licil!!ç.io 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
ESTADO DA BAHIA 

CONTRATO Nº INEXO 001/2021 
MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS 

ASSESSORIA JURfDICA 

3.9. Fornecer informações claras e precisas sobre os riscos que envolvam os processos judiciais de interesse da 
CONTRATANTE 
3.1 O. Apresentar relatório das atividades desenvolvidas, indicando os processos/procedimentos realizados em razão do 
presente contrato. 

Parágrafo único A CONTRATADA, sempre que for convocada, deverá se deslocar para órgãos públicos para atender 
aos interesses da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUARTA- Do Valor 

4.1. Os serviços aqui contratados serão remunerados à razão de R$ 21 .125.00 (vinte e um mil centos e vinte cinco 
reais), mensais, a título de honorários, incluindo todos os serviços acima elencados, perfazendo um valor global de R$ 
253.500,00 (duzentos e cinquenta e três mil e quinhentos reals), para um período de 12 (doze) meses, estando incluldas 
nesse valor as despesas com encargos tributários, sociais e trabalhistas, bem como quaisquer outras despesas 
inerentes à execução dos serviços. 

CLÁUSULA QUINTA· Da Forma de Pagamento 

5.1. O valor acima descrito será pago em 12 (doze) parcelas mensais R$ 21 .125.00 (vinte e um mil centos e vinte cinco 
reais), que deverão ser creditados em conta corrente nº 23704-3 da Agencia nº 2976·9 do Banco do Brasil de 
titularidade da CONTRATADA. 

5.1 . i . Não haverá sobre este valor nenhum tipo de reajustamento de preço ou critério de atualização monetária. 

5. 1.2. O pagamento será efetuado mediante a apresentação das notas fiscais correspondentes, que deverão se fazer 
acompanhar de relatório das atividades desenvolvidas em razão do presente contrato . 

5.2. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais ou legais, nem implicará na 
aceitação definitiva de serviços executados, total ou parclalmente. 

CLÁUSULA SEXTA - Do Prazo de Vigência 

6.1. O prazo do presente contrato é de 12 (doze} meses, contados da sua assinatura, podendo ser prorrogado, a critério 
das partes, desde que satisfeitas às obrigações pertinentes durante o período em que vigorou observado o constante 
do art. 57 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA- Da Dotação Orçamentária 

7.1. Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este contrato correrão por conta da dotação 
orçamentária e elemento de despesa abaixo discriminada, no exercício de 2021. 

3.3.90.35.00 R$ 253.500,00 -~---~-

CLÁUSULA OITAVA- Da lnexigib!lidade de Licitação 

8.1. O presente contrato se efetua sem licitação, tendo em vista a inexigibilidade prevista no aA 25, caput, da Lei 
8.666/93 e suas alterações. J,/ \ 

8.2. Aplica-se ao presente contrato tudo o quanto dispõe a Lei 8.666/93 e alterações posteriore , ~enrJ.o adequado ao 
uso das situações omissas neste termo, aquilo que determinaj melhor doutrina e a jurisprudên 1.~ fl plicável aos casos; / ,,.... .... ___ LI ~ 

' ,,, ' Co,"~t d ú . : . 
Procuradora/ Adj,mlH /íc itaç.'lo 
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PREFEITURA MUN.ICIPAL DE PORTO SEGURO 
ESTADO DA BAHIA 

CONTRA TO Nº INEXO 001/2021 
MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASS0C1ADOS 

ASSESSORIA JURÍDICA 

8.3. Este contrato está vinculado ao processo de lnexigibilidade de Licitação nº7808/2018. 

CLÁUSULA NONA- Da Alteração e Rescisão 

9.1. O presente contrato poderá ser alterado, mediante acorclo entre as partes, através de aditivo contratual, o qual 
ficará fazendo parte do presente; 

9.2. O presente contrato será considerado rescindido de pleno direito, mediante caracterização formal do(s) seu(s) 
motivo(s), conforme estabelecido(s) nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93 e suas alterações e ainda. 

a) Unilateralmente pela CONTRATANTE, independente de notificação júdicial ou extrajudicial, desde que o 
CONTRATADO não corresponda profissionalmenie ao desempenho do serviço objeto do contrato; 

b) Por conveniência das partes, a qualquer tempo, independente de notificação judicial ou extrajudicial, 
através de comunicação escrita, com antecedência de 30 (trinta) dias da data da efetiva rescisão; 

9.3. O presente contrato é firmado a título de Assessoria Jurídica, de caráter autônomo, não ensejando vínculo 
trabalhista de qualquer natureza. 

9.4. Este contrato é regido pela Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, a quar as partes se sujeitam para resolução dos 
casos omissos e de qualquer divergência ocorrida na execução do mesmo. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Do Foro 

10.1. Fica eleito o foro da Comarca de Porto Seguro para dirimir quaisquer questões oriundas da presente avença, 
renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

102.2. E por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias e igual e teor e forma na 
presença das testemunhas abaixo. 

Porto Seguro/Bahia, em 08 de janeiro de 2021 . 

FREDERICO MAi OS DE OU 
MATOS E WILOBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CONTRATADA 
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TABELA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
BAHIA 

!VALOR URH: R$ 254,941 DEZEMBR0/2024 

INDICATIVO VALORES URH PERCENTUAL 
1. ATIVIDADES AVULSAS OU EXTRAJUDICIAIS 

1.1 Consulta R$ 509,88 2 

1.1.1 Consulta em condições excepcionais R$ 1.274,69 5 

1.2 Hora intelectual R$ 509,88 2 

1.3 Acompanhamento ou exame de documentos em órgão público R$ 1.019,75 4 

1.4 
Acompanhamento de citação e intimação de medidas em tutela 

R$ 1.402,16 5,5 
provisória ou cautelar 

1.4.1 
Acompanhamento de citação, notificação, initimação, 

R$ 764,81 3 
interpelação e exames periciais 

1.5 
Acompanhamento de depoimento pessoal ou inquirição de 

R$ 2.039,50 8 
testemunhas (por ato) 

1.6 Cobrança amigável (Art.395 do CC/2002) R$ 1.784,56 7 10% 

1.7 Consignação em pagamento na via extrajudicial R$ 3.059,25 12 10% 

1.8 Exame e visto em instrumento de constituição de pessoa jurídica R$ 3.059,25 12 

15% Sobre o valor 

1.9 Elaboração ou revisão de convenção de condomínio R$ 7.393,19 29 da mensalidade de 

cada unidade 

1.9.1 Elaboração ou revisão de regimento interno R$ 3.824,06 15 

1.10 Elaboração de notificação extrajudicial R$ 1.784,56 7 

1.11 
Elaboração de minutas ou revisão de instrumento de constituição, 

R$ 12.746,88 50 2% 
de extinção, ou alteração do estatudo de sociedades anônimas 

Elaboração de minutas ou revisão de contrato, de distrato, ou a 

1.11.1 alteração destes intrumentos nas sociedades po cotas de R$ 5.098,75 20 2% 

responsabilidades e dos demais tipos societários 

Elaboração de minutas ou revisão do instrumento de constituição, 

1.11.2 extinção, ou de alteração do estatuto de sociedades e associações R$ 4.333,94 17 2% 

civis 

1.11.3 Assessoria e ealaboração de minutas de testamento R$ 5.098,75 20 2% 

1.12 Parecer R$ 2.549,38 10 

1.12.1 Memorial para distribuição a magistrados R$ 2.549,38 10 

1.13 
Participação e assessoria em assembleia, ou na confecção ou 

R$ 1.784,56 7 
revisão de atas de qualquer natureza 

1.14 Requerimento ou petições R$ 1.784,56 7 

1.15 
Alteração ou retificação de nome no Registro Civil de Pessoas 

Naturais 
R$ 2.549,38 10 

1.16 Assessoria e acompanhamento de pacto antenupcial R$ 3.314,19 13 

1.17 
Assessoria no procedimento de protesto de t ítulos e outros 

documentos 
R$ 1.274,69 5 

Acompanhamento de atos de registro no cartório de registro de 

1.18 imóveis e outros requerimentos não especificados nesta tabela R$ 2.549,38 10 

(por ato) 

1.19 
Acompanhamento de averbações no cartório de registro de 

R$ 1.784,56 7 
imóveis (por ato) 

1.20 
Assessoria e acompanhamento em procedimentos de 

R$ 16.570,94 65 
incorporação imobiliária 

1.21 
Assessoria e acompanhamento em procedimentos de 

R$ 14.786,38 58 
constitu ição de loteamento 

1.22 
Assessoria e acompanhamento em procedimentos de construção 

R$ 14.021,56 55 
em " regime de condomínio" 

1.23 Adjuciação Compulsória Extrajudicial R$ 2.549,38 10 

1.24 Usucapião extrajudicial R$ 3.314,19 13 

1.25 Consultoria no cumprimento de exigências cartorárias (por ato) R$ 1.784,56 7 

Atualização, até o mês de NOV/2024, pelo índice mensal (IPCA) Página 1/23 



TABELA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
BAHIA 

!VALOR URH: 254,94 j DEZEMBR0/2024 

INDICATIVO VALORES URH PERCENTUAL 

1.26 
Formulação e/ou acompanhamento da suscitação de dúvida por 

R$ 4.079,00 16 
oficial, notário ou registrador 

1.27 
Reconhecimento e/ou dissolução de União Estável Extrajudicial, 

R$ 3.314,19 13 10% 
Divórcio 

2. MATÉRIA ADMINISTRATIVA 

2.1 
Acompanhamento de processo administrativo -

R$ 7.138,25 28 10% 
acompanhamento/defesa 

2.2 Recurso - fase administrativa R$ 3.569,13 14 20% 

2.3 Ação ou defesa - fase judicial R$ 7.648,13 30 20% 

2.4 Recurso · fase judicial R$ 3.824,06 15 10% 

2.5 
Assessoria e acompanhamento em licitação pública e outros 

R$ 5.863,56 23 
procedimentos de contratação 

2.6 Recurso administrativo em licitação pública R$ 4.079,00 16 

3. ATIVIDADES EM JUIZADOS ESPECIAIS: ESTADUAL E FEDERAL 

3.1 Acompanhamento de processo perante os Juizados R$ 2.549,38 10 20% 

3.2 Atuação em segunda instância R$ 1.274,69 5 10% 

3.3 Sustentação Oral perante Turmas Recursais R$ 1.784,56 7 

4. ATIVIDADES EM MATÉRIA CÍVEL 

4.1 Procedimento ordinário: proposição ou defesa R$ 7.648,13 30 20% 

4.2 Procedimento sumário: proposição ou defesa R$ 5.098,75 20 20% 

4.3 Cumprimento de sentença R$ 5.098,75 20 20% 

4.4 Impugnação ao cumprimento de sentença R$ 5.098,75 20 20% 

4.5 Execução de título extrajudicial R$ 3.824,06 15 20% 

4.6 Impugnação/Embargos à execução de título extrajudicial R$ 5.098,75 20 20% 

4.7 
Impugnação/Embargos à penhora, à arrematação, à adjudicação, 

R$ 3.824,06 15 20% 
ao leilão, de títulos judiciais e extrajudiciais 

4.8 Processo cautelar: incidental ou preparatório R$ 3.824,06 15 10% 

4.8.1 Ajuizamento de pedido de tutela antecipada antecedente R$ 3.314,19 13 

Procedimentos Especiais 

4.9 Consignação em Pagamento R$ 5.098,75 20 20% 

4.10 Depósito R$ 5.098,75 20 10% 

4.11 Anulação e Substituição de Título ao Portador R$ 5.098,75 20 10% 

4.12 Prestação de Contas R$ 5.098,75 20 10% 

Ações Possessórias 

4.13 Móvel R$ 5.098,75 20 20% 

4.14 Imóvel: Interdito Proibitório - Manutenção - Reintegração R$ 7.648,13 30 20% 

4.15 Nunciação de Obra Nova R$ 5.098,75 20 10% 

4.16 Usucapião R$ 8.922,81 35 20% 

4.17 Divisão e Demarcação R$ 6.373,44 25 10% 

4.18 Embargos de Terceiro R$ 5.098,75 20 10% 

4.19 Habilitação R$ 3.824,06 15 10% 

4.20 Restauração de autos R$ 5.098,75 20 10% 

4.21 Busca e Apreensão R$ 6.373,44 25 10% 

4.22 Da Ação Monitória R$ 5.098,75 20 10% 

4.23 Desapropriação direta R$ 7.648,13 30 10% 

4.24 Desapropriação indireta R$ 7.648,13 30 20% 

Jurisdição Voluntária 

4.25 Inominada R$ 5.098,75 20 10% 

4.26 Ação de retificação de registro público R$ 5.098,75 20 

4.27 Alvará Judicial R$ 3.569,13 14 20% 

4.28 Ação de constituição, extinção de usufruto ou fideicomisso 10% 

4.29 Mandado de Segurança R$ 10.197,50 40 20% 

4.30 Ação de despejo R$ 5.098,75 20 20% 
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TABELA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -~· BAHIA 

!VALOR URH: 254,94 ! DEZEMBR0/2024 

INDICATIVO VALORES URH PERCENTUAL 
4.31 Ação renovatória de locação R$ 6.373,44 25 20% 
4.32 Ação de revisão e/ou arbitramento de aluguel R$ 6.373,44 25 20% 
4.33 Ação de Consignação de aluguel R$ 3.824,06 15 20% 
4.34 Atos/acompanhamento despejo/reintegração R$ 2.549,38 10 
4.35 Ação de dissolução de sociedade R$ 10.197,50 40 20% 
4.36 Ação de cancelamento de protesto R$ 6.373,44 25 20% 
4.37 Mandado de Injunção R$ 10.197,50 40 
4.38 Habeas data R$ 6.373,44 25 
4.39 Incidente de desconsideração da personalidade jurídica R$ 2.549,38 10 5% 
4.40 Acompanhamento de processo em prol de amicus curiae R$ 5.863,56 23 

5. ATIVIDADES EM MATÉRIA OE INSOLVtNCIA, FALtNCIAS E RECUPERAÇÃO OE EMPRESAS 
5.1 Pedido de falência e acompanhamento até a decretação R$ 7.648,13 30 20% 

5.2 Ação de Restituição e Ação Reivindicatória, até a decisão final R$ 7.648,13 30 20% 

5.3 Pedido de Recuperação de Empresa R$ 12.746,88 50 20% 
5.4 Pedido de declaração de Insolvência R$ 6.373,44 25 20% 

5.5 Habilitação Tempestiva ou Retardatária e Divergência de Crédito R$ 6.373,44 25 20% 

5.6 Representação do Falido (sobre o montante do passivo) R$ 12.746,88 50 20% 

5.7 
Representação do Devedor Insolvente (sobre o montante do 

R$ 12.746,88 50 20% 
passivo) 

5.8 
Representação do Administrador Judicial na Falência ou na 

R$ 15.296,25 60 10% 
Recuperação Judicial 

6. ATIVIDADES EM MATÉRIA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES 
Direito de Família 

6.1 Divórcio Judicial 

6.1.l Consensual R$ 6.373,44 25 

6.1.2 Cumulado com alimentos e/ou bens, mais o percentual 7648,125 30 6% 

6.1.3 Litigioso R$ 10.197,50 40 

6.1.4 Cumulado com alimentos e/ou bens, mais o percentual 12746,875 50 10% 

6.2 Reconvenção em Divórcio R$ 10.197,50 40 8% 

6.3 
Ação anulatória de separação judicial, divórcio e/ou rescisória 

(mais o percentual sobre o patrimônio) 
12746,875 50 8% 

6.4 
Divórcio Extrajudicial em Cartório (mais o percentual sobre 

R$ 5.098,75 20 6% 
alimentos, patrimônio e/ou quinhão) 

6.5 Dissolução de união estável 

6.5.1 Consensual R$ 6.373,44 25 

6.5.2 Cumulada com alimentos e/ou bens, mais o percentual 7648,125 30 6% 

6.5.3 Litigiosa R$ 10.197,50 40 

6.5.4 Cumulada com alimentos e/ou bens, mais o percentual 10197,5 40 10% 

6.6 Investigação de paternidade cumulada 

6.6.1 Com petição de herança, mais o percentual sobre o quinhão 12746,875 50 10% 

6.6.2 
Com petição de alimentos, mais o percentual sobre o valor da 

R$ 17.845,63 70 10% 
causa 

6.7 Ação Negatória de Paternidade 21669,6875 85 

6.8 Ação Rescisória de Paternidade R$ 21.669,69 85 

6.9 Ação de nulidade ou anulação de casamento 21669,6875 85 
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TABELA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
BAHIA 

!VALOR URH: 254,941 DEZEMBR0/2024 

INDICATIVO VALORES URH PERCENTUAL 
Ação de Alimentos: Provisórios - Provisionais (Majoração - Redução - Exoneração) 

6.10 Proposição e/ou contestação R$ 3.824,06 15 
Valor de 03 {três) 

pensões 
6.11 Execução de Alimentos: pena de prisão/penhora R$ 3.824,06 15 

6.12 Proposição e/ou contestação 
Valor de 03 {três) 

pensões 
6.13 Cu rateia R$ 15.296,25 60 
6.14 Tutela R$ 15.296,25 60 
6.15 Emancipação R$ 6.373,44 25 
6.16 Suprimento de Outorga R$ 8.922,81 35 
Adoção 

6.17 Por nacional R$ 12.746,88 50 
6.18 Por Estrangeiro R$ 24.219,06 95 
6.19 Ações cautelares - Direito de Família 20% 
6.19.1 Arrolamento de bens R$ 8.922,81 35 
6.19.2 Busca e Apreensão de crianças e .adolescentes ou bens R$ 8.922,81 35 
6.19.3 Guarda Provisória R$ 8.922,81 35 

6.19.4 Regulamentação de Visitas R$ 8.922,81 35 
6.19.5 Separação de Corpos R$ 8.922,81 35 
6.19.6 Sequestro de Bens R$ 11.472,19 45 
6.20 Ação ordinária de regulamentação de visitas R$ 11.472,19 45 

6.21 Ação ordinária de busca e apreensão de crianças e adolescentes R$ 11.472,19 45 

6.22 Ação de Interdição ou Levantamento R$ 12.746,88 50 
6.23 Ação de alteração de guarda R$ 8.922,81 35 
6.24 Habeas Corpus (prisão civil) R$ 24.219,06 95 

6.25 Desconsideração da personalidade jurídica R$ 15.296,25 60 20% 
Direito Sucessório 

6.26 Inventário, Arrolamento e Sobrepartilha Judicial 

6.26.1 
Sem litígio: 8% sobre o monte-mor ou sobre o quinhão de cada 

R$ 8.922,81 35 
herdeiro 

6.26.2 
Com litígio: 10% sobre o monte-mor ou sobre o quinhão de cada 

R$ 8.922,81 35 
herdeiro 

6.26.3 
Sobrepartilha: aplicam-se os mesmos índices do inventário ou 

arro lamento 

6.27 Inventário Negativo R$ 6.373,44 25 

Inventário, Arrolamento e Sobrepartilha Extrajudicial 

6.28 6% sobre o monte-mor ou 6% sobre o quinhão de cada herdeiro R$ 6.373,44 25 

6.29 Reserva de bens R$ 6.373,44 25 10% 

6.30 Remoção de Inventariante R$ 15.296,25 60 

6.31 Ação de colação R$ 8.922,81 35 10% 

6.32 Ação de doação inoficiosa - 10% sobre os bens excedentes R$ 8.922,81 35 10% 

6.33 Ação de sonegados R$ 15.296,25 60 20% 

6.34 Ação de nulidade de testamento R$ 17.845,63 70 

6.35 Ação anulatória de testamento R$ 17.845,63 70 

6.36 Ação de nulidade de partilha R$ 17.845,63 70 

6.37 Ação de habilitação de herdeiros (sobre o valor habilitado) R$ 6.373,44 25 10% 

6.38 Ação de habilitação de crédito {sobre o valor habilitado) R$ 6.373,44 25 10% 

6.39 
Ação declaratória de indignidade (sobre o valor do quinhão do 

R$ 11.982,06 47 20% 
excluído) 

6.40 Ação declaratória de deserdação (sobre o quinhão do deserdado) R$ 11.982,06 47 20% 

6.41 Retificação de partilha R$ 6.373,44 25 

6.42 Abertura de testamento R$ 8.922,81 35 
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TABELA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
BAHIA 

!VALOR URH: R$ 254,941 DEZEMBR0/2024 

INDICATIVO VALORES URH PERCENTUAL 

6.43 Ação declaratória de deserdação (sobre o quinhão do deserdado) R$ 11.982,06 47 20% 

6.44 Retificação de partilha R$ 6.373,44 25 

6.45 Abertura de testamento R$ 8.922,81 35 

7. ATIVIDADES EM MATÉRIA PREVIDENCIÁRIA 

7.1 
Advocacia Previdenciária para o(a) Segurado(a), Dependente e 

Assistido(a) 

Fase Consultiva 

7.1.1 Consulta Verbal R$ 509,88 2 

7.1.2 Consulta Escrita R$ 1.529,63 6 

7.1.3 
Consultoria Previdenciária (Análise de documentos, Tempo 

R$ 5.098,75 20 
Especial e Parecer) 

7.1.4 
Cálculo e Planejamento Previdenciário(Projeção de Contribuições, 

R$ 7.138,25 28 
Tempo, Idade, Simulações,etc) 

Fase Administrativa 

Requerimento de concessão, revisão e/ou ('estabelecimento de 
20% a 30% de 13 

20% a 30% do 

7.1.5 benefícios previdenciários em geral (aposentadorias, auxílios, proveito 

pensões, salário maternidade, seguro desemprego, etc.) 
parcelas vincendas 

econômico 

Requerimento de concessão, revisão e/ou restabelecimento de 
20% a 30% de 12 

20% a 30% do 

7.1.6 benefícios assistencias em geral (amparo social ao deficiente, proveito 

amparo social ao idoso, bolsa família, etc.) 
parcelas vincendas 

econômico 

7.1.7 Solicitação e expedição de Certidão de Tempo de Contribuição R$ 3.569,13 14 

7.1.8 Justificação administrativa, além do valor bruto do beneficio R$ 2.549,38 10 

7.1.9 
Retificação e atualização do Cadastro Nacional de Informações 

R$ 2.549,38 10 
Sociais -CNIS 

7.1.10 Regularização de recolhimento previdenciário R$ 2.549,38 10 

20% a 30% do 

7.1.11 Atuação somente a partir da fase recursai R$ 2.549,38 10 proveito 

econômico 

Procedimento visando à restituição de valores indevidamente 

cobrados e/ou declaração de inexigibilidade dos valores cobrados 20% a 30% do 

7.1.12 pelo gestor do regime previdenciário, inclusive no caso de R$ 2.549,38 10 valor da economia 

beneficio de prestação continuada da LOAS, bem como repetição que obtiver 

de indébito. 

7.1.13 Sustentação oral perante órgãos recursais administrativos R$ 1.529,63 6 

20% a 30% do 
Realização de defesa administrativa para evitar a suspensão do 

7.1.14 R$ 2.549,38 10 valor da economia 
beneficio previdenciário ou assistencial que obtiver 

Cálculos administrativos de elaboração, impugnação e/ou 
2% a 3% sobre o 

7.1.15 R$ 509,88 2 proveito 
conferência de valores, atrasados, juros, correção monetária, etc. econômico 

Fase Judicial 

Ação de concessão, revisão e/ou restabelecimento de benefícios 
20% a 30% de 13 

20% a 30% do 

7.1.16 previdenciários em geral (aposentadorias, auxílios, pensões, 
parcelas vincendas 

proveito 

salário maternidade, seguro desemprego, etc.) econômico 

Ação de concessão, revisão e/ou restabelecimento de benefícios 
20% a 30% de 13 

20% a 30% do 

7.1.17 assistencias em geral (amparo social ao deficiente, amparo social 
parcelas vincendas 

proveito 

ao idoso, bolsa família, etc.) econômico 

7.1.18 
Ação para requerer expedição de Certidão de Tempo de 

Contribuição 
R$ 5.098,75 20 
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TABELA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
BAHIA 

!VALOR URH: R$ 254,941 DEZEMBR0/2024 

INDICATIVO VALORES URH PERCENTUAL 

7.1.19 Ação de reconhecimento de tempo de serviço/contribuição R$ 5.098,75 20 

Ação ou contestação visando à manutenção de benencio 
20%a 30%do 

7.1.20 
previdenciário 

R$ 5.098,75 20 valor da economia 

que obtiver 

Ação visando à restituição de valores indevidamente cobrados 
20% a 30% do 

7.1.21 
e/ou declaração de inexigibilidade dos valores cobrados pelo 

R$ 5.098,75 20 valor da economia 
gestor do regime previdenciário, inclusive no caso de benen cio de 

prestação continuada da LOAS, bem como repetição de indébito. 
que obtiver 

7.1.22 Mandado de injunção e habeas data individual R$ 5.098,75 20 
7.1.23 Mandado de segurança individual R$ 5.098,75 20 
7.1.24 Ação rescisória R$ 5.098,75 20 
7.1.25 Sustentação oral R$ 1.784,56 7 

20% a 30% do 
7.1.26 Atuação somente a partir da fase recursai R$ 5.098,75 20 proveito 

econômico 

20% a 30% do 

7.1.27 Ações coletivas R$ 5.098,75 20 proveito 

econômico 

Cálculos judiciais previdenciários de elaboração, impugnação 2% a 3% sobre o 

7.1.28 e/ou conferência de valores, inclusive do valor da causa, R$ 509,88 2 proveito 

atrasados, juros, correção monetária, etc. econômico 

Advocacia Consultiva Previdenciária para 

sindicalizados/associados de entidades sindicais, associações, 

7.2 fundações, organizações não governamentais, gestores de 

regimes previdenciários e outras pessoas jurídicas, exceto 

empresas. 

7.2.1 
Consultoria mensal sem vínculo empregai cio (por hora 

R$ 254,94 1 
trabalhada) 

Consultas e atendimentos verbais aos sindicalizados/associados 

de entidades sindicais, associações, fundações, organizações não 

7.2.2 
governamentais, gestores de regimes previdenciários e outras 

pessoas jurídicas, será cobrado o valor mínimo da URH por cada 
R$ 254,94 1 

hora técnica disponibilizada pelo advogado à entidade em 

questão, seja em consultas verbais presenciais ou à distância. 

Excetuada a consulta verbal, havendo interesse dos filiados ou 

associados em contratar o advogado para prestar-lhe algum dos 
20% a 30% do 

7.2.3 
serviços listados no item 7.1 desta tabela de honorários 

R$ S.098,75 20 proveito 
advocatícios, serão observados os parâmetros mínimos fixados 

econômico 
para cada servico específico, cujos valores poderão ser pagos 

tanto pela entidade, quanto pela pessoa física assistida. 

Para entidades sindicais, associações, fundações, organizações 

7.2.4 
não governamentais, gestores de regimes previdenciários e 

R$ 5.098,75 20 
outras pessoas jurídicas, exceto empresas, com até 100 (cem) 

sindicalizados/ assoei adas. 

Para entidades sindicais, associações, fundações, organizações 

7.2.5 
não governamentais, gestores de regimes previdenciários e 

R$ 7.648,13 30 
outras pessoas jurídicas, exceto empresas, com 101 (cento e um) 

e 300 (trezentos) sindicalizados/associados. 
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TABELA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
BAHIA 

!VALOR URH: R$ 254,941 DEZEMBR0/2024 

INDICATIVO VALORES URH PERCENTUAL 

Para entidades sindicais, associações, fundações, organizações 

7.2.6 
não governamentais, gestores de regimes previdenciários e 

R$ 10.197,50 40 
outras pessoas jurídicas, exceto empresas, com 301 (trezentos e 

um) e 600 (seiscentos) sindicalizados/associados. 

Para entidades sindicais, associações, fundações, organizações 

7.2.7 
não governamentais, gestores de regimes previdenciários e 

R$ 12.746,88 50 
outras pessoas jurídicas, exceto empresas, com mais 600 

(seiscentos) sindicalizados/associados. 

7.3 Advocacia Consultiva Previdenciária Empresarial 

7.3.1 
Consultoria mensal sem vínculo empregaí cio (por hora 

R$ 254,94 1 
trabalhada) 

7.3.2 Para empresas com até 20 empregados R$ 3.059,25 12 

7.3.3 Para empresas com 21 a 40 empregados R$ 5.608,63 22 

7.3.4 Para empresas com acima de 41 empregados R$ 7.648,13 30 

Parecer sobre interpretação de normas previdenciárias, 

7.3.5 planejamento previdenciário ou qualquer tipo enquadramento R$ 8.158,00 32 

realizado pelo MPS ou INSS 

7.4 Advocacia Contenciosa Administrativa Previdenciária Empresarial 

7.4.1 Atuação em Processo Administrativo -Acidente do Trabalho R$ 5.098,75 20 

7.4.2 
Atuação em Processo Administrativo Fase Recursai -Acidente do 

R$ 3.059,25 12 
Trabalho 

7.4.3 Atuação no Programa de Reabilitação Profissional junto ao INSS R$ 5.098,75 20 

7.4.4 Contestação FAP R$ 8.158,00 32 

7.5 Advocacia Contenciosa Judicial Previdenciária Empresarial 

7.5.1 
Atuação em Ação de Acidente do Trabalho como Terceiro 

R$ 5.098,75 20 
Interveniente Interessado 

7.5.2 Ação de Descaracterização de Acidente do Trabalho R$ 5.098,75 20 

20% a 30% do 

7.5.3 Ação de Redução Alíquota FAP/SAT R$ 5.098,75 20 valor da economia 

que obtiver 

20% a 30% do 

7.5.4 Ação de Repetição lndébito ou Compensação R$ 5.098,75 20 valor da economia 

que obtiver 

20% a 30% do 

7.5.5 Defesa em Ação Regressiva Previdenciária -Acidente do Trabalho R$ 5.098,75 20 valor da economia 

que obtiver 

7.6 Disposições específicas em matéria previdenciária 

O proveito econômico na esfera administrativa consiste nos 

valores auferidos entre a data do início do pagamento 

7.6.1 
administrativo das parcelas (incluindo as retroativas) do benei cio 

ou das diferenças pleiteadas, acrescidos de 13 (treze) parcelas 

vincendas nos casos de benefícios previdenciários e de 12 (doze) 

parcelas vincendas nos casos de benefícios assistencias. 
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TABELA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
BAHIA 

!VALOR URH: 254,94 ! DEZEMBR0/2024 

INDICATIVO VALORES URH PERCENTUAL 

O proveito econômico da ação judicial tem como marco inicial 

aquele da data do início do pagamento das prestações postuladas 

em juízo (incluindo as vencidas) e como marco final a expedição 

7.6.2 do on cio requisitório específico (precatório ou RPV), acrescidos de 

13 (treze) parcelas vincendas nos casos de benefícios 

previdenciários e de 12 (doze) parcelas vincendas nos casos de 

benefícios assistencias a partir de então. 

O abono anual pago ao segurado ou dependente (13o salário) 

7.6.3 também incidi rá na base de cálculo dos honorários advoca1Í cios, 

posto que inclui a base de cálculo do proveito econômico. 

7.6.4 

7.6.5 

7.6.6 

7.6.7 

7.6.8 

7.6.9 

7.6.10 

7.6.11 

O cálculo da verba honorária terá como base os valores brutos 
recebidos pelo(a) cliente. 

Os honorários previstos nesta Tabela não impedem que o 

advogado pactue com seu cliente o pagamento de honorários 

iniciais, independentemente do êxito da demanda. 

Os honorários remuneram os serviços da advocacia 

previdenciária. Dessa forma, eventual obrigação do cliente em 

devolver benen cios recebidos não implica a obrigação de a 

advogada/advogado devolver os honorários contratuais. 

No caso da demanda em que o benen cio previdenciário seja 

indeferido, mas que seja deferido cômputo de tempo de 

contribuição, inclusive tempo especial para fins de futura 

aposentadoria, será devido o pagamento dos honorários mínimos 

da ação de reconhecimento de tempo de serviço e/ou de 
contribuição. 

A cobrança de honorários advoca1Í cios na via administrativa e na 

via judicial não se confundem e, assim, podem ser cobrados 

separadamente com previsão em instrumento único ou contratos 

distintos. 

É lícito ao advogado estabelecer honorários, em um valor fixo, em 

razão da concessão do instituto processual da antecipação dos 

efeitos da tutela de urgência e/ou evidência ou da realização de 

acordo, independentemente dos outros honorários aqui previstos. 

É lícito ao advogado cobrar de seus clientes serviço auxiliar de 

cálculos previdenciários, no processo administrativo e/ou judicial, 

para elaboração, impugnação e/ou conferência de valores, 

inclusive do valor da causa. 

Em razão da possibi lidade de facilitar o entedimento do 

instrumento contratual com o cliente, é permitido ao advogado 

estabelecer honorários em valor de parcelas, cujo conceito é 

correspondente a renda mensal atualizada do benefício 

concedido administrativa ou judicialmente ao segurado ou 

beneficiário atualizada. 

8. ATIVIDADES EM MATlRIA TRABALHISTA 

8.1 Patrocínio de reclamante: sobre a condenação ou acordo 
8.2 Acréscimo no caso de recurso ordinário 

8.3 Acréscimo no caso de recurso de revista e/ou contrarrazões 

8.4 
Patrocínio do reclamado : sobre o valor real do pedido, com 

pagamento no inicio da ação 

Atualização, até o mês de NOV/2024, pelo índice mensal (IPCA) 

R$ 2.549,38 10 

R$ 1.784,56 7 

R$ 1.784,56 7 

R$ 6.373,44 25 

20% 

5% 

5% 

20% 
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TABELA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
BAHIA 

!VALOR URH: 254,94 ! DEZEMBR0/2024 

INDICATIVO VALORES URH PERCENTUAL 

8.5 Acréscimo no caso de recurso ordinário sobre o valor do pedido R$ 4.588,88 18 5% 

8.6 
Acréscimo no caso de recurso de revista sobre o valor do pedido 

R$ 6.373,44 25 10% 
e/ou contrarrazões 

8.7 Execução de Sentença ou Embargos 

8.7.1 Como mandatário específico para o ato R$ 6.373,44 25 20% 

8.7.2 Se já for mandatário da causa principal, acrescer R$ 3.059,25 12 5% 
8.8 Processos cautelares 

8.8.1 Como medida autônoma R$ 4.588,88 18 20% 
8.8.2 Para reintegração de empregado R$ 7.648,13 30 20% 

Pedido de homologação judicial de demissão de estável e de 

8.9 transação com opção pelo FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de R$ 6.373,44 25 20% 
Serviço) sobre o valor da transação 

8.10 
Pedido de assistência à demissão de empregado estável, sobre o 

R$ 6.373,44 25 20% 
valor da transação 

8.11 
Dissídios Coletivos - Representação em dissídio, acordo ou 

convenção coletiva 

8.11.1 De empresa de até 100 empregados R$ 12.746,88 50 
8.11.2 De empresa de 101 até 300 empregados R$ 15.296,25 60 

8.11.3 De empresa de 301 até 600 empregados R$ 17.845,63 70 

8.11.4 De empresa com mais de 600 empregados R$ 24.219,06 95 

8.11.5 De sindicato com até 50 empresas R$ 17.845,63 70 

8.11.6 De sindicato com mais de 50 empresas R$ 30.592,50 120 

8.11.7 
De sindicato de empregados: aplicam-se os mesmos valores acima ou, valor recolhido pelo sindicato, a 

20% 
título de contribuição assistencial 

8.12 O inquérito judicial para a apuração de fa lta grave de empregado 

8.12.1 Defesa do empregado R$ 5.098,75 20 20% 

8.12.2 Propositura do inquérito R$ 8.922,81 35 20% 

8.13 
Consultoria, sem vínculo empregatício, de sindicato de 

trabalhadores 

8.13.1 Na reclamatória do associado, sobre o valor auferido R$ 6.373,44 25 20% 

8.13. 2 Na reclamatória do não associado, sobre o valor auferido R$ 6.373,44 25 20% 

8.14 
Consultoria, sem vínculo empregatício, de empresas com menos 

R$ 12.746,88 50 
de 50 empregados 

8.15 
Consultoria, sem vínculo empregatício, de empresa com mais de 

R$ 17.845,63 70 
50 empregados 

8.16 Habilitação de crédito trabalhista tempestiva/retardatária 10% 
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TABELA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
BAHIA 

!VALOR URH: 254,94 ! DEZEMBR0/2024 

INDICATIVO VALORES URH PERCENTUAL 
9. ATIVIDADES EM MATtRIA FISCAL E TRIBUTÁRIA 

5% do valor 

9.1 Procedimento ou defesa administrativa R$ 7.648,13 30 econômico real 

envolvido 

10% do valor 

9.2 Embargos à Execução Fiscal R$ 7.648,13 30 econômico real 

envolvido 

Acompanhamento de Execução Fiscal e Exceção de Pré-
5% do valor 

9.3 R$ 5.098,75 20 econômico real 
Executividade 

envolvido 

10% do valor 

9.4 Ação anulatória de débito tributário R$ 7.648,13 30 econômico real 

envolvido 

10% do valor 

9.5 Ação Declaratória R$ 7.648,13 30 econômico real 

---- envolvido 

10% do valor 

9.6 Ação de Repetição de lndébito (sobre o montante repetido) R$ 7.648,13 30 econômico real 

envolvido 

10% do valor 

9.7 Ação de consignação em pagamento R$ 7.648,13 30 econômico real 

envolvido 

10% do valor 

9.8 Mandado de Segurança R$ 7.648,13 30 econômico real 

envolvido 

URH's trabalhadas 

acrescidos de 10% 

do benefício 

9.9 Consulta em matéria tributária R$ 2.549,38 10 referente à 
redução da carga 

tributária, se 

houver. 

URH's trabalhadas 

acrescidos de 10% 

do benefício 

9.10 Parecer em matéria tributária R$ 8.922,81 35 referente à 
redução da carga 

tributária, se 

houver. 

9.11 Consultoria referente à planejamento tributário 

URH's trabalhadas 

acrescidos de 10% 

do benefício 

9.11.1 Micro e pequena empresa R$ 6.373,44 25 referente à 
redução da carga 

tributária, se 

houver 

9.11.2 Ltda. R$ 12.746,88 50 

9.11.3 S.A. R$ 19.120,31 75 

9.11.4 Demais pessoas jurídicas R$ 10.197,50 40 

9.11.5 Pessoas Físicas R$ 5.098,75 20 
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TABELA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
BAHIA 

!VALOR URH: 254,941 DEZEMBR0/2024 

INDICATIVO VALORES URH PERCENTUAL 

Observações referentes às atividades em matéria fiscal e tributária 
Obs.1: Salvo outra disposição em contrário, em todas as ações contenciosas, deverão ser cobrados honorários mínimos de 10% sobre o 

VALOR ECONÔMICO REAL da causa e em todas as ações administrativas, deverão ser cobrados honorários mínimos de 5% sobre o 

VALOR ECONÔMICO REAL da causa. 
Obs.2: Para a fixação do VALOR ECONÔMICO REAL, serã o atendidos o valor estimado para a causa e o proveito econômico que poderá 

advir ao cliente, valor este que não será, necessariamente, o mesmo atribuído à ação para os efeitos fiscais . 
Obs.3: Nas ações em que houver honorários devidos sobre o êxito a percentagem incidirá em regra sobre o valor vencido mais aquele 

correspondente a 12 (doze) prestações vincendas, salvo se por menor prazo for fixado ou se houver disposição expressa em contrato 

em sentido contrário. 

Obs.4: Em caso de desistência da Impugnação, Recurso Admini strativo ou Ação Judicial ou adesão a anistia/parcelamento serão 

devidos honorários na forma estipulada no contrato firmado. Na ausência de disposição contratual expressa será devido a metade dos 

percentuais fixados nesta tabela . 

10. ATIVIDADES EM MATÉRIA DE CONSUMIDOR 

Fase Administrativa 

10.1 
Procedimento ou defesa administrativa sobre o valor econômico 

R$ 8.922,81 
envolvido, como mandatário da empresa 

35 20% 

10.2 Parecer sobre normas de relação de consumo R$ 6.373,44 25 20% 

Fase Judicial 

10.3 
Ação movida pelo consumidor, visando a responsabilizar o 

R$ 8.922,81 
fornecedor pelo fato do produto e do serviço 

35 20% 

10.4 
Ação movida pelo consumidor, visando responsabilizar o 

R$ 8.922,81 
fornecedor por vício do produto e do serviço 

35 20% 

10.5 
Ação movida pelo consumidor, visando responsabilizar o 

R$ 8.922,81 
fornecedor por publicidade enganosa ou abusiva 

35 20% 

10.6 
Ação movida pelo consumidor, visando a nulidade de cláusulas 

R$ 
abusivas constantes em contratos de consumo 

8.922,81 35 20% 

10.7 
Defesa em ação judicial movida pelo consumidor, sobre o valor 

R$ 
atualizado da ação. 

15.296,25 60 20% 

10.8 Atuação em audiência isolada, para coleta de prova oral R$ 3.569,13 14 

10.9 Representação em convenção coletiva de consumo 

10.9.1 De entidade civil de consumidores R$ 6.373,44 25 

10.9.2 De associação de fornecedores R$ 8.922,81 35 

10.9.3 
De sindicato de categoria econômica de consumidores e de 

R$ 12.746,88 
fornecedores 

50 

10.10 Consultoria sem vínculo empregatício 

10.10.1 De empresas de pequer,i o porte R$ 10.197,50 40 

10.10.2 De empresas de médio porte R$ 14.021,56 55 

10.10.3 De empresas de grande porte R$ 17.845,63 70 

10.10.4 Entidade civil de consumidores R$ 15.296,25 60 

10.10.5 De associações de fornecedores R$ 15.296,25 60 

10.10.6 
De sindicato de categoria econômica de consumidores e de 

fornecedores 
R$ 19.120,31 75 

11. ATIVIDADES EM MATÉRIA AMBIENTAL 

11.1 Análise dos aspectos ambientais de contrato R$ 5.098,75 20 3% 

11.2 
Procedimentos ou defesa administrativa, inclusive auto de 

R$ 7.648,13 
infração, sobre o valor econômico 

30 10% 

11.3 
Atuação ou acompanhamento de licenciamento ou certificação 

R$ 12.746,88 
ambiental 

50 3% 

11.4 Processo contencioso: 

11.4.1 Defesa em Inquérito Civil R$ 12.746,88 50 10% 

11.4.2 Defesa em Processo Civil R$ 17.845,63 70 20% 

11.5 Atuação em Ação Civil Pública R$ 25.493,75 100 20% 

11.6 Atuação em audiência isolada para coleta de prova R$ 3.569,13 14 

11.7 Acompanhamento de Estudos Ambientais R$ 15.296,25 60 15% 

Atualização, até o mês de NOV/2024, pelo índice mensal {IPCA) Página 11/23 



TABELA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ••1 BAHIA 

!VALOR URH: 254,941 DEZEMBRO/ZOZ4 

INDICATIVO VALORES URH PERCENTUAL 
Parecer sobre interpretação de normas ambientais, sobre projeto 

11.8 ambiental ou sobre qualquer tipo de lançamento realizado contra R$ 10.197,50 40 5% 

o interessado 

11.9 Processo-crime ambiental R$ 30.592,50 120 

12. ATIVIDADES EM MATÉRIA ELEITORAL 
12.1 Queixa, representação ou impugnação R$ 15.296,25 60 

12.2 
Defesa em processo eleitoral (investigação judicial ou 

R$ 24.219,06 95 
impugnação de mandato) 

12.3 Defesa por Crime Eleitoral R$ 35.691,25 140 

12.4 Outros procedimentos ou atos perante a Justiça Eleitoral R$ 12.746,88 50 

13. ATIVIDADES EM MATÉRIA PENAL 

13.1 
Diligência em termo circunstanciado de Juizados Especiais 

R$ 3.059,25 12 
Criminais 

13.2 
Diligência em termo circunstanciado de Juizados Especiais 

R$ 6.118,50 24 
Criminais - horário noturno 

Atuação em inquérito policial (e outras investigações criminais) 

13.3 desde a instauração de portaria até a apresentação de relatório R$ 15.296,25 60 

final 

13.4 Ato judicial R$ 7.648,13 30 

13.5 Atos junto a órgãos policiais de dia (das 07 às 19hs) R$ 3.059,25 12 

13.6 Atos junto a órgãos policiais à noite (das 19 às 7hs) R$ 7.648,13 30 

13.7 Exame de processo penal com parecer verbal R$ 8.922,81 35 

13.8 
Defesa em procedimento sumário (desde a denúncia até a 

R$ 17.845,63 70 
publicação da sentença) 

13.9 
Defesa em procedimento comum (desde a denúncia até a 

R$ 24.219,06 95 
publicação da sentença) 

13.10 
Defesa em procedimentos especiais (desde a denúncia até a 

R$ 35.691,25 140 
publicação da sentença) 

13.11 
Defesa em procedimentos especiais, com foro privilegiado (desde 

a denúncia até a publicação da sentença) 
R$ 53.536,88 210 

13.12 
Defesa em procedimento de júri (desde a denúncia até a sentença 

R$ 53 .536,88 210 
de pronúncia) 

13.13 
Defesa em procedimento de júri : atuação em plenário e recursos R$ 53 .536,88 210 
inerentes no Tribunal do Estado 

Assistência à acusação (os mesmos valores aplicados à defesa) 

13.14 Oferecimento de queixa-crime ou representação 

13.14.1 Pela representação R$ 8.922,81 35 

13.14.2 Pelo acompanhamento R$ 13.511,69 53 

13.15 Defesa em processo de execução penal R$ 17.845,63 70 

13.16 Pedido de relaxamento de flagrante ou concessão de fiança R$ 11.982,06 47 

13.17 Pedido Incidental de benefício em processo de execução penal R$ 11.982,06 47 

13.18 Acompanhamento de busca e apreensão R$ 7.648,13 30 

13.19 
Acompanhamento de busca e apreensão em procedimento de R$ 15.296,25 60 
crime contra a propriedade imaterial 

13.20 
Impetração de Ação autônoma de Habeas Corpus preventivo ou R$ 24.219,06 95 
liberatório 

13.21 
Impetração de Ação autônoma de Habeas Corpus preventivo ou R$ 35.691,25 140 
liberatório, em horário de plantão 

13.22 
Impetração de Ação autônoma de Habeas Corpus para R$ 24.219,06 95 
trancamento de ação penal 

13.23 
Impetração de Ação autônoma de Mandado de Segurança contra R$ 24.219,06 95 
ato jurisdicional penal 

13.24 Impetração de Ação autônoma de revisão criminal R$ 24.219,06 95 
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TABELA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
BAHIA 

!VALOR URH: 254,941 DEZEMBR0/2024 

INDICATIVO VALORES URH PERCENTUAL 

13.25 Atuação em segundo grau 

13.25.1 Interposição de apelação R$ 17.845,63 70 

13.25.2 Elaboração e apresentação de memoriais R$ 8.922,81 35 

13.25 .3 Sustentação oral R$ 8.922,81 35 
13.25.4 Embargos Infringentes R$ 8.922,81 35 

13.25.5 Embargos Declaratórios R$ 7.648,13 30 

13.26 
Atuação em processo relativo ao Estatuto da Criança e do 

R$ 20.904,88 82 
Adolescente 

13.27 Cumprimento de precatória R$ 4.588,88 18 
13.28 Atuação em audiência por nomeação de juiz R$ 4.588,88 18 

13.29 Assistência jurídica para vítima de violência doméstica R$ 6.373,44 25 

14. ATIVIDADES EM MATÉRIA DE JUSTIÇA MILITAR 

14.1 Atuação em primeira instância R$ 15.296,25 60 
14.2 Atuação em segunda instância R$ 15.296,25 60 

14.3 Impetração de ação autônoma de Habeas Corpus R$ 24.219,06 95 

15. ATIVIDADES EM MATÉRIA DE TRÂNSITO 

Fase Administrativa 

15.1 Assistência a Defesa Prévia e Recursos de Infração de Trânsito R$ 892,28 3,5 20% 

15.2 Suspensão do Direito de Dirigir por Pontuação R$ 1.529,63 6 20% 

15.3 
Suspensão do Direito de Dirigir por infração que preveja essa 

R$ 3.059,25 12 20% 
penalidade administrativa 

15.4 Sumário de Centro de Formação de Condutores R$ 6.373,44 25 20% 

15.5 Sumário de Centro de Remoção e Depósito R$ 6.373,44 25 20% 

15.6 Sumário de CRVA R$ 6.373,44 25 20% 

15.7 Perante o DETRAN/CETRAN R$ 6.373,44 25 

Fase judicial 

15.8 Ação ou defesa R$ 10.197,50 40 20% 

16. ATIVIDADE EM MATÉRIA DESPORTIVA 

16.1 
Defesa Justiça Desportiva por denunciado 

R$ 2.039,50 8 
(1º . Grau CD- Pleno do TJD) 

16.2 
Defesa Justiça Desportiva por denunciado 

(2º . Grau oriundo dos TJDs, CD e Pleno do STJD) 
R$ 4.079,00 16 

16.3 Procedimentos Especiais junto à Justiça Desportiva R$ 5.098,75 20 

16.4 Ação Cível: procedimento ordinário (proposição ou defesa) R$ 12.746,88 50 20% 

16.5 Ação Cível : procedimento sumário (proposição ou defesa) R$ 7.648,13 30 20% 

Ação Trabalhista 

16.6 Patrocínio de reclamante. Sobre a condenação ou acordo R$ 7.648,13 30 20% 

16.7 Acréscimo em caso de Recurso Ordinário R$ 2.549,38 10 5% 

16.8 Acréscimo em caso de Recurso de Revista R$ 5.098,75 20 5% 

16.9 Patrocínio de reclamado. Sobre o valor real do pedido R$ 7.648,13 30 20% 

16.10 Acréscimo em caso de Recurso Ordinário R$ 2.549,38 10 5% 

16.11 Acréscimo em caso de Recurso de Revista R$ 5.098,75 20 5% 

Consultoria Jurídica, sem vinculo empregatício, entidade de 

16.12 prática desportiva com mais de 35 atletas e/ou membro (s) de R$ 25.493,75 100 

comissão (ões) técnica(s) 

Consu ltoria Jurídica, sem vinculo empregatício, entidade de 

16.13 prática desportiva com menos de 35 atletas e/ou membro (s) de R$ 12.746,88 50 

comissão (ões) técnica(s) 

Procedimento litigioso na defesa de interesse de cliente (clube, 

16.14 agente, atleta, etc.) frente às entidades de administração do R$ 12.746,88 50 20% 

desporto - âmbito nacional e regional 

16.15 
Procedimento litigioso na defesa de interesse de cliente (clube, 

R$ 
agente, atleta, etc.) frente à FIFA e TAS/CAS 

50.987,50 200 20% 
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TABELA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -~· BAHIA 

!VALOR URH: 254,941 DEZEMBR0/2024 

INDICATIVO VALORES URH PERCENTUAL 
16.16 Participação em painel (audiência/recurso) 5% 

Os valores em matéria desportiva são acrescidos de 20% caso a 

16.17 atuação envolva atletas, clubes e contratos 

em língua estrangeira 

17. ATIVIDADES PERANTE TRIBUNAIS E CONSELHOS 

17.1 
Procedimentos isolados perante os Tribunais Estaduais e/ou 

Regionais 

17.1.1 Recurso de Agravo de Instrumento R$ 8.922,81 35 
17.1.2 Recurso de Apelação ou contra-razões R$ 11.982,06 47 
17.1.3 Embargos Declaratórios ou Embargos Infringentes R$ 8.922,81 35 
17.1.4 Conflito de jurisdição R$ 8.922,81 35 
17.1.5 Exceção de Suspeição R$ 8.922,81 35 
17.1.6 Outros procedimentos R$ 8.922,81 35 
17.2 Recursos perante Tribunais Superiores 

17.2.1 Recurso Especial e Extraordinário (interposição/resposta) R$ 24.219,06 95 
17.2.2 Outros Recursos R$ 17.845,63 70 
17.2.3 Outros procedimentos R$ 11.982,06 47 
17.3 Ação Rescisória - proposição ou defesa R$ 15.296,25 60 20% 
17.4 Mandado de Injunção R$ 17.845,63 70 

17.5 Mandado de Segurança R$ 17.845,63 70 
17.6 Atuação perante Tribunal de Contas R$ 24.219,06 95 
17.7 Atuação perante Conselho Profissional R$ 15.296,25 60 
17.8 Atuação perante Conselho Administrativo R$ 17.845,63 70 

17.9 Sustentação Oral 

17.9.1 Tribunais Estaduais, Regionais e Conselhos Estaduais R$ 12.746,88 50 

17.9.2 Tribunais Superiores e Conselhos Federais R$ 17.845,63 70 

18. ADVOCACIA DE CORRESPONDtNCIA 
18.1 Audiência de conciliação R$ 1.019,75 4 

18.2 Audiência de Instrução R$ 1.784,56 7 

18.3 Diligência Processual R$ 509,88 2 

19. ADVOCACIA JUNTO A MUNICÍPIOS E CÂMARAS DE VEREADORES (Valores R$ e URH Mensais) 

19.1 Câmara Municipal 

19.1.1 Câmara Municipal de Município com índice de FPM 0,6 R$ 10.197,50 40 

19.1.2 Câmara Municipal de Município com índice de FPM 0,8 R$ 10.962,31 43 

19.1.3 Câmara Municipal de Município com índice de FPM 1,0 R$ 11.727,13 46 

19.1.4 Câmara Municipal de Município com índice de FPM 1,2 R$ 12.746,88 50 

19.1.5 Câmara Municipal de Município com índice de FPM 1,4 R$ 13.766,63 54 

19.1.6 Câmara Municipal de Município com índice de FPM 1,6 R$ 14.786,38 58 

19.1.7 Câmara Municipal de Município com índice de FPM 1,8 R$ 15.806,13 62 

19.1.8 Câmara Municipal de Município com índice de FPM 2,0 R$ 16.825,88 66 

19.1.9 
Câmara Municipal de Município com índice de FPM 

R$ 17.845,63 70 
superior a 2,0 

19.2 Municípios 

19.2.1 Município com índice de FPM 0,6 R$ 20.395,00 80 

19.2.2 Município com índice de FPM 0,8 R$ 22.944,38 90 

19.2.3 Município com índice de FPM 1,0 R$ 25.493,75 100 

19.2.4 Município com índice de FPM 1,2 R$ 28.043,13 110 

19.2.5 Município com índice de FPM 1,4 R$ 30.592,50 120 

19.2.6 Município com índice de FPM 1,6 R$ 33.141,88 130 

19.2.7 Município com índice de FPM 1,8 R$ 35.691,25 140 

19.2.8 Município com índice de FPM 2,0 R$ 38.240,63 150 

19.2.9 Município com índice de FPM superior a 2,0 R$ 40.790,00 160 
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TABELA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
BAHIA 

!VALOR URH: R$ 254,94 ! DEZEMBR0/2024 

INDICATIVO VALORES URH PERCENTUAL 
19-A. ATIVIDADES EM ASSESSORIA JURfDICA EM MITODOS AUTOCOMPOSITIVOS 

Acompanhamento em sessão ou reunião de Práticas 

19-A.1 Colaborativas, Mediação, Conciliação, Negociação ou qualquer R$ 2.549,38 10 
método autocompositivo (por ato) 

Elaboração e/ou revisão de Termo de Acordo total ou parcial 

19- A.2 resultante do encerramento de Práticas Colaborativas, Mediação, R$ 5.098,75 20 
Conciliação, Negociação ou qualquer método autocompositivo 

19-A.3 
Requerimento de homologação de acordo realizado em esfera 

R$ 6.373,44 25 
extrajudicial perante o Poder Judiciário 

Assessoria jurídica exclusivamente para procedimento de método 

19- A.4 
autocompositivo de solução de conflitos, especialmente Práticas 

R$ 10.197,50 40 
Colaborativas, Mediação, Conciliação e Negociação, em qualquer 

matéria, considerando todas as etapas 

(*) Os serviços não contemplados nos itens específicos aqui elencados, assim como quando a Mediação, Conciliação, Negociação ou 

outro método autocompositivo for incluído de forma escalonada como método prévio ou concomitante ao processo judicial, arbitral ou 

administrativo, os honorários deverão seguir o quanto disposto nas atividades próprias constantes na Tabela de Honorários ou da 

Regra Geral, sempre a critério do(a) profissional. 

20. ATIVIDADES EM MATÉRIA DE DIREITO INTERNACIONAL, COMÉRCIO EXTERIOR E MARÍTIMO 

Naturalização e cidadania 

20.1 Aquisição de nacionalidade 

20.1.1 Naturalização R$ 7.648,13 30 

20.1.2 Com recursos R$ 10.197,50 40 

20.1.3 Defesa contra a perda de nacionalidade R$ 25.493,75 100 

20.1.4 Recursos inominados R$ 37 .521,70 147,18 

20.1.5 Defesa na expulsão, banimento, extradição R$ 35.691,25 140 

20.1.6 Pedido de permanência e assemelhados R$ 10.197,50 40 

Advocacia internacional 

20.2 Consultoria a cliente estrangeiro sobre direito brasileiro 

20.2.1 Consultoria em matéria de Família e Sucessões R$ 978,96 3,84 

20.2.2 Consultoria em matéria Empresarial /investimentos 4 horas técnicas 

20.2.3 Consultoria para importação/ exportação de bens 4 horas técnicas 

20.2.4 Consultoria em matéria Tributária 4 horas técnicas 

20.2.5 
Consultoria em matéria Processual (em especial, jurisdição 4 horas técnicas 
internacional, eleição foro) 

20.2.6 
Elaboração de affidavit sobre direito brasileiro para ser 4 horas técnicas 
apresentado no exterior 

20.2.7 Consultoria em demais temas R$ 1.529,63 6 

20.2.8 Com confecção e entrega de parecer 4,8 horas técnicas 

20.3 Consultoria em Direito estrangeiro 

20.3.1 Em língua portuguesa R$ 2.549,38 10 

20.3.2 Em língua diversa da portuguesa R$ 3.059,25 12 

20.4 Contrato internacional 

20.4.1 Elaboração de contrato internacional e aditivos (em português) R$ 4.079,00 16 

20.4.2 
Elaboração de contrato internacional e aditivos (em idioma 

diverso do português) 
R$ 4.792,83 18,8 

20.4.3 Elaboração de contrato internacional (em contrato bilingue) R$ 5.608,63 22 

20.4.4 Revisão de contrato internacional e aditivos (em português) R$ 2.039,50 8 

20.4.5 
Revisão de contrato internacional e aditivos (em idioma diverso 

do português) 
R$ 2.549,38 10 

20.4.6 Revisão de contrato internacional (em contrato bilíngue) R$ 2.549,38 10 
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TABELA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
BAHIA 

!VALOR URH: R$ 254,941 DEZEMBR0/2024 

INDICATIVO VALORES URH PERCENTUAL 
20.5 Ações judiciais 

20.5.1 Ação de homologação de decisão estrangeira (STJ) R$ 12.746,88 50 
20.5.2 Ação de homologação de sentença arbitral estrangeira (STJ) R$ 6.518,75 25,57 
20.5.3 Cartas rogatórias ativas 

20.5.4 Cartas rogatórias passivas 

20.5.5 
Ação relativa à Convenção sobre os Aspectos Civis do Sequestro 

R$ 4.933,04 19,35 Internacional de Crianças (Justiça Federal) 

20.5.6 Ação de inventário com partes estrangeiras e/ou bens no exterior R$ 9.779,40 38,36 3% 

20.5.6.1 Diligências extrajudiciais junto às Autoridades Centrais R$ 3.059,25 12 
20.5.6.2 Averbação cartorária de atos civis familiaristas R$ 3.059,25 12 
20.5.6.3 Registro/Transcrição de casamento realizado no exterior R$ 3.569,13 14 

20.5.6.4 Registro/Reconhecimento de divórcio realizado no exterior R$ 4.588,88 18 3% 

20.5.7 Ação de adoção internacional R$ 16.917,65 66,36 
20.5.7.1 Adoção no Brasil por adotante(s) estrangeiro(s) R$ 10.197,50 40 

20.5.7.2 Adoção no exterior por adotante(s) brasileiro(s) ou estrangeiro(s) R$ 18.355,50 72 

20.5.7.3 
Ação de restituição de menores, nos termos da 

R$ 14.276,50 56 Convenção de Haia 

20.5.7.4 Ação de reconhecimento de paternidade/filiação internacional R$ 12.237,00 48 

20.5.8 Ação de cobrança de pensão alimentícia internacional R$ 10.197,50 40 
20.5.9 Demais ações de cooperação em matéria cível R$ 12.237,00 48 
20.5.10 Demais ações de cooperação em matéria penal R$ 6.518,75 25,57 
20.5.11 Demais ações conexas com o Direito Internacional R$ 6.518,75 25,57 
20.6 Assessoria junto ao Cartório 

20.6.1 
Assessoria para registro de divórcio consensual simples (art. 962, 

R$ 4.588,88 18 
§2º do CPC) 

20.6.2 
Assessoria para inventário extrajudicial com partes estrangeiras e 

R$ 6.118,50 24 3% 
bens no Brasi 1 

20.6.3 Assessoria para apostilamento de documentos 3 horas técnicas 

Assessoria para registro de documentos relativos ao estado da 

20.6.4 pessoa : certidão de casamento, certidão de nascimento, pactos 3 horas técnicas 

ante-nupciais, etc. 

20.7 Assessoria junto ao Consulado e Embaixadas R$ 3.059,25 12 

20.8 Solução amistosa Internacional Extrajudiciais 

20.8.1 
Hora técnica e intelectual para análise dos elementos do conflito 

R$ 356,91 1,4 
e assessoria jurídico-estratégica - para uma parte 

Hora técnica e intelectual para análise dos elementos do conflito 

20.8.2 e assessoria jurídico-estratégica - para ambas as partes R$ 662,84 2,6 

conjuntamente 

Judiciais 

20.8.3 
Hora técnica e intelectual para análise dos elementos do conflito 

R$ 764,81 3 
e assessoria jurídico-estratégica - para uma parte 

Hora técnica e intelectua l para análise dos elementos do conflito 

20.8.4 e assessoria jurídico-estratégica - para ambas as R$ 1.529,63 6 

partes conjuntamente 

20.9 Procedimentos administrativos de migração 

20.9.1 Solicitação de refúgio junto ao CONARE R$ 1.529,63 6 

20.9.2 Solicitação de Asilo junto à Polícia Federal R$ 1.529,63 6 

20.9.3 Solicitação de autorização de residência junto à Polícia Federal R$ 3.569,13 14 

20.9.4 
Solicitação de autorização de trabalho junto à Secretaria 

do Trabalho 
R$ 4.079,00 16 

20.9.5 Solicitação de dupla nacionalidade R$ 7.648,13 30 

20.9.6 Solicitação de naturalização R$ 7.648,13 30 

20.9.7 Recurso administrativo junto ao Ministério da Justiça R$ 10.197,50 40 
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TABELA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ••• BAHIA 

!VALOR URH: 254,941 DEZEMBR0/2024 

INDICATIVO VALORES URH PERCENTUAL 
20.9.8 Solicitação de vistos R$ 3.569,13 14 

20.9.9 Diligencias Avulsas R$ 356,91 1,4 

20.10 Ações junto ao Sistema lnteramericano de Direitos Humanos 

20.10.1 
Apresentação de denúncia (petição inicial) para abertura de caso 

R$ 45.888,75 180 
e/ou medida cautelar 

Representação no procedimento de análise da denúncia e/ou 

20.10.2 medidas cautelares perante a Comissão lnteramericana de R$ 81.580,00 320 

Direitos Humanos 

20.10.2.1 Procedimento de medidas caute lares, se aplicável R$ 30.592,50 120 

20.10.2.2 Procedimento de admissibilidade R$ 20.395,00 80 

20.10.2.3 
Procedimento de mérito até a adoção do relatório previsto no 

artigo 50 da Convenção Americana de Direitos Humanos 
R$ 40.790,00 160 

Procedimento de mérito até a adoção do relatório previsto no 

20.10.2.4 artigo 51 da Convenção Americana de Direitos Humanos ou até o R$ 15.296,25 60 

envio do caso à Corte lnteramericana de Direitos Humanos 

20.10.2.5 Procedimento de solução amistosa R$ 30.592,50 120 

20.10.2.6 Procedimento de seguimento de recomendações R$ 30.592,50 120 

20.10.3 
Representação na Corte lnteramericana de Direitos Humanos 

8.3.1- Apresentação de escrito de petições, argumentos e provas 
R$ 81.580,00 320 

20.10.3.1 Realização de audiência pública R$ 15.296,25 60 

20.10.3.2 Apresentação de alegações finai s escritas R$ 20.395,00 80 

20.10.3.3 Procedimento de supervisão de cumprimento de sentença R$ 30.592,50 120 

20.10.3.4 Apresentação de petições diversas R$ 10.197,50 40 

20.10.3.5 Procedimento de medidas provisórias R$ 30.592,50 120 

Atuação como Amicus Curiae na Comissão lnteramericana de 

20.10.4 Direitos Humanos ou na Corte lnteramericana de Direitos R$ 40.790,00 160 

Humanos 

20.10.5 
Realização de audiência temática na Comissão lnteramericana de 

R$ 10.197,50 40 
Direitos Humanos 

20.11 
Atuação junto a outros Sistemas e Organizações Internacionais 

(ONU, OMC, OMS, OIT, entre outros) 

20.11.1 Produção de Informe e Relatórios R$ 15.296,25 60 

20.11.2 Participação em Audiências e Sessões R$ 5.098,75 20 

20.11.3 Apresentação de Comunicação e Denúncias R$ 45.888,75 180 

20.11.4 Assessoramento em procedimentos R$ 15.296,25 60 

20.11.5 Monitoramento em procedimentos R$ 15.296,25 60 

20.11.6 Demais atuações R$ 15.296,25 60 

Advocacia marítma, portuária e aduaneira 

20.12 Apreensão de Embarcações R$ 63.734,38 250 15% 

20.13 Defesas Administrativas - Direito Marítimo R$ 11.472,19 45 5% 

20.14 Defesas Judiciais - Direito Marítimo R$ 12.746,88 50 10% 

20.15 Defesa perante a união (fazenda pública) R$ 4.731,64 18,56 

20.16 Recurso perante a união (fazenda pública) R$ 3.548,73 13,92 

20.17 Ratificação de Protesto Marítimo R$ 8.922,81 35 10% 

20.18 Retificação Judicial de Protestos Marítimos R$ 12.746,88 50 10% 

20.19 Salvados Marítimos, Avarias, Arribadas Forçadas e Feitos Análogos R$ 25.493,75 100 10% 

20.20 Audiência de conciliação na justiça do trabalho R$ 917,78 3,6 

20.21 
Audiência de instrução e julgamento em pleitos de interesses de 

R$ 1.835,55 7,2 
trabalhadores portuários 

Acompanhamento em perícia ou em áreas primárias de portos, 

20.22 
armazéns, zonas alfandegárias ou outras instalações portuárias, 

R$ 917,78 3,6 
com duração de até 3 (três) horas (acima de 3 horas, valor à 

combinar) 
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TABELA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
BAHIA 

!VALOR URH: 1 R$ 254,941 DEZEMBR0/2024 

INDICATIVO VALORES URH PERCENTUAL 

20.23 Medida Judicial para prosseguimento de despacho aduaneiro R$ 6.118,50 24 10% a 20% 

20.24 Medida judicial sobre classificação fiscal R$ 6.118,50 24 10%a 20% 
20.25 Ação Anulatória de Auto de Infração R$ 6.013,98 23,59 10%a 20% 

20.26 
Ação indenizatória por danos causados pela Administração 

R$ 6.013,98 23,59 10%a 20% 
Pública no despacho aduaneiro 

20.27 Recurso administrativo junto a órgão anuente (Lei 9.430) R$ 4.209,02 16,51 10%a 20% 

20.28 
Defesa em processo administrativo fiscal (acrescido percentual 

R$ 4.810,67 18,87 10%a 20% 
sobre o êxito) 

20.29 
Acompanhamento e Resposta em Procedimento Especial de 

R$ 4.810,67 18,87 10%a 20% 
Controle Aduaneiro 

20.30 
Elaboração de consulta sobre classificação fiscal de mercadorias 

R$ 4.571,03 17,93 
junto à RFB 

20.31 
Orientação e acompanhamento sobre exigência fiscal no curso do 

R$ 2.396,41 9,4 
despacho aduaneiro 

20.32 Parecer sobre interpretação de normas aduaneiras R$ 3.569,13 14 
20.33 Elaboração de documento relacionados ao transporte R$ 3.607,37 14,15 5% 
20.34 Conhecimento de embarque R$ 6.013,98 23,59 7% 
20.35 Reserva de praça (Booking note) R$ 6.013,98 23,59 5% 
20.36 Termos de responsabilidade R$ 7.217,28 28,31 4% 
20.37 Carta partida (afretamento) R$ 9.623,89 37,75 3% 

20.38 Cobranças e Defesas Extrajudicial 

20.38.1 Frete R$ 2.404,06 9,43 10% 

20.38.2 Sobre-estadia R$ 3.607,37 14,15 10% 

20.39 Cobranças e Defesas Judiciais 

20.39.1 Frete R$ 3.189,27 12,51 15% 

20.39.2 Sobre-estadia R$ 5.595,88 21,95 15% 

20.39.3 Ações que discutam a responsabilidade civil advinda Transporte R$ 7.648,13 30 15% 

20.40 Medidas que Objetivem o Desbloqueio ou Entrega da Mercadoria 

20.40.1 Extrajudicial R$ 3.607,37 14,15 5% 

20.40.2 Judicial R$ 6.013,98 23,59 10% 

20.41 Relação entre Transporte e Agente 

20.41.1 Contrato de agenciamento R$ 7.217,28 28,31 

20.41.2 Carta de apontamento R$ 3.607,37 14,15 

20.42 Atuação perante o Tribunal Marítimo 

20.42.1 Serviços em Geral R$ 4.216,67 16,54 

20.42.2 
Acompanhamento do Inquérito Administrativo sobre Acidentes e 

R$ 6.013,98 23,59 
Fatos da Navegação (IAFN) 

20.42.3 Somente acompanhamento em depoimento R$ 3.607,37 14,15 

20.42.4 Somente apresentação de defesa prévia R$ 4.260,01 16,71 

20.42.5 Acompanhamento de atos registrais (propriedade e ônus) R$ 4.216,67 16,54 

20.43 Oferecimento de representação 

20.43.1 Defesa (atuação completa) R$ 26.103,05 102,39 

20.43.2 Somente defesa escrita R$ 6.013,98 23,59 

20.43.3 Somente sustentação oral R$ 6.013,98 23,59 

20.43.4 Somente acompanhamento em depoimento R$ 4.260,01 16,71 

20.43.5 Somente recursos R$ 6.013,98 23,59 

20.43.6 
Somente revisão no Poder Judiciário das decisões do 

Tribunal Marítimo 
R$ 12.030,50 47,19 

20.44 Atuação junto à Embarcação 

20.44.1 Protestos formados a bordo (ratificação em juízo) R$ 4.260,01 16,71 

20.44.2 Medidas de arresto, embargos ou detenção da embarcação R$ 9.623,89 37,75 10% 

20.45 Atuação junto à ANTAQ 

20.45.1 Serviços em geral R$ 4.216,67 16,54 

20.45.2 Processos disciplinares (atuação completa) R$ 12.030,25 47,189 15% 

20.45.3 Somente defesa R$ 6.013,98 23,59 
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TABELA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ••1 BAHIA 

!VALOR URH: 254,941 DEZEMBR0/2024 

INDICATIVO VALORES URH PERCENTUAL 

20.45.4 Somente acompanhamento em depoimento R$ 4.260,01 16,71 

20.45.5 Processos de outorga, autorização, licença, etc. R$ 60.139,76 235,9 

20.45.6 Salvamento marítimo R$ 12.030,25 47,189 15% 

20.46 Avaria Grossa 

20.46.1 Elaboração da regulação R$ 60.139,76 235,9 5% 

20.46.2 Apresentação da documentação e/ou garantia R$ 6.013,98 23,59 10% 

20.46.3 Acompanhamento da regulação R$ 6.013,98 23,59 15% 

20.46.4 Impugnação do laudo R$ 12.030,25 47,189 20% 

21. ATIVIDADES EM DIREITO DIGITAL 

Notificação extrajudicial para remoção de conteúdo online ou 

21 .1 para desbloqueio e/ou reativação de Conta em Marketplace em R$ 2.243,45 8,8 

Mercado Internacional 

21.2 Notificação para provedores de aplicação sem sede no Brasil R$ 5.098,75 20 

21.3 Contrato internacional de transferência de tecnologia R$ 15.296,25 60 3% 

22. ATIVIDADES EM DIREITO DESPORTIVO 

Participação em painel: audiência (presenciais ou online)/recurso. 

22.1 Os valores de matéria desportiva são acrescidos de 20% caso a 

atuação envolva atletas, clubes e contratos em língua estrangeira 

22.2 Esportes Eletrônicos 

22.2.1 Procedimentos administrativos 

22 .2.1.1 
Procedimento administrativo nacional comum em publisher ou 

R$ 2.039,50 8 
organizador 

22.2.1.2 
Procedimento administrativo comum em publisher ou 

organizador internacional 
R$ 3.059,25 12 

22.3.1 Procedimentos disciplinares 

22.3.1.1 Procedimento disciplinar nacional em publisher ou organizador R$ 2.855,30 11,2 

22.3.1.2 
Procedimento disciplinar internacional em publisher ou R$ 4.079,00 16 
organizador 

22.3.1.3 
Defesa em processo disciplinar nacional em publisher ou 

organizador 
R$ 3.263,20 12,8 

22.3.1.4 Acréscimo em grau recursai de processo disciplinar nacional R$ 3.059,25 12 100% 

22.3.1.5 
Defesa em processo disciplinar internacional em publisher ou R$ 5.098,75 20 
organizador 

22.3.1.6 Acréscimo em grau recursai de processo disciplinar internacional R$ 5.098,75 20 100% 

22.3.1. 7 
Procedimento especial regulamentar nacional em publisher ou R$ 7.138,25 28 
organizador 

22.3.1.8 
Procedimento especial regulamentar internacional em publisher R$ 10.197,50 40 
ou organizador 

23. ATIVIDADES EM EMPRESARIAL 

23.1 
Constituição de empresas de capital estrangeiro e suas 

respectivas alterações societárias 

Elaboração de instrumento de constituição/estatuto de sociedade 

23.1.1 
limitada ou por ações com capital estrangeiro e/ou sócios R$ 11.900,48 46,68 
estrangeiros pessoas físicas ou jurídicas e/ou administradores 

estrangeiros 

Alteração e consolidação de contrato social/estatuto de 

23.1.2 
sociedade limitada ou por ações com capital estrangeiro e/ou R$ 6.251,07 24,52 
sócios estrangeiros pessoas físicas ou jurídicas e/ou 

administradores estrangeiros 

23 .1.3 
Elaboração de ata de reunião de sócios quotistas ou assembleia R$ 4.588,88 18 
de acionistas 
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TABELA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ·tà· 
BAHIA 

!VALOR URH: 254,941 DEZEMBR0/2024 

INDICATIVO VALORES URH PERCENTUAL 

23.1.4 

23.1.5 

Elaboração de ato constitutivo de empresa individual de 

sociedade limitada (EIRELI) cujo titular seja pessoa física ou 

jurídica estrangeira 

Alteração e consolidação de ato constitutivo de empresa 

individual de sociedade limitada (EIRELI) cujo titular seja pessoa 

física ou jurídica estrangeira 

24. ATIVIDADES EM PROPRIEDADE INTELECTUAL 

Atividade Administrativa 

24.1 Acompanhamento do Processo no INPI (anual) 

24.2 

24.3 

24.4 

24.5 

24.6 

Elaboração de minuta de contrato e distrato em matéria 

de propriedade intelectual ou de transferência de tecnologia. 

Elaboração de Contrato de Franquia 

Contrato de Transferência e Tecnologia 

Averbação de Contratos no INPI 

Notificação Extrajudicial em Matéria de Propriedade Intelectual 

24.7 Cumprimento de Exigência em Geral 

Atividade Judicial 

24.8 Ação de Nulidade de Registro 

24.9 
Ação de Abstenção de Uso de direito de propriedade intelectual 

Ação de Obrigação c/c Indenização por violação a Direito de 

Propriedade Intelectual 
Queixa-crime em Matéria de Propriedade Intelectual 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 
R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

24.10 

24.11 

24.12 
Acompanhamento de Busca e Apreensão em Procedimento de 

Crime contra a Propriedade Intelectual R$ 

24.13 

MARCA 

Busca e Apreensão em Matéria de Propriedade Intelectual 

Atividade Administrativa 

24.14 Estudo de viabilidade 

R$ 

R$ 

24.15 

24.16 
24.17 

24.18 

Protocolo de Pedido de Registro de Marca e Acompanhamento do R$ 

Processo 

24.19 

24.20 
24.21 

Recurso Administrativo 
Oposição e Manifestação a Oposição 

Cumprimento de exigência 

Acompanhamento para pagamento de Decênio para 

Prorrogação do Registro 
Processo Administrativo de Nulidade 

Pedido Administrativo de Caducidade 
Elaboração de minuta de contrato e distrato em matéria de 

24.22 
direito de marcas 

Atividade Judicial 

24.23 Ação de Nulidade de Registro de Marca 

24.24 Ação de Abstenção de Uso de Marca 

24.25 Ação de Indenização por Uso Indevido de Marca 

PATENTE 

Atividade Administrativa 

24.26 Estudo de viabilidade 

24.27 

24.28 
24.29 
24.30 

24.31 

Redação e depósito de Pedido de Patente 
Acompanhamento do Processo (anual) 
Recurso administrativo de patente 
Nulidade administrativa de patente 

Contestação ao titular da patente ou do certificado de adição de 

invenção à nulidade instaurada 

Atualização, até o mês de NOV/2024, pelo índice mensal (IPCA) 

R$ 
R$ 

R$ 

R$ 

R$ 
R$ 

R$ 

R$ 
R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

RS 
R$ 

R$ 

3.569,13 

1.784,56 

509,88 

3.569,13 

6.118,50 
7.648,13 

611,85 

1.274,69 

356,91 

8.158,00 

12.237,00 

8.158,00 

6.118,50 

560,86 

7.138,25 

356,91 

2.549,38 

1.835,55 

1.529,63 

356,91 

356,91 

2.549,38 
2.039,50 

4.079,00 

10.197,50 

8.158,00 

6.118,50 

4.588,88 

8.158,00 

1.019,75 
3.569,13 
4.588,88 

2.549,38 

14 

7 

2 

14 

24 

30 
2,4 

5 

1,4 

32 

48 

32 

24 

2,2 

28 

1,4 

10 

7,2 

6 

1,4 

1,4 

10 

8 

16 

40 

32 

24 

18 

32 

4 

14 
18 

10 

10%a 30% 

10% a 30% 

10%a 30% 

20% 

20% 

20% 
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TABELA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -~· BAHIA 

!VALOR URH: 254,94 I DEZEMBR0/2024 

INDICATIVO VALORES URH PERCENTUAL 

24.32 
Manifestação sobre parecer técnico proferido em grau de 

R$ 3.059,25 12 Recurso administrativo 

24.33 
Manifestação sobre parecer de intimação das partes em grau de 

R$ 1.835,55 7,2 nulidade 

24.34 
Manifestação sobre parecer de intimação das partes emgrau de 

R$ 1.529,63 6 nulidade 

24.35 Cumprimento de exigência, anuidade R$ 611,85 2,4 

24.36 
Elaboração de minuta de contrato e distrato em matéria de 

R$ 6.628,38 26 patente 

Atividade Judicial 

24.37 Ação de Nulidade de Registro de Patente R$ 15.296,25 60 30% 
24.38 Ação de Abstenção de Uso de Patentes R$ 10.197,50 40 30% 
24.39 Ação de Indenização por Violação a Patente R$ 8.158,00 32 30% 

DESENHO INDUSTRIAL 

Atividade Administrativa 

24.40 Depósito de Pedido de Registro de Desenho Industrial R$ 2.625,86 10,3 
24.41 2º Quinquênio R$ 1.370,54 5,376 
24.42 Demais quinquênios e prorrogação R$ 1.676,47 6,576 
24.43 Nulidade administrativa de desenho Industrial R$ 1.927,33 7,56 

Atividade Judicial 

24.44 
Ação de Nulidade de Registro de Desenho Industrial (até o 

R$ 15.296,25 60 20% acórdão do Tribunal) 

DIREITO AUTORAL 

Atividade Administrativa 

24.45 Assessoria em registro de Direito Autoral R$ 1.274,69 5 
24.46 Elaboração de minuta de contrato e distrato R$ 5.098,75 20 
24.47 Revisão ou consultoria sobre contrato e distrato R$ 2.549,38 10 

24.48 
Diligência perante associação musical ou consultoria em 

R$ 2.039,50 8 
gestão coletiva 

Atividade Judicial 

24.49 Ação de reconhecimento de direito autoral R$ 4.079,00 16 

24.50 
Ação de Obrigação c/c Indenização por violação a direito autoral 

R$ 8.158,00 32 20%a 30% 

24.51 
Ação Anulatória ou de Nulidade de contrato de direito autoral 

R$ 10.197,50 40 

24.52 
Ação de exigir contas sobre contrato de edição/administração 

R$ 6.118,50 24 
de obra musical 

REGISTRO DE PROGRAMA DE COMPUTADOR 

24.53 
Depósito de Pedido de Registro de de Programa de Computador 

R$ 1.529,63 6 

24.54 
Demais atos no processo de registro, cumprimento de exigência 

R$ 356,91 1,4 
etc 

24.55 
Correção de dados no Certificado de Registro e Renúncia do 

R$ 509,88 2 
Registro 

24.56 Transferência de Titularidade R$ 815,80 3,2 

24.57 Nulidade Administrativa de Programa de Computador R$ 2.039,50 8 
Atividade Judicial 

24.58 
Ação de Nulidade de Registro de Programa de Computador 

R$ 8.158,00 32 20% 

24.59 Ação de Abstenção de Uso de Programa de Computador R$ 6.118,50 24 20% 

24.60 
Ação de Indenização por violação a direito de Programa de 

R$ 5.098,75 20 20% 
Computador 
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TABELA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
BAHIA 

!VALOR URH: R$ 254,94 ! DEZEMBR0/2024 

INDICATIVO VALORES URH PERCENTUAL 
25. ATIVIDADES EM MEDIAÇÃO 

25.1 VALOR ESTIMADO DA CONTROVÉRSIA 

Até R$ 500.000,00 

R$ 500.000,01 a R$ 1.000.000,00 

R$ 1.000.000,01 a R$ 2.000.000,00 

R$ 2.000.000,01 a R$ 10.000.000,00 

Acima de R$ 10.000.000,01 

25.2 Disposições específicas em mediação: 

25.2.1 

25.2.2 

25.2.3 

25.2.4 

25.2.5 

25.2.6 

25 .2.7 

25.2.8 

25.2.9 

Nos casos abaixo de R$ 500.000,00 serão devidas ao mediador 

apenas as horas efetivamente trabalhadas. Antes da assinatura 

do Termo de Mediação, as Partes deverão recolher o equivalente 

a 10 horas, sendo que eventual saldo remanescente será 
devolvido ao final do procedimento. 

Nos casos acima de R$ 500.000,00 será garantido o pagamento 

de, no mínimo, 20 horas ao mediador, sujeito à complementação 

ao longo do procedimento. As horas mínimas deverão ser 

recolhidas pelas Partes antes da assinatura do Termo de 

Mediação. 

Caso uma das Partes desista da mediação após a assinatura do 

Termo de Mediação e antes da primeira reunião de mediação, o 

mediador só fará jus às horas efetivamente trabalhadas. 

Em situações excepcionais, as Partes, com o acordo do mediador, 

poderão estabelecer uma forma diferenciada de remuneração. 

O mediador poderá, a qualquer momento, informar acerca da 

existência de elementos que justifiquem a modificação do valor 

da controvérsia. 

Não possuindo a causa conteúdo econômico ou não sendo 

possível precisa-lo, o valor da hora trabalhada do 

mediador/conciliador, será estabelecido levando em 

consideração o grau de dificuldade a complexidade da matéria e 

outras circunstâncias que julgar pertinente da questão e os 

lim ites mínimos da tabela supra. 

Para aferição do valor do patrimônio será levado em 

consideração o seu valor real, independentemente da estimativa 

oficial para lançamento do imposto. Ademais, em caso de dúvida 

ou discordância quanto ao valor dos bens, este deverá ser 

avaliado por três corretores, oportunidade em que a média 

aritmética simples será o valor atribuído. 

Tempo mínimo de cada sessão: a contagem de tempo que 

exceder os limites mínimos referidos nos tópicos 

supramencionados será remunerada utilizando-se por base os 

URH que correspondem (de acordo com o valor da causa), 

utilizando-se como 1 (uma) hora adicional qualquer fração de 

hora. 

Os serviços não contemplados nos itens anteriormente 

elencados, assim como quando a mediação, conciliação, 

negociação ou outro método autocompositivo for incluído como 

prévio ou concomitante ao processo judicial, arbitral ou 

administrativo, os honorários serão pactuados conforme as 

atividades previstas expressamente na tabela ou conforme as 

normas gerais, a critério do profissional. 

Atualização, até o mês de NOV/2024, pelo índice mensal (IPCA) 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

356,91 

509,88 

713,83 

917,78 

1.019,75 

1,4 

2 
2,8 

3,6 

4 

Valor da hora 
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25.2.10 

25.2.11 

25.2.12 

25.2.13 

25.2.14 

25.2.15 

25.2.16 

TABELA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ••• BAHIA 

!VALOR URH: 254,94 ! DEZEMBR0/2024 

INDICATIVO VALORES URH PERCENTUAL 

Assessoria jurídica exclusivamente para procedimento de método 

autocompositivo de solução de conflitos, especialmente Práticas 

Colaborativas, Mediação, Conciliação e Negociação, em qualquer 

matéria, considerando todas as etapas, ressalvadas a elaboração 

do termo de acordo e sua homologação. 

Para causas em que o valor do conflito envolva prestações 

mensais, considerar-se-á 12 (doze) vezes o valor de uma 

prestação mensal. 

A contemporaneidade da mediação e conciliação digitais ou 

online deve ser prestigiada, ampliando o acesso as soluções justas 

e adequadas de conflitos. 

No caso de omissão da presente tabela de honorários, o 

profissional deverá se valer da analogia, ou seja, de situações 
sim ilares. 

Salvo estipulação diversa, os honorários serão devidos no 

percentual mínimo de 20% sobre o valor econômico. 

O trabalho desenvolvido de forma virtual/eletronicamente terá 

os mesmos valores de honorários do trabalho desenvolvido de 

forma presencial. O valor dos atos telepresenciais ou virtuais 

devem obedecer aos valores mínimos. 

O(a) mediador(a) cuidará para que haja equilíbrio de participação 

e promoção de um ambiente onde o fluxo de informações seja 

suficiente para a avaliação e exercício do poder decisório dos 

mediandos, observados os termos do Código de Ética para 

Mediadores do Conselho Nacional das Instituições de Mediação e 

Arbitragem (CONIMA) . 

R$ 9.000,00 6%a 10% 
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DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E 

TRABALHISTA 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
(75) 3436-1096 

Site: www.camaraolindina2021 @gmail.com 



CONTRATO SOCIAL 

CONTRATO CONSTITUTIVO DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

"MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS" 

1. FREDERICO MATOS DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, advogado inscrito na Ordem dos Advogados do 

Brasil, Seção da Bahia sob o n2 20.450, com CPF nº 938.327.615-00, com endereço na Rua Le Pare, n· 124-A, 

Torre 13, apt. 703, Bairro Patamares, Salvador - Bahia; e 

2. MATEUS WILOBERGER SANTANA LISBOA, brasileiro, casado, advogado inscrito na Ordem dos Advogados 

do Bras il, Seção da Bahia sob o n!? 33.031, com CPF nº 023.371 .325-52, com endereço na Rua Doutor 

Hosannah de Oliveira, n• 156, ap . 901, Bairro: ltaigara, Salvador - Bahia, partes entre si ajustadas, têm a 

constituição de uma Socíedade de Advogados, que se regerá pelas disposições da Lei n.9 8.906 de 04 de julho 

de 1994, bem como pelas seguintes cláusulas e condições: 

CAPÍTULO 1 

DA RAZÃO SOCIAL E SEDE 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Fica constituída a Sociedade de Advogados, que girará sob a razão social de MATOS E 

WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS. 

PARAGRAFO PRIMEIRO: O falecimento do sócio que tenha dado o nome à Sociedade implicará na alteração 

de sua denominação social. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A Sociedade tem sede e foro em Salvador - Bahia com endereço na Avenida 

Tancredo Neves, nº 620, salas 321-322, Bairro; Caminho das Árvores, CEP 41.820-020. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Poderão ser abertos e fechados escritórios em qualquer ponto do território 

nacional, sempre sob a responsabi lidade direta de lJm dos sócios, ficando os sócios obrigados à inscrição 

suplementar{§ 5!! do art. 15 da Lei n~ 8.90M34), bem como a devida com unicação à Seccional do registro 

original. 

CAPÍTULO 11 

DOS OBJETIVOS SOCIAIS 

CLÁUSULA SEGUNDA - A Sociedade tem por objetivo discipl inar a colaboração recíproca no trabalho<\"' 

7 
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profissional, bem como o expediente e resultados patrimoniais auferidos na prestação de serviços de 

advocacia em geral, seja por seus sócios, seja pelos advogados que ela integre mediante vínculo 

empregatício ou contrato de associação (art . 2!l, li, do Provimento n!l 92, do Conselho da OAB.) Aqueles 

serviços privativos da advocacia, conforme reservados no Estatuto dos Advogados, serão exercidos 

individualmente pelos sócios, ainda que revertam ao patrimônio social os respectivos honorários. 

CAPÍTULO Ili 

00 CAPITAL SOCIAL 

CLÁUSULA TERCEIRA · O capital social totalmente integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 

10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil cotas) cotas, cada uma no valor de RS 1,00 (um real), 

assim distribuído entre os sócios: 

a) Ao sócio FREDERICO MATOS DE OLIVEIRA, subscreve 5.000 (cinco mil) cotas, perfazendo a quantia 

de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) do capita l social em dinheiro. 

b) Ao sócio MATEUS WILDBERGER SANTANA LISBOA, subscreve 5.000 (cinco mil) cotas, perfazendo a 

quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) do capita l social em dinheiro. 

CAPÍTULO IV 

DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS 

CLÁUSULA QUARTA - Além da sociedade, o sócio ou assocíado responderá subsidiária e ilim itadamente pelos 

danos causados aos clientes, por ação ou omissão, no exercício da advocacia. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Nos demais casos a responsabilidade dos sócios será limitada ao capital social . 

CAPÍTULO V 

DA ADMINISTRAÇÃO SOCIAL 

CLÁUSULA QUINTA - A administração dos negócios sociais será gerida por ambos os sócios, ao qual são 

conferidos os poderes para participar de todos os atos necessários ao cumprimento do objeto social, 

podendo representar a socie.dade isoladamente. 

PARÁGRAFO ÚNICO: É absolutamente vedado, sendo nulo e inoperante em relaçí'io a Sociedade, o uso da 

razão social para fins e objetivos estranhos às atividades e interesses socia is, inclusive prestação de avais, 

fianças e outros atos a favor, mesmo que a benefício dos próprios sócios. • 

- O~· 'c;:~;J; . ,. 2-0 2.:::> 
,, . 



CAPÍTULO VI 

DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO E RESULTADO SOCIAIS 

CLÁUSULA SEXTA - O exercício social corresponde ao ano civil. Ao final de cada exercício levantar-se-á 

imediatamente o balanço geral da Sociedade, apurando-se os resultados, que serão desde logo atribuídos ou 

suportados pelos sócios na proporção de suas cotas de capital, após a dedução dos encargos eventualmente 

incidentes, na forma da legislação fiscal aplicável. 

CAPITULO VII 

DA DURAÇÃO DA SOCIEDADE E EVENTOS DE DISSOLUÇÃO 

CLÁUSULA SÉTIMA - A duração da Sociedade é por tempo indeterminado. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A Sociedade iniciou suas atividades em 12 de março de 2020. 

CLÁUSULA OITAVA - Sendo a Sociedade composta por apenas dois (02) sócios e ocasionado a morte, 

incapacidade, insolvência, dissensão ou retirada de qualquer sócio, implicará na dissolução da Sociedade, 

assumindo o cargo de liquidante o sócio remanescente, que procederá aos trâmites da liquidação na forma 

da lei, salvo se a dissolução ocorrer por hipóteses de retirada, dissensão ou denúncia do Contrato Social. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Se a sociedade não quiser se dissolver, o sócio vivo se comprometer a regularizar a 

sociedade no prazo de 180 dias, conforme disposto no artigo 52 do Provimento nº 112/2006. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Entrando a Sociedade em liquidação, os ativos ou passivos que por final se 

apurarem, serão distribuídos ou suportados pelos sócios na proporção em que titularem o capital social. 

CLÁUSULA NONA - A dissolução prevista na cláusula 8~ não ocorrerá se o sócio remanescente, no prazo de 

até 180 (cento e oitenta) dias do fato ocorrido ou do recebimento da notificação expressa do outro sócio 

quanto a sua retirada ou dissensão, manifestar a sua intenção de dar continuidade à Sociedade com 

admissão de outro sócio que atenda aos requisitos legais e remanejamento das cotas sociais, modificando o 

nome da sociedade respectivamente. 

PARAGRAFO PRIMEIRO: Ocorrendo a hipótese de continuidade será levamado um balanço especial em 

prazo subseqüente de 90 (noventa) dias, para apurar o valor líquido do patrimônio social e das cotas. Feito 

isso, o valor da cotas do sóc:lo falecido, incapacitado, insolvente ou retirante será pago ao próprio ou à seu\ 

-r 
AVERB,!\D(, .. 

..!1_~/ oc1 ,.--2a L_:) 
Ü/\8---: 



herdeiros, conforme a hipótese, em até 04 (quatro) parcelas mensais, iguais e consecutivas, devidamente 

corrigidas pelo mesmo índice aplicável à correção dos ativos sociais, vencendo-se a primeira a 30 (trinta) dias 

da assinatura da Alteração Contratual e as dema is em igual data nos meses seguintes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em caso de exclusão de sócio por quaisquer das hipóteses previstas em lei, inclusive 

por perda do registro de inscrição na OAB e deliberação da maioria absoluta do capital social, que 

concomitantemente delibere a continu idade da Sociedade, proceder-se-á conforme previsto no parágrafo 1!:! 

desta cláusula . 

CLAÚSULA DÉCIMA - Sendo a Sociedade composta por mais de dois (02) sócios e ocasionado a morte, 

incapacidade, insolvência, dissensão ou retirada de qualquer sócio, a Sociedade não se dissolverá, devendo 

os sócios remanescentes no prazo de 90 (noventa) dias de sua expressa ciência dos fatos, deliberarem a 

continuidade. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Adotada a resolução de continuar a Sociedade, será levantado um balanço geral 

apurando-se o valor real do capital e das cotas, que será pago ao sócio sob a hipótese elencada em 2 (duas) 

parcelas mensais, iguais, e sucessivas, devidamente corrigidas pelo mesmo índice aplicável aos ativos sociais, 

vencendo-se a primeira a 30 (trinta) dias da assinatura competente da Alteração Contratual e demais em 

igual data nos meses subseqüentes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Não ocorrendo a continuidade a Sociedade estará dissolvida, processando-se os 

trâmites de sua liquidação, sendo liquidante aquele sócio ou terceiro que for indicado pela maioria absoluta 

do capital social. 

CAPÍTULO VIII 

DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE COTAS 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Aos sócios é reservado o direito de preferência na aquisição das cotas do 

capital social. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O sócio que desejar ceder ou transferir total ou parcialmente suas cotas, deverá 

notificar o sócio remanescente de sua intenção, especificando quantidade, valor e forma de pagamento, bem 

como o nome do eventual interessado, que deverá atender a qual ificação de advogado inscrito . 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em prazo subseqüente de 30 (trinta) dias da efetivação da not1ficação, o sócio 

remanescente deverá manifestar expressamente se deseja exercer o seu direito de preferência e/ou se 

possu i alguma restrição ao ingresso do eventual interessado na Sociedade.~ 
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PARÁGRAFO TERCEIRO: Incorrendo o exercício do direito de preferência por parte do sócio remanescente 

sobre a total idade ou parte das cotas ofertadas e não havendo restrição ao ingresso do eventual interessado 

na Sociedade, o sócio ofertante poderá alienar as cotas sobre as quais não tenham recaído o direito de 

preferência ao terceiro interessado, nas mesmas condições em que as tenha ofertado ao sócio 

remanescente. 

PARÁGRAFO QUARTO: Havendo desinteresse do sócio remanescente no exercício do direito de preferência, 

mas havendo restrições suas ao ingresso do eventual interessado, a Sociedade dissolver-se-á operando-se 

sua liquidação nos termos da Cláusula 10~ acima. 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As deliberações sociais serão adotadas por maioria absoluta de votos 

valendo cada cota um voto, inclusive para alterações de cláusulas contratua is, bastando tantas assinaturas 

quantas sejam necessárias para materializar essa maíoria e autorizar o registro. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Ao sócio dissidente de deliberação social cabe em prazo subseqüente de 30 (trinta) dias 

do registro da alteração, a manifestação de seu dissenso, com o exercício de seu direito de retirada . 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A solução dos casos omissos será adotada consoante as disposições legais 

vigentes ao tempo e resolução da maioria absoluta do capital socia l. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Todos os honorários recebidos pelos advogados que integram a Sociedade 

reverterão em beneficio da mesma, compondo os resultados sociais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - As alterações deste Contrato Social serão sempre conso lidadas. 

CLÁSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito como foro contratual o da Circunscrição Especial Judiciária de Salvador­

BA, com exclusão de qualquer outro. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Os sócios declaram sob as penas da lei, que não exercem nenhum cargo ou 

ofício público que originem impedimento ou incompatibilidade face o Estatuto d a OAB, não participam de 

outra Sociedade de Advogados no âmbito desta Seccional e que não estão incursos em nenhum dos crimes 

previstos em lei que os impeçam de participar de Sociedades.+. 
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E por assim estarem justas e contratadas e mutuamente outorgando este contrato em todas as cláusulas e 

condições, assinam-no em 04 (quatro) vias de igual teor e mesmos fins, com as duas testemunhas abaixo 

qualificadas, autorizados todos os usos e registros necessários. 

Salvador - Ba, 12 de março de 2020. 

_____ _,. __ .L..Li L,.,l ~ 

FREDERICO MATOS DE OLIVEIRA 

MATEUS WILDBERGER SANTANA LISBOA 

TESTEMUNHAS: 

Asslnatu·"' 1,~t...,4;:' 
Nome: U43 U<,~ G,.(,,r',,,""U<,-'t~ fl&~ (;{~~ 

RG: f 10 3.% l.{'5,/,b 

CPF: Ô b éJ 5':13 ' 135. _c(.6 
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CONTRATO CONSTITUTIVO DA SOCI EDADE DE ADVOGADOS 

"WILDBERGER E MATOS ADVOGADOS" 

CONTRATO SOCIAL 

1. FREDERICO MATOS DE OLIVEI RA, brasiieiro, casado, Advogado inscrito na Ordem dos 

Advogados do Brasil , Seção do Distrito Federal sob o nº 59.759, com CPF nº 938.327.615-

00, com endereço no Setor Hoteleiro Sul Quadra 06, Bloco F, Conjunto A, Apartamento 

1809, no Hotel Confort Park, Asa Sul , CE P 70322-915, Brasília/DF; e 

2. MATEUS WILDBERGER SANTANA LISBOA, brasileiro, solteiro, Advogado inscrito na Ordem 

dos Advogados do Brasil, Seção do Dist rito Federal sob o nº 59.617, com CPF nº 023.371.325-

52, com endereço na Rua Waldemar Falcão, nº 1369, Apartamento 801, Ed. Le Lie, Candeal, 

CEP 40296-710, Salvador/BA, partes entre si ajustadas, têm a const itu ição de uma Sociedade 

de Advogados, que se regerá pelas disposições da Lei n.º 8.906 de 04 de j ulho de 1994, bem 

como pelas segu intes cláusulas e cond ições: 

CAPÍTULO 1 

DA RAZÃO SOCIAL E SEDE 

CLÁUSULA PRIM EIRA - Fica const ituída a Sociedade de Advogados, que gira rá sob a razão 

social de WILDBERGER E MATOS ADVOGADOS. 

PARÁGRAFO PRIM EI RO: O falecimento do sócio que tenha dado o nome à Sociedade implica rá 

na alteração de sua denominação soc iãl. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A Sociedade t em sede e foro nesta Capital Federal com endereço no 

SCN Quadra 04, Bloco B, nº 100, Sala 1201, Parte PS, 12º Andar, Ed. Centro Empresa rial 

Varig, Asa Norte, CEP 70714-900, Brasília/DF, conforme resultado da Consulta prévia 

real izada na respectiva Administração. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Poderão ser abertos e fechados escritórios em qua lquer ponto do 
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território nacional , sempre sob a responsabilidade direta de um dos sócios, ficando os 

sócios obrigados à inscrição suplementar (§ 5º do art. 15 da Lei nº 8.906/94}, bem como a --=--d e vi d a com unicação à Seccional do registro or iginal. 

CAPÍTULO li 

DOS OBJETIVOS SOCIAIS 

CLÁUSULA SEGUNDA - A Sociedade tem por objetivo discip linar a colaboração recíproca no 

trabalho profissional, bem como o expediente e resultados patrimoniais auferidos na 

prestação de serviços de advocacia em gera l, seja por seus sócios, seja pelos advogados que 

ela integre mediante vínculo empregatício ou contrato de associação (art. 2º, li, do 

Provimento nº 92, do Conselho da OAB.) Aqueles serviços privativos da advocacia, 

conforme reservados 110 Estatuto dos Advogados, serão exercidos individualmente pelos 

sócios, ainda que revertam ao patrimônio social os respectivos honorários. 

CAPÍTULO Il i 
DO CAPITAL SOCIAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - O capita l social totalmente integralizado em moeda corrente nacional 

é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil cotas) cotas, cada uma no 

valor de R$ 1,00 (um real), assim distribuído entre os sócios: 

a) Ao sócio FREDERICO MATOS DE OLIVEIRA, subscreve 5.000 (cinco mi l) cotas, 

perfazendo a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) do capita l social em dinheiro. 

b) Ao sócio MATEUS WILDBERGER SANTANA LISBOA, su bscreve 5.000 (cinco mil) cotas, 

perfazendo a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mi l reais} do capital social em dinheiro. 

CAPÍTULO IV 
DA RESPONSABILI DADE DOS SÓCIOS 

CLÁUSULA QUARTA -A responsabi li dade cios sócios é limitada ao capita l socia l. 

PARÁGRAFO PRIMERO: No exercício da advocacia com o uso da razão social, o sócio ou 

associado responderá subs idiária e ilimitadamente pelos danos causados a clientes e 

terceiros, por ação ou omissão, sem prejuízo da responsabilização disciplinar do sujeito 

causador do dano. w 
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PARÁGRAFO SEGUNDO: Os responsáveis por· atos ou om1ssoes que causem prejuízo'%-'ª 
''e> 

Sociedade e/ou a terceiros, deverão cobrir as perdas sofridas pelos demais sócios, de forma 
00
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integral. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Nas suas relações internas, o sócio que causar prejuízo a terceiros, a 

clientes da sociedade ou aos sócios fica responsável pelo respectivo pagamento ou 

ressarcimento. 

PARÁGRAFO QUARTO: Nas procurações outorgadas pelos clientes à Sociedade, os sócios 

serão nomeados individualmente, devendo os instrumentos respecti vos conter o nú mero 

de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, e indicar a Sociedade de que façam parte. 

PARÁGRAFO QUINTO: Os sócios poderão exercer a advocacia autônoma, auferindo honorários 

advocatíc ios como receita pessoal. 

CAPÍTULO V 

DA ADMINISTRAÇÃO SOCIAL 

CLÁUSULA QUINTA- A admin istração dos negócios sociais será gerida por ambos os sócios, ao 

qual são conferidos os poderes para participar de todos os atos necessários ao cumprimento 

do objeto social, exceção feita à mera prestação de garantias sem o consent imento unânime 

de todos os sócios. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para os seguintes atos, a sociedade estará representada pela 

assinatura isolada de qJalquer Sócio-Administrador ou de Procurador constituído em nome 

da Sociedade: 

a) Representação perante terceiros em gera l, inc lusive repart ições púb li cas de qualq uer 

natureza e entidades do sistema financeiro, bem como representação em juízo ou fora dele, 

ativa e passivamente; 

b) Despedida e pun ição de empregados, liberação e movimentação de FGTS e outros 

previdenciários, quitações e rescisões traba lhistas, representação perante entidades 

sindicais, previdenciárias e órgãos do Ministério do Trabalho; ·...p 
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c) Emitir faturas; 

d} Praticar os atos ordinários de administração dos negócios sociais. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para os seguintes atos, a Sociedade estará representada pelos dois'­

Sócios-Administradores (ou do Sócio-Administrador}: 

a) Constituição de Procurador "od negotio" com poderes determinados e tempo certo de 

mandat o, podendo haver mais de um Procurador; 

b) Alienar, onerar, ceder e transferir bens imóveis e direitos a eles re lativos, fixar e aceitar 

preços e formas de pagamento, receber e dar quitações, transferir e emitir posse e 

domínio, bem como transigir. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Para todos os demais atos ord inários e extraordinários de 

administração societária, não elencados nos parágrafos 1º e 2º desta cláusula, a Sociedade 

estará representada pela assinatura dos dois Sócios-Administradores. 

PARÁGRAFO QUARTO: É absolutamente vedado, sendo nulo e inoperante em relação à 

Sociedade, o uso da razão social para fins e objetivos estranhos às atividades e interesses 

sociais, inclusive prestação de avais, fianças e outros atos a favor, mesmo que a benefício 

dos próprios sócios. 

PARÁGRAFO QUINTO: Aos sócios incumbidos da administração poderá ser atribuído "pró 

labore" mensais, fixados por comum acordo e levados à conta das despesas gerais. 

CAPÍTULO VI 

DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO E RESULTADO SOCIAIS 

CLÁUSULA SEXTA - O exercício social corresponde ao ano civil. Ao final de cada exercício 

levantar-se-á imediatamente o balanço geral da Sociedade, apurando-se os resultados, que 

serão desde logo atribuídos ou suportados pelos sócios na proporção de suas cotas de 

capital, após a dedução dos encargos eventualmente incidentes, na fo rma da legislação 

fiscal aplicável ~ 
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CAPÍTULO Vil 

DA DURAÇÃO DA SOCIEDADE E EVENTOS DE DISSOLUÇÃO 

CLÁUSULA SÉTIMA - A duração da Sociedade é por tempo indeterminado. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A Sociedade iniciou suas atividades em 01 de outubro de 2018 

CLÁUSULA OITAVA - Sendo a Sociedade composta por apenas dois (02) sócios e ocasionado a 

morte, incapacidade, insolvência, dissensão ou retirada de qualquer sócio, im pl icará na 

dissolução da Sociedade, assumindo o cargo de liquidante o sócio remanescente, que 

procederá aos trâmites da liquidação na forma da lei, salvo se a dissolução ocorrer por 

hipóteses de ret irada, dissensão ou denúncia do Contrato Social. 

PARÁGRAFO PRIM EIRO: Se a sociedade não quiser se dissolver, o sócio vivo se com prometer 

a regularizar a sociedade no prazo de 180 dias, conforme disposto no artigo Sº do 

Provimento nº 112/2006. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Entra ndo a Sociedade em liquidação, os ativos ou passivos que por 

final se apurarem, serão distribuídos ou suportados pelos sócios na proporção em que 

titularem o capital social. 

CLÁUSULA NONA - A dissolução prevista na cláusula 8ª não ocorrerá se o sócio 

remanescente, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias do fato ocorrido ou do 

recebimento da notificação expressa do outro sócio quanto a sua retirada ou dissensão, 

manifestar a sua intenção de dar continu idade à Sociedade com admissão de outro sócio 

que atenda aos requisitos legais e remanejamento das cotas sociais, modificando o nome 

da sociedade respectivamente. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ocorrendo a hipótese de continuidade será levantado um balanço 

especial em prazo subseqüente de 90 (noventa) dias, para apurar o valor líquido do 

patrimônio social e das cotas. Feito isso, o va lor da cotas do sócio falecido, incapacitado, 

inso lvente ou retirante será pago ao próprio ou à seus herdeiros, conforme a hipótese, em 

até 04 (quatro) parcelas mensais, iguais e consecutivas, devidamente corrigidas pelo 

f 
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mesmo índice aplicável à correção dos ativos sociais, vencendo-se a primeira a 30 (trint 

dias da assinatu ra da Alteração Contratual e as demais ern igual data nos meses seguintes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em caso de exclusão de sócio por quaisque r das hi póteses previstas 

em lei, inclusive por perda do registro de inscrição na OAB e deli beração da maioria 

absoluta do capital social, que concomitantemente delibere a continuidade da Sociedade, 

proceder -se-á conforme previsto no parágrafo 1Q desta cláusula. 

CLAÚSULA DÉCIMA ·· Sendo a Sociedade composta por mais de dois (02 ) sócios e ocasionado 

a morte, incapacidade, insolvência, dissensão ou retirada de qualq uer sócio, a Sociedade não 

se dissolverá, devendo os sócios remanescentes no prazo de 90 (noventa) dias de sua 

expressa ciência dos fatos, del iberarem a continuidade. 

PARÁGRAFO PRIM EIRO: Adotada a resolução de continuar a Sociedade, será levantado um 

ba lanço geral apura ndo-se o valor rea l do cap ital e das cotas, que será pago ao sócio sob a 

hipótese elencada em 2 (duas) parcelas mensais, iguais, e sucessivas, devidamente 

corrigidas pelo mesmo índice aplicável aos ativos sociais, vencendo -se a primeira a 30 

(trinta) dias da assinatura competente da Alteração Contratua l e demais em igual data nos 

meses subseqüentes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Não ocorrendo a continuidade a Sociedade estará d isso lvida, 

processando-se os trâmites de sua liquidação, sendo liqu idante aque le sócio ou terceiro 

que for indicado pela maioria absoluta do capital social. 

CAPÍTULO VIII 

DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE COTAS 

CLÁUSULA DÉCIMA PRI MEIRA - Aos sócios é reservado o direito de preferência na aquisição 

das cotas do capital social. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O sócio que desejar ceder ou transferir total ou parcialmente suas 

cotas, deverá notificar o sócio rema nescente de .sua intenção, especifica ndo quantidade, 
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va lor e forma de pagamento, beri i como o nome do eventual interessado, que 

atender a qualificação de advogado inscrito. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em prazo subseqüente de 30 (trinta) dias da efetivação 

notificação, o sócio remanescente deverá manifestar expressamente se deseja exercer o 

seu direito de preferência e/ou se possui alguma restrição ao ingresso do eventual 

interessado na Sociedade . 

PARÁGRAFO TERCEI RO: Incorrendo o exercício do direito de preferência por parte do sócio 

remanescente sobre a totalidade ou parte das cotas ofertadas e não havendo restrição ao 

ingresso do eventual interessado na Sociedade, o sócio ofertante poderá alienar as cotas 

sobre as quais não tenham recaído o direito de preferência ao terceiro interessado, nas 

mesmas condições em que as tenha ofertado ao sócio remanescente. 

PARÁGRAFO QUARTO: Havendo desinteresse do sócio remanescente no exercício do direito 

de preferência, mas havendo restrições suas ao ingresso do eventual interessado, a 

Sociedade dissolver-se-á operando-se sua liquidação nos termos da Cláusula 10ª acima. 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As deliberações sociais serão adotadas por maioria absoluta 

de votos va lendo cada cota um voto, inclusive para alterações ele cláusulas contratuais, 

bastando tantas assinaturas quantas sejam necessárias para materializar essa ma ioria e 

autorizar o registro . 

PARÁGRAFO ÚNICO: Ao sócio dissidente de deliberação socia l cabe em prazo subseqüente de 

30 (t rinta) dias do registro da alteração, a manifestação de seu dissenso, com o exercício de 

seu direito de retirada. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEI RA - A solução dos casos omissos será adotada consoante as 

disposições legais vigentes ao tempo e reso lução da maioria absoluta do capita l social. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Todos os honorários recebidos pelos advogados que 

7~ 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - As alterações deste Contrato Socia l serão sempre consolidadas. 

CLÁSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito como foro contratual o da Circunscrição Especial 

Judiciária de Brasília- DF, com exclusão de qualquer outro. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - O sócio Mateus Wildberger Santana Lisboa declara sob as penas 

da lei, que não exerce nenhum cargo ou ofício público que origine impedimento ou 

incompatibilidade face o Estatuto da OAB, e o sócio Frederico Matos de Oliveira declara seu 

impedimento na forma do inciso I do artigo 30 da Lei 8.906/94, ressaltando que ambos não 

participam de outra Sociedade de Advogados no âmbito desta Seccional e que não estão 

incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impe.çam de participar de 

Sociedades. 

E por assim estarem justas e contratadas e mutuamente outor·gando este contrato em 

todas as cláusulas e condições, assinam-no em 04 (quatro) vias de igual teor e mesmos fins, 

com as duas testemunhas abaixo qualificadas, autorizados todos os usos e registros 

necessários. 

Brasília/DF, 31 de outubro de 2018. 

L. .... __ ~ t:A LL' 
FREDERICO MATOS DE OLIVEIRA 

CPF/MF 938.327.615-00 

Testemunhas: 

N~ < 
CPF: l \ "2.. l\_ ~ \ 21.::1 :-<] .· . 

"t ,. :. ,.. " •• • 1 , •., • 

~~eÁ?~..,.....::;.-'~/..(> 
MATEUS W ILDBERGER SANTANA 'ÔSBOA 

CPF/MF 023.371.325-52 

N901e: (/_ le:; fiJ. t 0 • C4 $6.,,:, 
CPF: ,o 'o'G "· B3:Y1'é'S s---;. 
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ORDEM DOS ÀDVOGADOS DO BRASIL 
CONSELHO SECCIONAL DO DISTRITO FEDERAL 
Certifico que o presente Contrato :SOGlal foi 
reg istrado neste Conselho, em 

~Â I_LL_f ,Q O l <i . sob o N.0 

~ . f2vr--
Brasllia • DF. J:f/J...1..1l..J.f).D,JJ 

Comissão das s(i/.,~; de ~ da OAlll!Jf 
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
CONSELHO SECCIONAL DO DISTRITO FEDERAL 

O SECRETÁRIO-GERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, 

CONSELHO SECCIONAL DO DISTRITO FEDERAL 

CERTIFICA, 

para os fins que se fizerem necessários, que o Contrato Social da Sociedade 

WlLDBERGER E MATOS ADVOGADOS encontra-se registrado neste Conselho 

Seccional sob o N.º 4526/18 - R.S., desde 14/11/2018. CERTIFICA AINDA que a 

referida sociedade Não Sofreu qualquer punição disciplinar por pa1te deste Conselho e 

Nada Consta que desabone a sua conduta, até a presente data., estando em dia com suas 

obrigações financeiras a que se refere o Artigo 55 do Regulamento Geral do Estatuto da 

Advocacia e da Ordem~s Advogados do Brasil. NADA MAIS TENDO A 

CERTIFICAR, eu, ~ · , Davi Francisco da Silva Andrade, Assistente J da 

Comissão das Sociedades de Advogados, digitei a presente certidão, que segue firmada 

pelo Secretário-Geral da Ordem dos Advogados do Brasil, Conselho Seccional do 

Distrito Federal, aos catorze dias do mês de novembro ano de dois mil e dezoito. 

SEPN 516, Bloco B, Lote 07 - Ed. Maurício Cor rea - Asa Norte 
CEP: 70770-522 - Brasília/DF (61) 3036-7000 www.oabdf.orq .br 



ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

Instrumento Particular de Alteração de Contrato de Sociedade de Advogados, 

consubstanciado nas cláusulas e condições abaixo discriminadas. 

JONES COUTO DOS SANTOS, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/BA 

sob nº 17.932, CPF 786.933.655-68, residente e domiciliado nesta capital, na Avenida 

Alphaville, Edifício Atlantic Graden, n. 0 794, apt.º 704, na Cidade Salvador, CEP 

41.701-015 e GILENO COUTO DOS SANTOS, brasileiro, casado, advogado, inscrito 

na OAB/BA sob nº 20.408, CPF 813.818.915-00, residente e domiciliado nesta capital, 

na Av. Sete de Setembro, nº 2284, Apt 301 , Edf. Palais de Versaint, Vitória, Salvador, 

Bahia, CEP 40.080-004, únicos sócios da sociedade de advogados denominada COUTO 

& COUTO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita na Ordem dos Advogados do 

Brasil, Seção Bahia, sob o nº 1.490/2006, CNPJ nº 08.573.543/0001-00 e Inscrição 

Municipal nº 279.736/001-93, por decisão dos seus sócios, tendo em vista o disposto no 

Provimento 112/2006 do Conselho Federal da OAB, resolvem alterar o contrato 

social, em conformidade com as cláusulas e condições seguintes: 

ALTERAÇÃO DA DENOMINAÇÃO SOCIAL 

\ 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade passará a ser denominada COUTO, MATOS E 

WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS. 

PARÁGRAFO ÚNICO. A sociedade poderá manter sua denominação, 

independentemente do falecimento de quaisquer dos sócios (art. 16, § 1° do EOAB). ·+ 

=r~ (fJ ~ 
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ALTERAÇÃO DA SEDE, INSTALAÇÕES E ABERTURA DE FILIAL 

CLÁUSULA SEGUNDA - A sede social fica situada nesta Capital, na Avenida Tancredo 

Neves, n.º 620, Empresarial Mundo Plaza, salas 1822, 1823 e 1824 - Caminho das 

Árvores, Salvador - Bahia CEP: 41.820-020. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Considerando que todos os materiais e equipamentos então 

utilizados pertenciam, individualmente, aos antigos sócios, os referidos bens permanecerão 

fora do patrimônio da sociedade, já que retirados pelos seus proprietários, diversamente 

dos adquiridos posteriormente pela própria sociedade. 

ADMISSÃO DE NOVOS SÓCIOS 

CLÁUSULA TERCEIRA: Os sócios JONES COUTO DOS SANTOS e GILENO 

COUTO DS SANTOS com expressa anuência dos demais sócios, resolvem, neste ato, 

ceder e transferir 50 ( cinquenta) quotas que compõem o seu acervo societário, no valor de 

R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para distribuídas da seguinte forma: 

PARÁ GRAFO PRIMEIRO. O Sócio JONES COUTO DOS SANTOS transfere 25 

(vinte e cinco) quotas, no valor unitário de R$ 100,00 (cem reais) para FREDERICO 

MATOS DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, inscrito na OAB/BA sob nº 20.450, CPF 

938.327.615-00, residente e domiciliado na Estrada do Coco, KM 4,5, Condomínio Villas 

do Bosque, Quadra P, lote 14, Lauro de Freitas, CEP 42.700-000, Bahia, que assim passa 

a integrar a sociedade, tomando-se proprietário das referidas quotas, pelo que o sócio 

JONES COUTO DOS SANTOS dá plena e irrevogável quitação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. O Sócio GILENO COUTO DOS SANTOS transfere 25 

(vinte e cinco) quotas, no valor unitário de R$ 100,00 (cem reais) para MATEUS 

WILDBERGER SANTANA LISBOA, brasileiro, solteiro, inscrito na OAB/BA sob nº 

33.031, CPF 023.371.325-52, residente e domiciliado na Rua Doutor José Peroba, nº 225, 

apt. 1703, bairro Stiep, Salvador, CEP 41.770-235, Bahia, que assim passa a integrar a 

sociedade, tomando-se proprietário das referidas quotas, pelo que o sócio GILENO 

COUTO DOS SANTOS dá plena e irrevogável quitação. ;1/-
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PARÁGRAFO TERCEIRO. O sócio JONES COUTO DOS SANTOS, com o presente 

ato, totaliza 25% (vinte e cinco por cento) das quotas que compõem o acervo societário, 

correspondente a 25 (vinte e cinco) quotas, GILENO COUTO DOS SANTOS, com o 

presente ato, totaliza 25% (vinte e cinco por cento) das quotas que compõem o acervo 

societário, correspondente a 25 (vinte e cinco) quotas, FREDERICO MATOS 

OLIVEIRA, com o presente ato, totaliza 25% (vinte e cinco por cento) das quotas que 

compõem o acervo societário, correspondente a 25 (vinte e cinco) quotas e MATEUS 

WILDBERGER SANTANA LISBOA, com o presente ato, totaliza 25% (vinte e cinco 

por cento) das quotas que compõem o acervo societário, correspondente a 25 (vinte e 

cinco) quotas que compõem o acervo societário. 

PARA GRAFO QUARTO. O sócio entrante participará dos lucros gerados a partir da 

sua entrada a sociedade, na forma prevista no Contrato Social consolidado. 

RESULTADOS E EXERCICIO SOCIAL 

CLÁUSULA QUARTA - Os resultados sociais apurar-se-ão ao final de cada ano civil, 

auferidos ou suportados igualmente pelos sócios. Igual rateio verificar-se-á no caso de 

extinção da sociedade. 

PARA GRAFO ÚNICO - Os sócios poderão estabelecer, mediante documento particular, 

forma de distribuição de lucros e honorários de forma diversa daquela fixada para a 

participação societária. 

Permanecem inalteradas todas as demais clausulas do Contrato original e posteriores 

alterações desde que não colidam com as ora estipuladas, na forma consolidada abaixo: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

Pelo presente instrumento particular JONES COUTO DOS SANTOS, brasileiro, casado, 

advogado, inscrito na OAB/BA sob nº 17.932, CPF nº 786.933.655-68, residente e 

domiciliado neste Estado, na Avenida Alphaville, nº 794, apartamento 704, Edifício 

Atlantic Garden, Alphaville, Salvador, CEP: 41.180-105, GILENO COUTO DOS 

SANTOS, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/BA sob nº 20.408, CPF f, 

~ @ ·1,--
~ ~A 



813.818.915-00, residente e domiciliado nesta capital, na Av. Sete de Setembro, nº 2284, 

Apt 301 , Edf. Palais de Versaint, Vitória, Salvador, Bahia, CEP 40.080-004, 

FREDERICO MATOS DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, inscrito na OAB/BA sob nº 

20.450, CPF 938.327.615-00, residente e domiciliado na Estrada do Coco, KM 4,5, 

Condomínio Villas do Bosque, Quadra P, lote 14, Lauro de Freitas, CEP 42.700-000 e 

MATEUS WILDBERGER SANTANA LISBOA, brasileiro, solteiro, inscrito na 

OAB/BA sob nº 33.031, CPF 023.371.325-52, residente e domiciliado na Rua Doutor 

José Peroba, nº 225, apt. 1703, bairro Stiep, Salvador, CEP 41.770-235, Bahia, únicos 

sócios da sociedade de advogados denominada COUTO, MATOS E WILDBERGER 

ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção 

Bahia, sob o nº 1.490, CNPJ nº 08.573.543/0001-00 e Inscrição Municipal nº 

279.736/001-93 , partes entre si ajustadas, têm a constituição de uma Sociedade de 

Advogados, que se regerá pelas disposições da Lei n.º 8.906 de 04 de julho de 1994, pelo 

seu Regulamento Geral, pelo Provimento nº 112/2006 do Conselho Federal da OAB, bem 

como pelas seguintes cláusulas e condições. 

DENOMINAÇÃO 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade denominar-se-á COUTO, MA TOS E 

WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Poderá a sociedade manter sua denominação, independentemente 

do falecimento de quaisquer dos sócios (art. 16, § I O do EOAB). 

OBJETO 

CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade tem por objetivo disciplinar o expediente e os 

resultados patrimoniais auferidos na prestação de serviços de consultoria jurídica e 

advocacia, por seus sócios. 

SEDE, INSTALAÇÕES E FILIAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - A sede social fica situada nesta Capital, na Avenida Tancredo ,1 
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Neves, n.º 620, Empresarial Mundo Plaza, salas 1822, 1823 e 1824 - Caminho das 

Árvores, Salvador - Bahia CEP: 41.820-020. 

PARÁ GRAFO ÚNICO. Todos os materiais e equipamentos pertencem ao patrimônio 

atual . da sociedade, considerando que os antigos sócios já retiraram tudo que lhe 

pertenciam. 

DURAÇÃO 

CLÁUSULA QUARTA - A sociedade terá duração por tempo indeterminado . 

CAPITAL~ SUBSCRIÇÃO 

CLÁUSULA QUINTA - O capital social é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), distribuídos 

em 100 (cem) quotas no valor de R$ 100,00 (cem reais) cada, subscritas e integralizadas 

pelos sócios na seguinte proporção: 25 (vinte e cinco) quotas para o sócio JONES 

COUTO DOS SANTOS; 25 (vinte e cinco) quotas para o sócio GILENO COUTO 

DOS SANTOS; 25 (vinte e cinco) quotas para o sócio FREDERICO MATOS DE 

OLIVEIRA e 25 (vinte e cinco) quotas para o sócio MA TEUS WILDBERGER 

SANTANA LISBOA. 

ADMISSÃO 

CLÁUSULA SEXTA - A admissão de novo sócio dependerá da concordância dos 

demais sócios. 

CESSAO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 

CLÁUSULA SÉTIMA - Aos sócios é reservado o direito de preferência na aquisição de 

quotas do capital. 

PARÁ GRAFO PRIMEIRO. O sócio que desejar ceder ou transferir total ou 

parcialmente suas quotas deverá notificar os sócios remanescentes de sua intenção, 

especificando quantidade, valor e forma de pagamento, bem como, o nome do eventual ·, 
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interessado, que devera atender a qualificação de advogado inscrito. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. Em prazo subseqüente de 30 (trinta) dias da efetivação da 

notificação do último sócio, os sócios remanescentes deverão manifestar expressamente se 

desejam exercer o seu direito de preferência e/ou, se possui alguma restrição ao ingresso 

do eventual interessado na Sociedade. 

PARÁGRAFO TERCEmO. Incorrendo o exercício do direito de preferência por parte 

do sócio remanescente sobre a totalidade ou parte das quotas ofertadas e não havendo 

restrição, pelos demais sócios, ao ingresso do eventual interessado na Sociedade, o sócio 

ofertante poderá alienar as quotas sobre as quais não tenha recaído o direito de preferência 

ao terceiro interessado, nas mesmas condições em que as tenha ofertado ao sócio 

remanescente. 

PARÁGRAFO QUARTO. Em caso de mais de um sócio manifestar, tempestivamente, 

interesse na aquisição na oferta prevista neste artigo, terá preferência aquele que possuir 

maior número de quotas; no caso de empate, as quotas ofertadas sendo distribuídas 

proporcionalmente. 

ADMINISTRAÇÃO GERÊNCIA E REPRESENTAÇÃO 

CLÁUSULA OITAVA. A gerência da sociedade será exercida individualmente pelo 

sócio JONES COUTO DOS SANTOS. 

PARÁ GRAFO PRIMEIRO. Para os seguintes atos, a sociedade estará representada pela 

assinatura isolada do Sócio-Administrador ou de Procurador constituído em nome da 

Sociedade: 

a) Representação perante terceiros em geral, inclusive, repartições públicas de 

qualquer natureza e entidades do sistema financeiro, bem como, representação em juízo ou 

fora dele, ativa e passivamente; 

b) Despedida e punição de empregados, liberação e movimenta FGTS e outros 

previdenciários, quitações e rescisões trabalhistas, representação perante entidades 

sindicais, previdenciárias e órgãos do Ministério do Trabalho; 

b) Emitir faturas; 



c) Assinar contrato de honorários em favor da Sociedade; 

d) Praticar os atos ordinários de administração dos negócios sociais. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. Para os seguintes atos, a Sociedade estará representada por 

dois Sócios: 

a) Constituição de Procurador "ad negotia" com poderes determinados e tempo certo de 

mandato, podendo haver mais de um Procurador; 

b) Alienar, onerar, ceder e transferir bens imóveis e direitos a eles relativos, fixando e 

aceitando preços e formas de pagamento, recebendo e dando quitações, transferindo e 

emitindo posse e domínio, transigindo. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. Para todos os demais atos ordinários e extraordinários de 

administração societária não elencados nos parágrafos desta cláusula, a Sociedade estará 

representada pela assinatura de dois Sócios ou do Sócio-Administrador. Entre atos, 

exemplificam-se os seguintes: 

a) Outorga, aceitação e assinatura dos demais contratos ou atos jurídicos em geral, com 

assunção de obrigações e outras cláusulas; 

b) Abertura e encerramento de contas bancárias, emitindo, endossando e recebendo 

cheques e ordens de pagamento; 

c) Aceite de títulos cambiários e comerciais em geral, resultantes de obrigações da 

Sociedade; 

d) Constituição de Procurador "ad judicia", podendo haver mais de um Procurador; 

e) Receber e dar quitação de créditos, dinheiro e valores. 

PARÁGRAFO QUARTO. É absolutamente vedado, sendo nulo e inoperante em relação 

à Sociedade, o uso da razão social para fins e objetivos estranhos às atividades e interesses 

sociais, inclusive prestação de avais, fianças e outros atos a favor, mesmo que a beneficio 

dos próprios sócios. 

RESULTADOS E EXERCÍCIO SOCIAL 

CLÁUSULA NONA - Os resultados sociais apurar-se-ão ao final de cada ano civil, 

auferidos ou suportados igualmente pelos sócios. Igual rateio verificar-se-á no caso de~ 

extinção da sociedade. 



PARÁGRAFO ÚNICO. Os sócios poderão estabelecer, mediante docwnento particular, 

forma de distribuição de lucros e honorários diversa dos percentuais de participação 

fixados na Clausula Quinta 

CLÁUSULA DÉCIMA - Balancete - Ao final de cada mês será divulgado o balancete 

contendo o reswno das receitas, despesas e valores correspondentes a participação de cada 

sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Advocacia individual - Os sócios que integram a 

Sociedade não poderão advogar individualmente e/ou fora do âmbito da Sociedade e os 

honorários assim recebidos reverterão a favor da mesma, salvo mediante anuência previa 

dos demais sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Responsabilidade - Além da Sociedade, os 

advogados sócios responderão subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados direta ou 

indiretamente ao cliente, nas hipóteses de dolo ou culpa e por ação ou omissão, no 

exercício dos atos privativos da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em 

que possam incorrer. 

PARÁGRAFO PRIMEffiO. Se os bens da sociedade não cobrirem as dividas, 

responderão os sócios pelo saldo, na proporção em que participam das perdas sociais. 

PARÁ GRAFO SEGUNDO. Nas suas relações internas, o sócio que causar prejuízo a 

terceiros, a clientes da sociedade, a sociedade ou aos sócios fica responsável pelo 

respectivo pagamento ou ressarcimento. 

EXTINÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Extinguir-se-á a sociedade por decisão dos sócios. 

Sobrevindo a retirada, a incapacidade e a incompatibilidade permanente para a advocacia, 

a renuncia, a falência, a exclusão ou o falecimento do sócio, a sociedade se extinguira, 

salvo na hipótese de substituição, no prazo de 180 ( cento e oitenta) dias a contar do evento 'k­
que ensejou a extinção da sociedade. 



PARÁGRAFO PRIMEIRO. Nos casos previstos nesta clausula, serão apurados os 

haveres, pelo sócio remanescente, com vistas ao pagamento da quota devida ao sócio 

retirante ou seus herdeiros, de acordo com o balanço especialmente levantado na data do 

evento que ensejou o desligamento, cabendo ao retirante, interdito, excluído, incompatível 

permanente para a advocacia, renunciante, falido, excluído ou aos herdeiros dos falecido, 

apos a compensação dos custos e despesas a ser liquidadas, de todo patrimônio apurado. O 

que for apurado será pago, ap6s a compensação dos custos e despesas a ser liquidadas, em 

proporção equivalente a sua participação na sociedade. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. Nas hipóteses acima previstas, os honorários pendentes serão 

considerados da seguinte forma: 

a) As receitas mensais provenientes da advocacia de partido, do atendimento a clientes 

por meio de consultas ou hora técnica devem ser consideradas nessa apuração até a data 

em que ocorrer o desligamento do sócio, não lhe sendo devidas as que se vencerem daí 

por diante, ainda que se refiram a cliente pessoal; 

b) As receitas decorrentes de honorários judiciais serão pagas ao retirante, interdito, 

excluído, incompatível permanente para a advocacia, renunciante, falido, excluído ou aos 

herdeiros dos falecido, na medida em que forem recebidos pela sociedade. 

c) Os contratos em que foram ajustados honorários de risco (cujo recebimento fica 

condicionado ao sucesso na demanda) deverão ser incluídos no cálculo dos haveres, como 

direito de crédito eventual, só ocorrendo seu pagamento quando a sociedade efetivamente 

os receber. 

PARÁGRAFO TERCEIRO. Podem os sócios remanescentes, em maioria absoluta, 

sem pagamento dos respectivos haveres, admitirem os herdeiros ou algum dos herdeiros 

do sócio falecido na sociedade, atendidas as exigências de inscrição na OAB e de ausência 

de proibição legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA Para dirimir controvérsias entre os sócios em caso 

de exclusão, de retirada ou dissolução parcial e de dissolução total da sociedade, e, ainda, 

nos demais casos de desligamento de sócios, as partes elegem para a mediação e 

conciliação o Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho Seccional da OAB/BA. 'F 

~~~~ 



CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. As deliberações sociais, mesmo que impliquem 

modificação do presente contrato, serão tomadas por maioria de capital, salvo se relativas 

a direito individual de sócio, que não poderão ocorrer sem o seu consentimento expresso. 

PARÁGRAFO ÚNICO. As alterações contratuais tomadas por deliberação majoritária 

serão assinadas por tantos sócios quantos bastem para caracterizá-la. 

CONFLITO DE INTERESSES 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Os sócios não poderão representar, em juízo, 

clientes de interesses opostos. 

EXCLUSIVIDADE 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Nenhum dos sócios poderá pertencer a outra 

sociedade de advogados, com sede ou filial na mesma base territorial dos respectivos 

Conselhos Seccionais. 

DOS ATOS NÃO PRIVATIVOS DE ADVOGADO 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Só poderão ser praticados pela Sociedade, com uso 

da razão social, os atos de advocacia que não sejam privativos de advogado, devendo estes 

serem exercidos individualmente pelos sócios, ainda que revertam ao patrimônio da 

sociedade os honorários respectivos. 

a) Consideram-se atos de advocacia, não privativos de advogado, os de representação, 

assistência, assessoria, defesa perante a administração pública, compreendidos nesta 

quaisquer órgãos, entidades, departamentos, repartições e desdobramentos dos Poderes 

Executivo e Legislativo ou perante quaisquer entidades privadas, e os tos extrajudiciais 

em geral; 

b) O fato de não se tratar de ato privativo de advogado não retira ao trabalho do advogado, 

munido de procuração, o caráter oneroso presumido, mesmo quando praticado com uso da 

razão social. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Os sócios declaram que não exercem nenhum cargo ou f 

o/--~~Ae 



função incompatível com a advocacia ou que gere impedimento para seu exercício na 

consecução dos objetivos sociais, que não participam de outra sociedade registrada no 

mesmo Conselho Seccional e que não estão incursos em nenhum dos crimes que os 

impediria de participar de sociedades. 

FORO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - Elegem os contratantes o foro da Comarca de Salvador, 

Bahia, para dirimir eventuais dívidas ou litígios decorrentes do presente instrumento. 

Por estarem assim ajustados e contratados, firmam o presente em 04 (quatro) vias de igual 

teor, na presença de testemunhas, para produção de efeitos legais. 

~da:e.__ 
Frederico Matos de Oliveira 
OAB/BA n.º 20.450 

Testemunha 

(7-- <:::;.~ ~ '~ 

{ GilenC>_ Couto dos Santos 
OAB/BA n.º 20.408 

Nome:~ s.ômAG.~ 
CPF: )SG?>.'c)icg_3;5-~ 

Testemunha 

Nome:~~~S. ~ 

CPF: ~ - 3 8;:L.J.S S - 6 .:1... 



08/10/2020 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA OE ABERTURA 

39.357 .950/0001-03 08/09/2020 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA) 
MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS 

C DIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
69.1 1-7-01 . Serviços advocatlclos 

C DIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECON MIGAS SECUNO RIAS 
Não iofonnada 

C DIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIOICA 
223·2 - Sociedade Simples Pura 

AV TANCREDO NEVES 
1 LOGRADOURO 

1 CEP 
41.820-020 

BAIRRO/DISTRITO 
CAMINHO DAS ARVORES 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
MATEUS@MWAA.ADV.BR 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) ... .,. 
1 SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

1 MOTIVO OE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 

SITUAÇÃO ESPECIAL 

. *""'•**-" 

NUMERO 
620 

COMPLEMENTO 

PORTE 
DEMAIS 

MUNDO PLAZA TORRE EMPRESARIAL 
SALA 321 

..... 1 ~-~-1_1~_~_

1

g_o_R __________ __.I ~ 
TELEFONE 
(71) 9145-8506/ (71) 9611·3080 

DATA DA SITUAÇ O CADASTRAL 
08/09/2020 

DATA DA SITUA O ESPECIAL 
lil-fr'W ..... ,,.. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 08/10/2020 às 12:01 :26 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALVADOR 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

COORDENADORIA DE CADASTRO 

CARTÃO DE INSCRIÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Validade deste Cartão: 31/12/2020 

RAZÂO SOCIAL: MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS 

NOME FANTASIA: MATOS E WILOBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNPJ: 39.357.950/0001-03 

CGA: 764.759/001-22 

ENDEREÇO: Avenida Tancredo Neves, 620 - MUNDO PLAZA TORRE EMPRESARIAL 

SALA 321 - CAMINHO DAS ÁRVORES 
NATUREZA JURIDICA: 223-2 - Sociedade Simples Pura 

ATIVIDADES 
SeNiços advocatlcios 

SITUAÇÃO CADASTRAL: Ativa Provisória 

VALIDADE DO TVL: 22/06/2022 

CNAE 

691 1-7/01 

DATA DA INSCRIÇÃO: 08/10/2020 DATA DE IMPRESSÃO: 

CÓDIGO DE CONTROLE: 0015D2228COD671BC60096C8AFBF4DD2 

DATA INICIO 

08/10/2020 

08/10/2020 

A autenUcidado doste cartéo poderá ser confirmada na pégína de Secretaría Municipal da Fazenda 
(http://WWW.sefaz.salvador.ba.gov.br), através do código de conl!ole acima 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CNPJ: 39.357.950/0001-03 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer d ívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751 , de 2/10/2014. 
Emitida às 12: 18: 11 do dia 24/09/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 23/03/2025. 
Código de controle da certidão: 9004.7222.453C.4699 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 25/11/2024 12:08 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão Nº: 20245094785 

RAZÃO SOCIAL 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

39.357.950/0001-03 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 25/11/2024, conforme Portaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIJ! 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt 



28/11/2024, 13:02 Certidão de Regularidade Fiscal Municipal 

ª
'· 

' ' 
( ' 
' t ?. f . . 

' ,,., ,,, ,; 

Prefeitura Municipal do Salvador - PMS 
Secretaria Municipal da Fazenda- SEFAZ 

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E 
NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVIDAATIVADO MUNICÍPIO DE SALVADOR 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Número da Certidão: 

MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS 

39.357.950/0001-03 

AVENIDA TANCREDO NEVES Nº 620 - CAMINHO DAS ARVORES, 
SAL VADOR/BA - CEP: 41820020 - MUNDO PLAZA TORRE EMPRESARIAL 
SALA 321 

1647727 

É certificado que não constam pendências em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo matriz e filiais 
localizadas no Município. 

Esta certidão se refere à situação fiscal , compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições 
em Dívida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou 
imóvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte. 

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer dívidas do sujeito passivo que 
vierem a ser apuradas. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
https://sefaz.salvador.ba.go.br. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei nº 7. 186/2006 - CTRMS. 

Certidão emitida às 13 :02:03 horas do dia 28/11/2024. 
Válida até dia 26/02/2025. 

Código de controle da certidão: 928C.9944.944F.6F9A.5CF8.A9E0,20B9.F9E9 

Esta certidão foi emitida pela pagma da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima. 

https:1/servicosweb.sefaz.salvador.ba.gov.br/sistema/certidao_negaliva/servicos_certidao_negativa_form.asp 1/1 



03/01/2025, 10:22 Consulta Regularidade do Empregador 

~ ltar 1 ~l _ i_m_p_r_,m_ ,r_~ 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

39.357 .950/0001-03 

MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS 

AV TANCREDO NEVES ED MUNDO PLAZA TR EMPRESARIAL 620 SALA 321 
/ CAMINHO DAS ARVORES/ SALVADOR/ BA / 41820-020 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:29/12/2024 a 27/01/2025 

Certificação Número: 2024122903345548406665 

Informação obtida em 03/01/2025 10:22:08 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa : 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



PODER JUDICIÁRIO 
~JlJS'T'ICA DO TRABALHO 

Pagina 1 d,:, 1 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 39.357.950/0001-03 
Certidão nº: 81422213/2024 
Expedição: 25/11/2024, às 12:11:32 
Validade: 24/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 39.357.950/0001-03, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabi lidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL-1 ° GRAU 

CERTIDÃO Nº: 00665970E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de 
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 03/01/2025, 
verifiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada: 

Razão Social: MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CNPJ: 39.357.950/0001-03 
Endereço: AVENIDA TANCREDO NEVES, N 620, SALAS 321/322, BAIRRO CAMINHO 
DAS ARVORES, SALVADOR - BAHIA 

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e 
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de · 
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção 
dos processos em segredo de justiça. 

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões -
SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus.br. 

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a 
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base 
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com 
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal. 

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua 
data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão. 

Salvador/BA, sexta-feira, 3 de janeiro de 2025 
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PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

COORDENADORIA OE CADASTRO 

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
PESSOA JURIDICA 

Validade deste Alvará: 31/12/2020 

RAZÃO SOCIAL: MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS 

NOME FANTASIA: MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CGA: 764.759/001-22 CNPJ: 39.357.950/0001-03 

ENDEREÇO: Avenida Tancredo Neves , 620, MUNDO PLAZA TORRE EMPRESARIAL SALA 
321 - CAMINHO DAS ÁRVORES 

NATUREZA JURIDICA: 223-2 - Sociedade Simples Pura 

CONSTITUIÇÃO EMPRESA: Matriz 

ATIVIDADE(S) 

SeNiços advocatfcios 

TIPO DE UNIDADE: 

FORMA DE ATUAÇÃO: 

Unidade Produtiva 

Estabelecimento Fixo 

CNAE 

6911 -7/01 

DATA INICIO 

08/1012020 

SITUAÇÃO CADASTRAL: Ativa Provisória Nº TVL: 2006789 VALIDADE: 22/06/2022 

DATA DA INSCRIÇÃO: 08/10/2020 DATA OE IMPRESSÃO: 08/10/2020 

Para o exerciclo da atividade, se Produtiva ou Auxiliar, observar TVL e suas restrições. 

CÓDIGO DE CONTROLE : 3A829147B4C64D862437E624C83750A7 

A autenticidade deste Alvará poderá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda 
(http;//www.sefaz.salvador.ba.gov.br), através do código de controle acima 



lil°L CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
~ 9 j ESTADO DA BAHIA 
~ CNPJ: 04.686.171/0001-77 

CÁMARA MUNIOP/\L OE • • 

O'LINDINAGabmete do Presidente 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
(75) 3436-1096 

Site: www.camaraolindina2021 @gmail.com 
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,1'l'; -PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
SECRETARIA DE GOVERNO 

SUHCHEFJA DE ASSUNTOS FEDERATIVOS 
Palácio do Planalto, Sala 205 

70150-900 Brasília - DF 
Tcl.: (61) 3411-3238/3 127 

DECLARAÇÃO 

Declaramos para os devidos fins de direito e a quem possa interessar, que o Sr. 
FREDEIUCO MATOS DE OLIVEIRA, brasileiro, portador da matrícula funcional nº 
2425181, Identidade C ivil nº 06918882-30 SSP/BA, CPF 938.327 .6156-00 residente e 
domiciliado à Setor Hoteleiro Sul, Quadra 06. Bloco F, conjunto A, apt 1809, no Hotel 
Confort Park, Brasília, - DF , CEP 70316-930, pertence ao quadro de pessoal desta 
Secretaria de Governo / Subchefia de Assuntos Federativos, no cargo de Diretor de 
Articulação com os Municípios, lotado na SAF, desempenhando suas funções até a 
presente data, com as seguintes atribuições funcionais conforme abaixo descrito: 

1 - assessorar a Su bchefia de Assuntos federativos nos assuntos da sua área de atuação; 

II - acompanhar e relatar a Subchefia a situação social, econômica e política no âmbito 
da sua atuação; 

l1l - gerenciar e elaborar informações, promovendo relatório circunstanciado da 
situação social, política e econômica dos Estados e Distrito Federal para melhoramento 
do pacto federativo; 

IV - estreitar e estimular a integração dos entes federativos nos planos e programas do 
Governo Federal; 

V - cientificar e informar os Estados e Distrito Federal das ações que tenham impacto 
nas relações federativas; 

VI - acompanhar o desenvolvimento de ações federais junto aos entes da Federação de 
maneia aiticulada com os demais órgãos e entidades da Administração Pública; 

VII - estimular e apoiar processos, atividades e projetos de cooperação dos entes 
federativos; 

V!Jl - contribuir com os órgãos da Pr~a..da República na criação de instrumentos 
e mecanismos de avaliação perm~nte da ação go · rnamental e na interlocução com os 
entes foderat ivos. / 
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D0c:;1,ernos peita ;)$ :ie,,úos ~ns [!\.;!, () ;:;, FREDERICO MATOS Ot 

0UVE1RA. cfld 11$ 323 PD"ú.ldi)' co CPF '!'.VJ 127 6 '5·00 ,m,<>i:u v Ga•(Y, ;;m 
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LBJi$tiS1~\3. conforme \:'er:ticado P,,...., f<'.)h~i \.'.f" çnJal'Y)entc v Sr FREDERICO 
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,/Y'lflut} =~0uii e proHss;cna: 

Sti'v.úctor 23 a€: it.Mh'rro Oi'. 201$ 
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114,674.402/000 ·: .t.ãl 

CAMA.Ili\ MUN'Cil'Al Oé $A:.VAOOR 

AAAÇA~~$V<Jh\ &1? 

C!P~tQ-" ..... % 

l_ SAtVAOOR-í:JA _j 

Prilç, TtHlffl*' dó .Sou,~. ):ir,.; Crritf'Q $41v~dw s .. .,i .. , 
CéP 40 020-QWI ·r.,, l320-01t~ 1 E;;;"t ,;ms c;i.a,;,.hr 



ISSN 1677-J(IJO 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
República Federativa do Brasil - Imprensa Nacional 

Em circulação desde l º de outubro de 1862 
Ano LVO N' 19·1 

,Brasília - DF. quarta-feira, 4 de outubro de 20·17 

Sumário 

rAc1N1>. 

rm:1Jc!nt:1a da lkpública . ...... ..................... . .. ...... 1 
Mi11ii;1t1,o da Agnc\1ltu:.l. Pc:,.11:i.u,1 <: ,\b.,~kr1111i:11: f,) ............... J 

Ministên(.• <la l'11!n,: iu. Tet noloii:i, lno\'nçõ~~ e Com1m1r;x:t\c-: ... S 
Mini\1Crn, U.i Cuilma ............. _ .. ,.. . ......... " 
Mini1-lé1n><l::i Dde,;.a .. ., 
Mini_çh,'..rn, d.1 Edw.:a,;;io .. 
ivli11iqé1i:> d.i fu:tc11J11 . 

• .. .. !:.!. 
. ...... 32 

Mi1ii~tt!n., dn h1dl1~11in, (\,,nt.rcio lb: tedor ~ Se,vt\'º' ............. .J.t 
Minis!Cnt) d1 lnc~,;r.,1.·fo l\:~101\31 .. 35 
Minis:C'ric) lb Joi.:11ça e Scg11r.m4,;a Públicn . . ... ..... 35 
Mi11b:!irio tlA S:iiuk: .. J? 
lvlínis:éno ti., Trnn,;pmt·nc1a e Controfadt,ria-Gcr:d da Uni:1o ..... .... J:l 
Mmisll:rio d:t'i- <:í:fa,lei .... 
M1r1is1êrit> dn,; ltd.1ç\1C'- h.tcrior~ ........... .. . 
Miuis1~rio di: ~1111;\s: i: E11c1g1tt ... 
Minb,1Crio \lo Oe..e1woh'imentn Sc<:1:tl ...... 
Mmi,lc'l'ic- Jo Meio Amhicntc .. 

.,. 
.•14 

.. 4J 

. ... ·16 
Mmisu:no do í"l:u11:,1:u11c111v. Dc\1,.011Vt>l~11ncu10 e lii:51:iu... .t7 
M inisfcrio do Trah:ilho ....... ......... .. .......... ...... 51 
Mioi(.t.:rio do Turismtt .. ................... , ... . . 51 
Mmistêno tk,~ 1'rn11<çk'>11cs. flnno~ e A\t:tl,'.1!(1 Cl\'i l ...... ............ 51 
Mini~fr1t1 PuN11,.-0 d:1 Uni:'lo . . ................. . 53 
Tribun:11 l..lc l'c,111:i.~ d:1 1Jr11h11.. . .... ..... . 5·1 
l)odcr l.cgisi111\\'o........ . ... 57 
!•odcr Jwh~illrio ..................... .. .. S!> 
Bntitludcs th: Fi~:i li7.l!(ÍÍO de., Excrcit:io dns Profissões Liberais ... 66 
fülilílis e l\v1M1o...... ................ .. M 

Presidência da República 

CASA CIVJL 

NHHARIMi Of. J OI; OUT UBRO DE 2017 

SECRETARIA DI: GOVERNO 

O Ml/'\ ISTIHJ IH·; f:S'IA1>0 ÇII EFI~ 111\ C,\ S.\ CIVIi 
1),\ l' IH:Sll)f.r,.;nA OA IH'.P(IIU.J C:A. Ili') \Is..) dl! suni; r.tril111kôt.'!i C 
h:intlo ~111 IJ/i.11! o à1,\j'h)<:t,:, uo art. 2"' llô [kcrelu 1r' KM;: 1. M ll• de 
j1:lho 1J..: 2016, resoht: 

N~ 93k · NOMEAR 

Mll f)I tt U-o MAl'OS UI Ol.l\'r:JRA Jl:ir.t i:x,:n:..:r o ,·Jr1;0 1.k Di , 
rl.! to1 d<• O<·pt111:1111('nft1 d\· .·\T11~11l t11;1t\• \º('lm .. ~ Esrfülo'-..: o Oislrilc• 
h:.lkml tb Subchc íi11 Jc t\~1m1os h:dt·rn1i-.·v<i: \l:l !-,.!crctMi11 tlç Uu­
\'t.!rno d.1 Prt~íJtm:i:i J.i RcpUbJ;..,,1. çóJ1,Jo IJAS 101.~. 

TABELA DE PREÇOS DE JORNAIS AVULSOS 

p'º'""' 
0twlrt10 oernnli; 
FIK1tmal E11tndos 

du 01. a .?.O R• 0 ,30 RS 1 ,e Ç:_ 
do32A7G ... 0 ,50 '" 2 .00 

dollo -,15g R$ 1,10 RS 2 ,fi O 

dt> 1GO a lSO R $ 1.~o RS 3.00 
de 2!l<l n 300 R> :, ,oo "" 4.$0 

-Ac"'•• d• /500 ~olna•,. 1),-ço d• iab•WI rnol._ •i,,.a.d•rit• d• 
pik)ln•• mutOpJlçacto por R.f 0 .0107 

N" q3q • N0 \1 1::A ll 

CLAUT>JA I.Ll tl.--\ ttEZENl>C REC IJt.lA, pnra CX<!téer ,, cargo d~• 
Secrr1Jirm. AJju11t11 da S..'Crcmin de Rcl.lÇl\cf lmnituctctutis. dn St,.-. 
cn:mnn <k ( i1;\'crno do Prtsid{:ncitt dn Rcpüblica. clx.li1,o 0.-\S 101.5. 
lic:i.ntl<l c:<oncr.Kb llu ~ur :,;11al111cmt ocu;,n. 

PI.ISEIJ l.EMCJS P,\Dll.llA 

MINISTli RJO DA CIÍ'.NCJA, Tf'C1'0LOGI!.. 
JNOVAÇ'ÔES E COMIJNICAÇÕES 

O AII NISfl<O r>E f.STA D0 CJ1 f;11~: l>A C ASA C IVIL 
DA rlll::SI ~)f:NCIJ\ DA ltEPÚULICA, n<' ui.o tlc t.ua~ álnbuiç6"s..: 
H.:ndu cm , l\ta o t.l1s~•!>l11 ll<, an. 2.a. do Dct:rcro 1rl fUt2 J, de Ui de 
Juiho de llll t.. rcq,h·c· 

N•1 9.lO " J.:XOI\EllAR 

M1\XIMII.IANO S,\t.VAOORI MARl JNHÀO do cnrgo de Sc.:n:-. 
rúriu Jc l\,li11r11 de l11h.onn.1tka do Mi11i.,1\!rio du t:iêm:i11, Trxf\<Jlog1a. 
lmwuções e Comur.icáet\es. código DAS 101.6. 

N" 9-l l • NOMEAR 

THIAGO C.AMAIWO LOPES. 1,ura c'l'crccr II cari,tll de Sccn:1ãnu de 
Poli1i~ de lnfonn.ilica do Minis1éri.> J.1 CiCnci.a. Te..:nuk,gm, !110• 
,-.,ç(J('s u C'omonicaçóe.1,:. , ot11go l>AS !UI.ti 

r::LISl.:L LL:M()S l',\f)lt.1 1/\ 

MINJST~RJO DA INDÚSTRIA. COMÉRCIO 
EXTERJOR E SERVIÇOS 

O M INISTRO DI~ l!..lfíAOO Cllf.FE UA C,\ SJ\ CIVIL 
UA Pf<.ESll>f:f'loCIA DA REPÚBLICA, no USfl Je J:uíl!. :nri.Nm,ÕI:~ e 
ltndo cm \·i1.1~ o tlitl'f>O.'llo uo ;u1. 2• óo Decreto 11"' 8.6.? 1. de 26 1lc 
j~dho <lc '2016, rcs:nl\lc· 

N'" 911,? • Nú,11-:AR 

ALE.X,\ NDR.E MESSA PEIXOTO DA SILVA, rarn i!=-:erccr n t·:u~o 
dt J\!istN'Or Especi:t,I d:t S«.rc13rii1-Exccuuva da CArnarn de Cumê1c1c 
hxtcsior do Mi ni!.1.!rro da lndU1,ari11. Comén:10 b1crívr e Serviços, 
código OAS Hl~.S. 

i>,;" 9.41 . NO:\·IEAR 

GUSTAVO :\D(H.Fú IGREJAS f llGl.lEIR.t\S, p:ua t:xcn:e1 o cn~n 
,h: Supcrintcndcnic Ad111n11> E:tt.c.:ull\O dl Supl!'rin1~n<li:nd.:1 .-ln Zurrn 
Fn1111:t1 lk ~·l:ir»U\ • Slil:!<.,\ M , côdigo DAS IOl .5. 

ELISFU l LMU~ PADI U IA 

M INISTÉRIO DO MEIO I\MHIENTE 

O i\HNJ/'iTRO UI:: f~~TADO CHEFE l>r\ CAS,\ CI VIi, 
O·\ PREi.;mP.NCIA l);\ JH::J' ÚOLICA, 110 uso iJc. i.uus atdhm,;i'lc.-. e 
Lendo e:u , !~l11 o ,li$r,vSh> no ar1 . 7" dn 1)cc•t1t, 1r: fU:121, de .'.!h ,1..: 
Jolhc, d:: :Wlf>, n..'llolvc: 

~·· 944. r.xo1'·1:ruR 

\VAR\\.ºICK DO :)'vl.;\RAI. MANFRl~A"lO do c11rgo UC Din:lcir cfo 
l)epar111111en1u de ,\rc.i~ PTc1eg11hs <4.n Secretnri:\ de lliOlli•:en.id:tdc do 
Mini<1c:i1• do Meio ,\mhicntc. código DAS IOl.5. 

N·' 945 • NO.\IF.AR 

MOARA \11;N'I~·\ t.JLJ\.SSON. pum c:xc1ccr o ,..ug<i tlc D1rc1or.1 cl,, 
Dcpnrfamenlu J e A<~:i\ Pl\lte_c1d.1s 11.1 Sr.cre1arin de Biodiver,;;1dadc do 
Mifi i,;1c:,o t!o Mci,. t\mh1:n1c. i:óJi:.;o DAS 101.5. fic;111Jn cxou~'f'.tdJ 
dl l que ;uu:ilu:cntc Ol.~t;p:.. 

EI.IS~U LEMOS P.>OlLflA 

l>ESPACllOS DO )JINISTRO 
C:111 3 de ontnh,o de 20 17 

O MIN'ISTRO OE ESTA LJO CIIEr:t•: DA CA~A CIVIi , 
UA 111( 1!..t;;IOf·:NCJA DA k Ef ÚIU.,ICA, m> usl.'I d:i COOlf\CICncia qu~ 
lhe ÍC' Í délc:gad.1 pc:lo :1r1, 2" <lo Decrc10 ,., .. 1.3&?. ,1.: 7 de fevereiro de 
IWS. e. p.:lo i11cí~1 IV do :111 ,-,., do l.lccrtrc,. n" ?.6fl<l . de 2 ,J.c morçt, 
,k 2012, rcsu ln : nu1,1ri1M o ~,a.,rnmcnlo do J':iis dv ~crviWr OTAV IO 
MOREIRA DO CARMO JIJN!OR. n1:11rii.:ul:i SI A.t.,.E ,. .. l ll11GH, 
C1l(Jfdtr,ado,-Gcr.il de Mnuitorumt1t10 e Avnfü11,;ão da Sub~rc:urfo 
Extrnordimlna de Rec:ulnriz.içilo f'11ndilirfa d:i A1m:izú11in Le:~at Ja 
ScC'ret.irin J.!.spt.'<:: i;il ti:- Agn ... ullura 17am,li.\r e do Dcseinohw1e1110 
A.~nmo da Cti\n ChdJ d,1 PreciJC:neía t.la Replibliro, rom objc1i v(I •.k 

i:~~f::j~/:' e:~~~,,';•;;~:;;~;;,,% ~}~,.(:::J''',.~f\~l,:.,.~:;i~:{;;'F:»;;,s'';:; 
r~,.~~:;:,'~ctt::{t~"~ ~º~1\~~;~~;'~!';ift~;c·;~~!~ª~~tt,:.~~::: 
im11ç. l'rt>cr_1uo n.; S500í1.(11)122•U20 17.fUl. 

O \li ' ISTR.O DE f~tóiTAJ)() CHEFE DA CASA CIVIi . 
f) ,'\ P~r.smf:NCIA l)A. RErÚRI.ICA, 110 US,.1 1ln compel.?uci:l que 
lhe ÍO• dc!ep.ad:.I fX'lO :t.tl . 2" 1lo Decreto n" 1.387. dç 7 Jc fçvc.rti rO Je 
1995. e pc l,. inciso 1V do art. 7' do l)ccrc10 1i' 7.689, OC 2 de ma!'(;'(\ de 
2012. ll:.\Olvc .iutoriz:rr o :ifasramcmo do P.iis dn servidora C,\ROLINE 
OtJOSJ MOLINA, m.11rieul:i SIAPE n" ISS.3906, Au.afo,ta cm kcfüm111 
e Ot$'°0\'0l\imc:nto Agcino Ja Diretoria tk- [~\ oh·imentn de Pro. 
jc:-l<)J de -\:\...enrnm~u:o do ln\titu\o Nociomtl ,lc C'1lMi1aç."tl1 e Ri:formn 
Ai,;l"lru. com ob1c1lw, ck p,irt1cip.,r do "\' Cc11gi~w l111c.m:~ iun.1l de 
Socinhz..1(!1fl ,to PatnnWnio ,!t> ~·Jeio Rural", ,.-:. :ipn:,cntólr cu.1 pro~1:i 
com o lcm:i" ú nt0vi1nt.nw ln1erc.i.Wu:1l tk ~lulhcrc, Qucbr.1dci l':I.S de 
Cot'l1 de Jl.1~1',U e n p.1rtic;p;\i1U '-OCiuJ de an:111~ ~lil1cu''. pmn»<tvido 
pc-ln f\11nunid:idc SOPA. na cidade d~ Mênda, ,\.lcxico, no pcr,r,do de 
12 :i 20 de novembro de 20 17, ioi::lo"-i~ 1ron,;itc,. com Ôl'ltlb para :i. 

A111nrq1mt. PAA.~to n .. 5-l(I0(1.000790/2() 17•17. 

O Ml/'\ISTRO OF; F.STAUÚ CIH!f,f. OA CASA CIVIi. 
IM 1'.H.1':StO~NC IA DA IH; PÚIIIJCA. no u1.o li:. cumr,ci~ncia que 
lhe loi dcl...'gntlu pelo Rrt. 2" do lkcNlu n" 1.387, Jc 7 Je fc,·~n!iro de 
1995, e pc!o i11 i:1JU JV do an. 7" dv r~ri.:to n• 7hH9, & l de m:m;o 
ilc llJ 12, resolve autorítur o nfa1,,111mé11fo tio t•ais do St.'n·1Jor EWEK· 
TúN GIOVANNI DOS SANTOS. 1i1.11 1tlcula SJAPE n" 23 165:57 , Di· 
l\!lt>l de DNcrwolvhncn10 rle Pro!cto de Ant0ta1m:m~ cio lnsii1u11J 
Nacional d!l ("ultmi1.!lç~o ,: l(eloima Agrári:i . rnm objcti\'O ck pm-
1âcipar à, "l·Ünm, to <01)111:cmonu .. • /Í/1! .ith wmit·('r.,,wy o/ tl1e 1'<1-
lu11tarJ· Gu:.trlmtT on 1he Rcspot1siblc Go1'f:m,mc11 c,f Ti.•11111l' uf fAmd. 
FMwrfr:.\' m1d Po,v.tt,r i11 tl,1! Co11tt1 -rr fl/ N:11in1111! F"'-id 'kt.,t•ít.v 
(l'CGnN, ll/1 cidndc dei Rmun. ltilin, no pcri,)()(1 &:- 4 a 14 Jc 0111uhm 
llc 2017, i11du1,ívc 1r.iu.1,:11t), c:um õni.u. p;m1 a Autnrquia. Prnc~~o n• 
S'10lil)J')II0812!1(J 17 .J t 

O Ml1'"'1 STRO Ili!: H.STAOO CIIF:n: OA CA-SA CIVIi , 
l)A t•nRSIOf:!'liCIA OA RF.P ÚRLI CA, no uso Ja cm11pctê11~ia que 
füc foi dclc11ffJ.1 pdu an . l"' d,"I fkcrclo n" 1. .167. de 7 de ícwrci10 tl.! 
1995, e 1x·ln in<:i~ IV do :u i. r tio Dccr~1t1 n" 1689, de 2 de m:tr\O 
,lc 20 12, l\.'Solvc autorit.nr "' :ifa,;huncnlo Jo P:1i<: do ~n·idor HUR 
BEN CORRÊ:\ DA SILVA. m:itrlcul:l SIAPB 1t 1S.l.SS9i, Coor-
1ie110.dor·Ger,1! de A~~uuwt <ILI 1\~Jk)ult111:. r,unil uw e Cnopcn1\Ü() 
lnt~mncM.>11.11 <li, s~retnri.1 F:.ptcml d<! Awi::1,ltum rm1,ili,v e ,lo 
Dc~cnv<>lvirucnlo AY.fdrio (SEAI)) do C:11:1 Ci11il da. P1'CllitJênci11 da 

;:,f,j~i~~~· 1f~;~r~1t:!!11; ~~'vWf;~c~~f~ t!,,:ci~I:~~ ~ii~~pri~ 
r.ulluu, Fumiliflf 1w ~1ERCOSlJl. • Rfü\F, 11 .i dd.idi: de Mou1c,·1iu. 
Urus;uni . uo ;,t:rfodo etc 17 a 20 de- outuhrn t.te 2(J17, i11clusive tcán­
s:ito. com ônu~ Proccr.so n• S5000.00742J/'201 i-01. 

f)A PHt~l~1~~~~~R~Al~ff.:~i~.?i,~i'!~~=- J~t~O~~~:"t!~~I~ 
lhe r,,i Jcki;:.t.l."1 pe lo :irt.. 2'' do Dctrcto n" 1 ,tn. de 7 de fovcrciro de 
1995. e pelo ir.c1~ r.1 do lrt. r do Dt~rcto n" 7.689. W 2 tk m:irç.v 
de 20 12, r .. -solw atttoriwr os ufo:stum,1110.s I.So Pnh d~ .servidores 
JULIANO PASQUAL, matrir.uln Sl.'°i.VF. n" 232SWtt, Diretor de Ges:· 
t~<> Adminisirativa, OPLANt) GERALDO Ci\MAR(l0S, m111tk:i;fo 
SIJ\PE n'" 0717<>93. (',.>ord,mudor.Cerai .:!e Con1nbili<l11<!t: e JÚLIO 
CÉSAR NOGUhlRA DA COSTA. m:urlct:la SIAl' I::. u• 235921)5. 
Coordc~11do,..(;cr.1I de t,.for1i1N1111n1,:mc, ,: Av;11il\1."5o 00 ln.:1i1u1"' N:i~ 
cionnl tlc Coh.)1~1iac,:olC1 i: lh:fonna A;.'T.'mt1. com objerivo ele pi.r· 
ticip.·ucm do "XXU Congr~so lntcn1aein11al de CLAD s...~hr.: n Ro-

E..%! do..:urm.·n111 p1,11Jc i;cr ,cnii1..adv no endereço tl4.'1ri1nn.:o hnp:i:w-,\·w.i n.g1•\'.hr.'cu1c11t~itl:i:lc.h:ml, 
p,.•lc, c6dig11 0(X.12l0 1º/lfXH0(1()0J 

/~un1c111~ hSul.i1L.~ di,Gilulmc:n;<:' rnnformc MP 11(' 2.200-2 de 2MMV200 1, t;uc in~11111i .t 
Jnfr;,c~rrutur;, t.k Clmvc,; PUhlicas Dr.1silcint • ICP-Hr:ml. 



Diário Oficial do 
LEGISLAffVO Lauro de Freitas 

CÂMARA MUNICIPAL DE LAURO DE FREITAS 
REGIÃO METROPOLITANA DO SALVADOR- ESTADO DA BAHIA 

www.cmlf.ba.gov.br 
!}urlt, 1963 ~t-,,,1,, &IQ/ÍIJIIÍI. 

ATO Nº 002/2015 

Terça-feira 
27 de Janeiro de 2015 

3-Ano - Nº 2 

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Lauro de Freitas, Estado da Bahia, 

através do Sr. Presidente no uso das suas atribuições legais, 

RESOLVE 

1 - Nomear o Sr. FREDERICO MATOS DE OLIVEIRA para ocupar o cargo 

em comissão de Procurador Jurídico Geral. 

li - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus 

efeitos a 02/01/2015. 

Ili - Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete da Presidência, 05 de janeiro de 2015. 

ANTÔNIO ROSALVO BATISTA NETO 
Presidente da CMLF 

Registre-se e Publique-se. 

Plenário/ Presidência/ Secretaria: Pça . João Thiago dos Santos. slnº - Centro - Tel. 71 3024-8750 
Prédio Anexo (Gabinetes): Lot. Varandas Tropicais, Rua A, Lote 30 - Pitangueiras - Tel. 71 3289-7200 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: MNLC2TPMMIOWPZFBR4CMOQ 

Esta edição encontra-se no site: www.camara.laurodefreitas.ba .io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL 
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Diário~Oficial do 
LEGISLATIVO 

ANO 2020 • BAHIA ,PODER LEGISLATIVO 
08 DE JANEIRO DE 2020 • ANO X • Nº 01615 

CÂMARA MUNIC IPAL DE LAURO DE FREITAS-BA 

CÂMARA MUNICIPAL DE LAURO DE FREITAS 
REGIÃO METROPOLITANA DE SALVADOR-ESTADO DA BAHIA 

[}e,de, 1963 ?ª"'Ql(til(dÓ é'tilatlal(tà, 

ATO Nº 022/2020 

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Lauro de Freitas, Estado da Bahia, através 

do Sr. Presidente, no uso das suas atribuições legais previstas no artigo 40, § 2° e 4° da Lei 

Orgânica do Município combinado com o artigo 16, inciso IV do Regimento Interno. 

RESOLVE 

1 - Nomear o sr. FREDERICO MA TOS DE OLIVEIRA para ocupar o cargo em comissão 

de PROCURADOR JURÍDICO GERAL da Câmara Municipal de Lauro de Freitas/BA. 

li - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 

01/01/2020. 

Ili - Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete da Presidência , 08 de Janeiro de 2020 . 

Registre-se e Publique-se. 

ANTÔNIO ROSALVO BATISTA NETO 
Presidente da CMLF 
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Plenário/ Presidênc ia / Secretaria: Pça. João Thiago dos Santos. slnº - Centro - Tel. 71 3024-8750 
Prédio Anexo (Gabinetes) : Lot. Varandas Tropicais , Rua Araponga, nº 259 - Pitanguei ras - Tel. 7 1 3289-7200 

Pça . Joõo Thiago dos Santos, s/nº Centro Tel. 71 3024 8750 • Prédio Anexo: Loteomento Varandas Tropical, 295, Quadra 3, Lote 17 • Pitangueiras, Tel 71 3289 7200 

Atuallzaçao dlárla do sistema 
Versão 5.40 
Inscrição: 235 

Sistema Ged-lNDAP Cert!ficaçaoAutomátlca !CP-BRASIL 
CM LAURO DE FREITAS BA. DOM 2020 

Site: www.indap.org.br 
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UBSC 
Univ~rsidade Estadual de Santa Cruz 

O Reitor da U~iv~rsidade Estadual de Santa Cruz, no uso de suas atribuições e 

tendo em vista a conclusão do Curso de Direito 

em 04 de fevereiro, de 201 l , confere o título de 
i\. 

Bacharel em Difeito a 

-Etáka 
brasileiro, natural do Estaqp era Bahia, nascido a 22 de fevereiro de 1988, . 

filho de Luiz Américo Lisboa Júnior e Maria de Fátima Santana Lisboa 

e outorga-lhe o presente Diploma, a fim de que possa gozar 

de todos os direitos e prerrogativas legais. 

Ilhéus, (BA), 04 de fevereiro de 2011. 

_G:·Ql~ -~:._ 
Prof. Djalma Eutímlo de Carvalho 
~ \ Coordenador de Colegiado 

-~6&v~. 
Diplomado Frof. 

K.G. 9846153 26 SSF/BA 
quim Bastos da Silva 

Reitor 



Ordem dos Advogados do Brasil 
Conselho Federal 

) ) 

CERTtFlCADO DE APROVAÇÃO 

Ordem dos Advogados do Brasil 
Conselho Seccional da Bahia 

0000-1402890823 

e 
O Presidente do Conselho Federal da. Ordem dos Advogados do Brasil e o Presidente do Conselho Seccional da Sahía CERTlFJCAM, para fins 
previs.tos no inciso IV do artigo 8° da Lei nº 8.906, de 04/07/1994, e na forma do dísposto no artigo 7° do Provimento nº 136/2009, do Conselho 
Federal da OABf que o(a) candidato(a) 

Mateus Wildberger Santana lisboa 
portador(a) do CPf nº 023,371 ,325.;;52, prestou o Exame de Ordem 2010/l e obteve aprovação, estando habilitado(a) a requerer sua ínstrição no 
quadm ~ . advogados da Ordem dc:ts Advogados do Brasil. 

Habilitado(a) em 26 de outubro de 201 O 

... 

Ophir Cavalcante Junior 
Presidente do Conselho Federal da OAB 

./'6~ ~~ 
Saul Venancio de Quadros Filho 

Presidente do Conselho Seccional da Bahia 



ecossistema 

ãrnma . 

ATESTADO DE CONCLUSÃO 

Atestamos que MATEUS WILDBERGER SANTANA LISBOA, matrícula 12720111367 

concluiu o curso de MESTRADO EM DIREITO, GOVERNANÇA E POLÍTICAS 

PÚBLICAS oferecido pela Universidade Salvador - UNIFACS. A sua defesa de dissertação 

foi realizada em 30 de agosto de 2022, na forma da lei vigente e teve como títu lo: A 

AUTONOMIA DAS AGÊNCIAS REGULADORAS BAIANAS PERANTE O CHEFE DO 

PODER EXECUTIVO DO ESTADO DA BAHIA. A emissão do diploma está condicionada 

ao cumprimento de tramitações administrativas e burocráticas estabelecidas pe lo programa. 

Salvador, 12 de setembro de 2022. 

Prof. Dr. José Gileá de Souza 

Coordenador do Programa de Pós-Graduação em 

Direito. Governança e Políticas Públicas 



~ ~11.i \ CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
'IS! ' q;, ESTADO DA BAHIA 
~ ,ifc: CNPJ: 04.686.171/0001-77 

CMIAAA MVNJC!PAL OE , 

OLINDINAGabmete do Presidente 

CAP A CIDADE TÉCNICA 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
(75) 3436-1096 

Site: www.camaraolindina2021 @gmail.com 



ESTADO DA BAHIA 
SERVIÇO PÚBLICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARGOSA 
Praça da Lourival Monte, s/nº, Centro - Amargosa (BAJ 
CNPJ: 13 . 825.484/0001-50 

CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

CERTIFICO, para os devidos fins , que a empresa COO"l'O, MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, pessoa juridica de direito privado , inscrita no CNPJ sob o n . 0 

08.573 . 543/0001 - 00 , sediada na Avenida Tancredo Neves , n.º 620 , Torre Empresarial, 

sls. 1822 , 1B23 e 1B24 , Caminho das Arvores , Salvador íBA) , prestou serviços de 

assessoria e consultoria jurídica , notadamente no ajuizamento e acompanhamento 

de recurseis , execuções fiscais em face da Uni.'.!o Federal, Receita Federal do Brasil 

e Instituto Nacional de Seguridade Social , visando a regularização do Município 

junto ao Sistema Integrado de AdministraçAo Financeira do Governo Federal - SIAFl , 

Cadastro Único de Convênios do Governo Federal - CAUC e o Sistema de Informações 

de Convênios e Contratos do Governo Estadual - SICON, bem como adoLando os 

procedimentos administrativos e jurtdicos para a obtenç&o do documento de 

regularidade fiscal referente aos débitos previdenciários, conforme objeto 

constantú no contrato de prestação de serviços assinado por este MUNICÍPIO DE 

AMARGOSA (.BA), pessoa juridica de Direito Público i n terno , inscrito no 

CNPJ sob o nº 13 . 825 . 484/0001 - 50 , sediado na Praça da Lourival Monte , 

s/nº , Centro - A:margosa (BA) , CEP. : 45 . 300-000 , representado pelo Prefeito 

Municipal , o Sr . Julie Pinheiro dos Santos Junior , brasileiro , casado , 

agente politico , inscrito no RG 08 . 664 . 472-61 e CPF sob o nº 819 . 722 . 535-

49 . 

CERTIFICO, ainda , que os serviços contratados foram prestados com máximo 

rigor t écnico e institucional , tendo atendido todos os requerimen~os deste 

Pode r com brevidade e presteza , laborando dentro do rigor juriàico- legal , 

pelo q ue reconhecemos o melhor aprovei tamente da referida prestação de 

serviço com relação a demais empresas ou órgAos que poderiam nos oferecer 

os refer idos serviços . E para tanto firmo a presente para que produza os 

seus jurídicos e lega is efeitos . 

Lavrei a Certidão que nao contém emendas , nem rasuras . 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DA LAPA- BA 
Rua Mal. Floriano Peixoto, nº 208 - Centro. 

CNPJ: 14.105.183/0001-14 
Tel: f77) 3481-3374 

CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A FOA(;A DO TAA8 A L N O 

CERTIFICO, para os devidos fins , que a empresa COUTO, MATOS E 
WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 08.573.543/0001-00, sediada na Avenida 
Tancredo Neves, n.º 620, Torre Empresarial, sls. 1822, 1823 e 1824, Caminho das 
Árvores, Salvador(BA), prestou serviços de assessoria e consultoria jurídica, 
notadamente no ajuizamento e acompanhamento de recursos, execuções 

fiscais em face da União Federal, Receita Federal do Brasil e Instituto 
Nacional de Seguridade Social, visando o regularização do M unicípio junto 
ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal 
- SIAFI, Cadastro Único de Convênios do Governo Federal - CAUC e o 
Sistema de Informações de Convênios e Contratos do Governo Estadual -
SICON, bem como adotando os procedimentos administrativos e 

jurídicos para a obtenção do documento de regularidade fiscal 
referente aos débitos previdenciários, conforme · objeto constante no 
contrato de prestação de serviços assinado por este MUNICÍPIO BOM JESUS 
DA LAPA, Estado da Bahia, CNP J/MF 14.105.183/0001-14, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Eures Ribeiro Pereira, brasileiro, 
solteiro portador da cédula de identidade R.G. nº 07.501.733-43 SSP/BA, 

inscrito no CPF sob o nº 737.517.155-68. 

CERTIFICO, ainda, que os serviços contratados foram prestados com 
máximo rigor técnico e institucional, tendo atendido todos os requerimentos 
deste Poder com brevidade e presteza, laborando dentro do rigor jurídico­
legal, pelo que reconhecemos o melhor aproveitamento da referido 
prestação de serviço com relação o demais empresas ou órgãos que 
poderiam nos oferecer os referidos serviços. E para tanto firmo a presente para 

que produzo os seus jurídicos e legais efeitos. 

Lavrei a Certidão que não contém emendas, nem rasuras. 

Bom Jesus da Lapa(BA) , 22 de dezembro de 2017. 

Eures Ribeiro Pereira 
Prefeito Municipal 

V~~~~ 

Victor Hugo Souza Batista 
Secretário Municipal de Administração 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE CAETANOS 

CERTIDÃO DE CA.PACIOAD& TÉCNICA 

CERTIFICO, porei os devidos Ln::; , qut:!" t:!1,1ple:,.; COU'l'O , MATOS E W1LDJ3E.RGER ADVOGADOS 

ASSOCIADOS , pes~o,:i 1•;ridica de direi te privado, in,-crit:a no C'lJP,J :.;Qí:: e r .. " 

t8 . ~13 . 54J/0001-00, sediada na Avenida Tancredo Neves , n . ª 620 , Torce Empresarial , 

.<::lc. 182.2 , 1823 e 182~, Caminhe, das Arvores, Salvador 1BA}, rrestou serviços de 

ass~ssr.·rla ., ,;onsultvria Ju.tidi:.:a, notadament.e no aju.1.zarn•::m:.v ~· ã•;(:,mpanhar.ent.o 

de recurs~s. execuç~~s fiscais em face aa Unido ~ederal , Rec~ita Ferleral do Rras1l 

~ Instituto Nacional de Seguridade Social, vtsando a regularização da MunicipL· 

Jur:t.c ao :";isLJ?ma Integrado de Adm.i.n.ist.raç~o Financei:r.i do 1.:;overno Federa! - SIA.Fl , 

Cadast~o Único de Convênio! do Governe Federal · CArc 9 o Sistema de :nformações 

de Convênios P. Cor. .. i::au;~; do Gov"'r,;o Sf."éldual - s:ccN, oP.m coir.o ·,dnr.,-,ndn or: 

prcced1menta~ adm1nistrat1vos e juridicos para a oh~enç*o ao documen~c de 

reqUldtidcide fiscal referente acs débitos previdenc1érica, confctm~ objete 

constante no contra:.,:, de p1est.ação de se:rviç0s a::;sinado rct •?str:, .MUNICÍPIO DE 

CAETANO$ (BA), pessoa jurídici'I df' Direi::o Públ H'.:- in ·ern::J , _ns:·r.1tc no 

CNF\J ~ob o 11"' 16 . 418.717/0001 - 98, ::;edic1do ncci Av<c:nido. Ja C()nqu.i.!;L2., 11" . 161 , 

Bairro Centro , Caetanos - BA , rep~esentado pelo Prefeito Municipal , o Sr. 

Paulo A~ves àos Reis , br:asileir(, , âgente pe,,11.t.icc, inscri:o no RG QS2B9lil0-

01 , cPF: ooo . 1r3.395-E6. 

CERTIFICO, ainda , que os servi çc,s contr; atados foram prestad,Js com má:umi:, 

rigor técnico e institucional, tendo atendido todos os reguerimentns deste 

Poder com brevidade e ptesceza, laborando dencto do tigot JUriai~o-leqal, 

pelo que reconhecemcs e melhor aprovei amento da r:efetida pr:es: ar.;:ao de 

Ber.viço (~om relação a. dema1s t!rnpi::c:sa:; ou 0r.gàor, que podet.1 . ..im no:,, ofc,1,!cct 

os referidos serviços. E pa:ril timto firmo a. presente pi:lra que m0duza os 

seus JUiidiccs e legais efe_los. 

Lavrei a Certidão que nao contem emendas , re~ rasuras. 

Caetanos (BA) , mbro de 2017. 

Paul Reis 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDEIAS 
REGIÃO METROPOLITANA 

CERTIDÃO DE cAPicrDADE TÉCNICA 

CERTIFICO, para os devidos fins, que a empresa COUTO, MATOS E WILOBERGER ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. 0 

08.573.543/0001-00, sediada na Avenida Tancredo Neves, n. 0 620, Torre Empresarial, 

sls. 1822, 1823 e 1824, Caminho das Árvores, Salvador (BA), prestou serviços de 

assessoria e consultoria juridica, notadamente no ajuizamento e acompanhamento -de recursos, execuções fiscais em face da União Federal, Receita Federal do Brasil 

e Instituto Nacional de Seguridade Social, visando a regularização do Municipio 

junto ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI, 

ca;_dastro Único de Convênios do Governo Federal - CAUC e o Sistema de Informações 

de Convênios e Contratos do Governo Estadual - SICON, bem como adotando os 

procedimentos administrativos e jurídicos para a obtenção do documento de 

regularidade fiscal referente aos débitos previdenciários, conforme objeto 

constante no contrato de prestaç~o de serviços assinado por este MUNICÍPIO· DE 

CANDEIAS (BA), pessoa jurídica de Direi to Público interno, inscrito no 

·cNPJ sob o nº 13 .830 .336/0001-.23, com sede na Av. dos Três Poderes, S/N, Ouro 

Negro, Candeias-Ba, representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. Pitagoras 

Alves da Silva Ibiapina, brasileiro, agente politico, portador do RG nº 

0789000261 e CPF nº 797.253.845-04. -

CERTIFICO, ainda, que os serviços contratados foram prestados com ~áximo 

ç rigor técnico e institucional, tendo atendido todos os requerimentos deste 
"! 

Poder com brevidade e presteza, laborando dentro do rigor juridico-legal, 

pelo que reconhecemos o melhor aprov~i tamento da referida prestação de 

se~viço com relação a demais empresa~ ou órgãos que poderiam nos oferecer 

os referidos serviços. E para tanto firmo a presente para que produza os 

seus jurídicos e legais efeitos. 

Lavrei a Certidão que não contém emendas, nem rasuras. 

2017. 

Pitag iapina 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CIPÓ 
ENDEREÇO: PÇ JURACY MAGALHÃES SIN I TEL (75) 3435-1023 1 CEP: 48450-000 1 CIPÔ-BA 
CNPJ: 13.808.936/0001-95 E-MAIL: prefe1turamuniclpaldec1po@yahoo.com.br 

CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

CERTIFICO , para os devidos fins, que a empresa COUTO, MATOS E 
WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de direito privado , 
inscrita no CNPJ sob o n . 0 08.573 . 543/0001-00, sediada na Avenida 
Tancredo Neves, n . 0 620, Torre Empresarial, sls. 1822 , 1823 e 1824 , 
Caminho das Árvores , Salvador(BA), prestou serviços de assessoria e 
consultoria juridica , notadamente no ajuizamento e acompanhamento de 
recursos , execuções fiscais em face da União Federal , Receita Federal 
do Brasil e Instituto Nacional de Seguridade Social , visando a 
regularização do \lun ic:ipio Junto ao Sistema Integrado de 
Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI , Cadastro Único 
de Convênios do Governo Federal - CAUC e o Sistema de Informações 
de Convênios e Contratos do Governo Estadual SICON, bem como 
adotando os procedimentos administrativos e juridicos para a 
obtenção do documento de regularidade fiscal referente aos débitos 
previdenciários, conforme objeto constante no contrato de prestação 
de serviços assinado por este MUNICÍPIO DE CIPÓ, pessoa juridica de 
direito público interno com CNPJ do MF sob o nº 13 . 808 . 936/0001 - 96 , 
situada a Praça Juracy Magalhães Brito, S/N, Centro, Cipó - Bahia , 
CEP .: 48 . 450 - 000 , neste ato representado por seu Prefeito Municipal 
Sr . Abel Alves Araújo , brasileiro , maior, agente político , portador 
da Cédula de Identidade nº 1112810161 SSP/BA e CPF 009 . 515 . 175- 38 . 

CERTIFICO, ainda , que os serviços contratados foram prestados com 
máximo rigor técnico e institucional , tendo a tendido todos os 
requerimentos deste Poder com brevidade e presteza , laborando dentro 
do rigor jurídico-legal, pelo que reconhecemos o melhor 
aproveitamento da referida prestação de serviço com relação a demais 
empresas ou órgãos gue poderiam nos oferecer os referidos serviços . 
E para tanto firmo a presente para que produza os seus jurídicos e 
legais efeitos . 

Lavrei a Certidão que não conté:rn emendas , nem .rasuras. 

Cipó (BA ) , 22 de dezembro de 2017 . 

. ~.t, .J,. .. ~- • 
Abel Alves Araújo ~~ 
I?.refei to Municipa~ ~~ 

~ff, o 
~~"'" ~é,\! 

~,~ ~e 



ESTADO DA BAHIA 
SERVIÇO PÚBLICO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO ALMEIDA 
CNPJ n .º 13 . 695 . 028/0001-32 
Praça Edgard Tupinamba, a/n , Cantro , Conceição do Almeida -
BA 

CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÊCNICA 

CERTIFICO , pctr<! o:.; c.ic:v~dos fin::;, que ,;1 ,~mpresz, COUTO , MATOS E WlLOBERGER ADVOGADOS 

ASSOCIADOS , pess,a juri1i,~r1 de di.r~ito pr:vad".l, insc:ita n0 CNPJ sc,b o r .. " 

:e. e;·, 3 . S43/0001-QO, se::lic1.de nd Aven1dc:. :'anctedv N"ve.s , n. º 620 , Tnr.t:i" Emptes,aial, 

sls. 18,?2 , u,: . .3 t!- 1824, Cam tihc· das A.tvo1<?:s, .S,üvador(SA), prt'stou serviços d,~ 

assessoria u consultoria ju11dica , o adamen e: no a j ui za1ru'!n to e ac:ornpanhan.en Lo 

de recursos , execuções fis~als em fa~~ da Uniao Feu~,al, Recei~a Federal do Brasil 

e lnstl:~to Nacional de Seguridade Social , visando a rPqulAr~zaçac de Municipio 

junto an Sistema Trt~graao de Adm1risLraçao FinancH1ra do Governo rede1al - SIAFT , 

Cadastr~ único de Convênios do Governo Federa CAUC ª o Sis_emct de Inform&~õcs 

de Cl')rv€,nic·s e Cor,t.r,tos do G,Jvernr.; l·,s~ddual - S~C:ON, bem como adQtand,) os 

re1ularidade fiscal re:erente a,s debitos pievld~nciári0s, ~0rforme ob,p~0 

ro.,s:.an e no contrato de pte.<atdr;Jo de serviços assinado por este MUNICÍPIO OE 

CONCEIÇÃO DO ALMEIDA (BA), pessoa JUr.idica de D::.reito Público interr.o , 

i:1scx:ito no CNP3 soo o r.º 13 . 695 . 028/000~-32 , sito ?!:.:iça Zdgard Tup:!.namba , 

fõ/n, c:ent.·o, Conceiçii() do A::.meida Bahia , representa'Jo pPlo Pteteito 

Municipal, ,J Sr . Aéailton Carrpos Sooral, brasileiro , agente politJco , 

inscrit~ no RG n.º 437548058 e CPF 596.111 . tn~-72. 

CERTIFICO, ainda , qc1e os serviços contratados for a:n pr esLados com rnax1mo 

rig,'.)r té:::·nico e iw;tit.ucionr::l: , tendo ,,tt.,ndidc todos os requF>rÍIT'P. tos de:,t.r: 

Poder --:om brevidade e p:::-cs::eza, lal:lora'ido dentro do rigor. ·itnidico-leqa .. , 

pe.lo que rcconhcccmoc o rnelnor aproveitarnt::nt.o da t€fe1id<1 prestaçàc de 

serviço com relacã0 demais empresas ou .'., r gãos q'JC poclf.?riarn nos oferecer 

os re1~ridos serviços . E para tanto firmo a presEnLe pata yu~ pr0duza os 

seus iuridicos e legais eteil0s . 

Lavrei a Cert:dàc q~e não contém emendas , nem ra3uras . 

Adail 
Pr" 

22 cte dezen~ro Je 2017 . 
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ESTADO DA BAHIA 
MUNICIPIO DE IBOTIRAMA 

CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

CERTIFICO, para os devidos fins, que a empresa COUTO, MATOS B: WILDBDGD 
ADVOGADOS ASSOC:IADOS, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o n.º 08.573.543/0001-00, sediada na Avenida Tancredo Neves, n. 0 620, 
Torre Empresarial, sls. 1822, 1823 e 1824, Caminho das Arvores, Sal.vador(BAJ, 
prestou serviços de assessoria e cons u l t or i a juL" i dica, notadamente no 
iij 11i Z<'lmP n t"o e acompanhamento de rec 1rsos, execuções fiscais em face da União 
f-'ude:ira l., Rece ita Federal do Brasil e Instituto Nacional de Seguridade Social, 
vü-: ,rndo a regularização do Município junto ao Sistema Integrado de 
Admin is tração Financeira do Governo Federal SIAFI, Cadastro Único de 
Co nvênios do Governo Federal - CAUC e o Sistema de Informações de Convênios e 
Co ntratos do Governo Estadual - SICON, bem como adotando os procedimentos 
adm in istrativos e juridicos para a obtenção do documento de regularidade 
f; s r· a l referente aos débit os p revidenciários , conforme objeto constante no 
r"·, n t r.; o :ic prestaçJo de se r v iços a ss i na<jo por este MUNICÍPIO DE IBOTIRAMA, 
p •!:4.'H' .-i j ur Ld i':a de dire ito púbJ ü:o inlerno , com sede na Praça da Bandeira, nº 
1H, cenr.co , CEP nº 47.520-000, Ibotirama-Ba, CNPJ nº 1 3.798.152/0001-23, 
n~s Le a to represen t ado pelo seu titular, Chefe do Poder Executivo Municipal, 
Sr . Cl audir Terence Lessa L. de Oliveira, brasileiro, casado, portador da 
Cr-td1l l i'! de Identidade (RG) nº 9184016-31 SSP /BA e CPF/MF nº. 001.907.0 15-28. 

CERTIFICO, · a í nda, que os serviços contratados foram prestados com máximo 
:rigor técnico e institucional, tendo atendido t:odos os requerimentos deste 
Pódér com brevidade e presteza, laborando dentro do rigor juridico-legal, 
p(, lo ciue reconhecemos o melhor aprovei tamente da referida prestaçao de 
se rv iço c om relação a demais empresas ou órgaos que poderiam nos oferecer os 
re fêr i do.s serviços. E para tanto firmo a presente para que produza os seus 
ju r \ di c os e legais efeitos. 

tavrei a Certid&o que não contém emendas, nem rasuras. 

' / 
1· 

Ibo t i r ama(BA), 22 de ciezembro de 2017. 

Clauàír 

1 t • ,, 1 

Oliveira 

Praça lves de Oliveira. nº 78 - Centro - lbotirama - Ba - CEP: 47.520-000 
CNPJ: 13.798.1S2/0001-23 

Fone: 77 3698-1512 



ESTADO DA BAHIA 
SERVIÇO PÚBLICO 
PREFEITURA MUlUCIFAL DE JIQUIRIÇÁ 
CNPJ n. º 13.764.659/0001-66 
Praça Dom Florêncio , n º. 92 , Centro , Jiquiriçá - BA . 

CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

CERTIFICO , para os devidos fins, que a empr,?sa COUTO , MATOS E WILOBERGER ADVOGADOS 

ASSOCIADOS , pessoa jur.idica de direito privado, inscrita no CNPJ sob e r.. 0 

08.573.543/0001-00, sedada na Avenida Tancreoo Neves, n.º 620, Torre Empresar1al, 

sls . 1822 , 1823 e 1824, Caminho das Arvores, Salvador(BA) 1 presi..ou .,:;t•rvi.;o:: a,_ 

a&sessoria e c-:::insu:.toria jur.i.dica, notadümer:te, no ôJUlZôment.c, e acompachament..c 

ele recursos , execuções fiscais em face da União Federal, Receita Federal do Brasil 

e Instituto Nacional de Seguridade Social , visando a regularizaçao de Munic1p,0 

junto ao Sistema Integrado de Administração Fir,anceíra do Governo Federal - SIAE"I 1 

Cadastro Único de Convênios do Governo Federal - CAUC e o Sistema de Informações 

de Convênios e Contratos do Governo Estadual - SICON, bem como adotando os 

procedimentos administrativos e juridicos para a obtenção do documento de 

regularidade fiscal referente aos débitos previaenciários , conforme objeto 

constante no contrato de prestação de serviços assinado por este MUNICÍPIO DE 

JIQUIRIÇÁ (BA), pessoa ju.d .. dica de Direito Público .i.nternc , inscrito no 

CNPJ sob o nº 13 , 764 . 659/0001-66 , sito Praça Dom Florêncio, nº. 92, Centro, 

Jíquiriçá - BA , rep resentado pelo Prefeito Municipal , o Sr . ,João Fernando 

Alves Costa , brasileiro , agente político, inscri':.o no RG 06.819 . 699-70 , 

CPF 669 . 590 . 395-68 . 

CERTIFICO, ainda , que os se r viços contratados foram p r estados com maxirno 

rigor técnico e institucional , tendo atendido todos os requerimentos deste 

Poder com brevidade e presteza , laborando dentro do rigor jurídico- legal, 

pelo que reconhecemos o melhor a p roveitamento da referida prestação de 

serviço com relação a demais empresas ou órgãos que poderiam nos oferecer 

os referidos serviços . E para tanto firmo a presente para que produza os 

seus juridicos e legais e feitos. 

Lavrei a Certidão que não contém emendas , nem rasuras. 

Jiquiriçá(BA) , 22 de dezembro de 2017 . 

João Ferna 
Prefeito unicipal 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL OE VEREADORES OE MORRO DO CHAPÉU 
CNPJ/MF: 63 .1 11 .215/0001-08 

CERTIDÃO OE CAPACIDADE TÉCNICA 

CERTIFICO, para os devidos fins, que a empresa MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 39.357.950/0001-03, com sede na 

Avenida Tancredo Neves. nº 620, Edf. Mundo Plaza, Salas 321 /322. Bairro Caminho das 

Arvores, Salvador - Bahia, CEP 41.820-020, por meio dos seus representantes legais Dr. 

Frederico Matos de Oliveira, inscrito na OAB/BA 20.450 e Dr. Mateus Wildberger Santana 

Lisboa, inscrito na OAB/BA 33.031 , prestou serviços nos anos de 2023 e 2024, notadamente na 

consultoria e assessoria especializada de assessoria jurídica legislativa, em especial aos atos 

internos do legislativo da Presidência e da Mesa Diretora, bem como representação dos 

interesses do Poder Legislativo Municipal em processos e elaboração de consultas junto ao 

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, conforme consta da proposta formulada 

a CÂMARA MUNICIPAL OE MORRO DO CHAPÉU, Estado da Bahia. inscrita no CNPJ n.º 

63.111.215.0001-08, com sede na Avenida Senhor dos Passos, nº 299, Capelinha, Morro do 

Chapéu-Ba. CEP 44.850-000, representada neste ato pelo Chefe do Poder Legislativo Municipal, 

Sr. Eloi Barbosa Falcão Filho . inscrito no CPF/MF sob o n. 035.628.035-75. 

CERTIFICO, ainda, que os serviços contratados foram prestados com máximo rigor técnico e 

institucional . tendo atendido todos os requerimentos deste Poder com brevidade e presteza, 

laborando dentro do rigor jurídico-legal, pelo que reconhecemos o melhor aproveitamento da 

referida prestação de serviço com relação a demais empresas ou órgãos que poderiam nos 

oferecer os referidos serviços. E para tanto firmo a presente para que produza os seus jurídicos 

e legais efeitos. 

Lavrei a Certidão que não contém emendas, nem rasuras . 

Morro do Chapéu/BA, 30 de dezembro de 2024. 

f !} • [-) A/) l ,. _ r, ct-}Re:;y (J;; lflu, 
e~ Mtfrfié1~0Rlo'oo CHAP~:-

Efoi Barbosa Falcão Filho - Presidente da Câmara Municipal 



PREFEITURA MUN ICIPAL 

FLO.REST A A Z UL 

ESTA.DO DA BAI~IIA 

CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNI CA 

CERTIFICO, para üS devidos fins , que a empn::sa WILDBERGER E MATOS ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, inscrito (a) no CNPJ/CPl nº 32 . 071.592/0001 - 29 , estabelecido (a) à 

Scn , quadra 04 , bloco B, nlOO , sala 1201 , parte 5 , asa norte , Brélsili.a , DF , 

prestou serviços de assessoria e cons11ltoria juridica , ~otadamente no ajuizament0 

e acompanhamento de recursos, execuções fiscais em face da Uni.ão :'ederal, ReGei ta. 

Federal do Brasil , visando a regularização do Mun~cipio junto ao Sistema Integrado 

de .!\.ri.ministração Fir:ancei~a do Governo Federa l SIAFI , Cadastre único de 

:onvênios do Governo Federal - CAUC e o Sistema de Informações de Convênios e 

Contratos do Governo Ei-it:adual SICON, bem como adotando os procedimentos 

administrativos e juridicos para a obtenção do documento de regularidade fiscal, 

conforme objeto constante no contrato de prestação de serviços assinado por este 

MUNICÍPIO DE FLORESTA AZUL(BA) , pessoa jurídica de Direito Público 

interno, inscrito no CNPJ s ob o nº 14 . 147. 904/0001 -59, sito Rua Presidente 

Dutra, nº 04 , Ce~tro ,· Floresta Azul BA, representado pela Prefeita 

Municipal , a Sra . Gicél i a de Santana Oliveira Santos , brasileira, agente 

politico , inscrita no RG 00 . 836 . 308 - 0 5, CPF 079 . 932.005-63. 

CERTIFICO, ainda , que o s serv iços contratados foram prestados com máximo 

rigo r técnico e institucional , tendo atendido todos os requerimentos deste 

Poder com brevidade e presteza, labo rando dentro do rigor jurídico-legal , 

pelo que reconhecemos o melhor aprovei t amento da referida prestação de 

serviço c om relação a demai s empresas ou órgãos que poderi am nos oferece r 

o s referidos s erviços . E para tanto firmo a presente para que produza os 

seus juridicos e legais efeitos . 

Lavrei a Cert i dão que não contém emendas , nem rasura s . 

Floresta Azu l( BA) , 23 de dezembro de 2019 . 

Gicélia de ~ liveira 
Prefeita Municipal 

Santos 



Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa - BA 

Rua Floriano Peixoto, SIN, Centro - Bom Jesus da Lapa - Bahia. 
CNPJ: 14.105.183/0001-14 

CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

CERTIFICO, parc1 0:3 devidos fins , qüe a ernprE:sa h'ILDBERGER E :MATOS 
ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrito (a) no CNPJ/CPF nº 32. 071. 592/0001-
29 , estabelecido (a) à Scn , quadra 04 , bloco B, nlOO , sala 1201 , 
parte 5, asa norte, Brasília , DF , prestou serviços de assessoria e 
consultoria juridica, notadamente no ajui zamento e acompanhamento de 
recursos , execuções fiscais em face da União Federal , Receita 
Federal do Brasil , visando a regularização do Município junto ao 
Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal -·­
SIAFI , Cadastro Único de Convênios do Governo Federal - CAUC e o 
Sistema de Informações de Convênios e Contratos do Governo Estadual 

SICON , bem como adotando os procedimentos administrativos e 
juridicos para a obtenção do documento de regularidade fiscal , 
conforme objeto constante no contrato de prestação de serviços 
assinado por este MUNICÍPIO BOM JESUS DA LAPA, Estado da Bahia , 
CNPJ/MF 14.105.183/0001 - 14, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal , Sr . Eures Ribeiro Pereira , brasileiro , sol te iro portador 
da cédula de identidade R.G. nº 07 . 501.733-43 SSP/BA, inscrito no 
CPF sob o nº 7 37.517 . 155-~8. 

CERTIFICO, ainda , que os serviços contratados foram prestados com 
máximo rigor técnico e institucional , tendo atendido todos os 
requerimentos deste Poder com brevidade e presteza , laborando dentro 
do rigor jurídico-legal , pelo que reconhecemos o melhor 
aproveitamento da referida prestaçao de serviço com relação a demais 
empresas ou órg;os que poderiam nos oferecer os referidos serviços. 
E para tanto firmo a presente para que produza os seus j uridicos e 
legais efeitos. 

Lavrei a Certidão que nao contêm emendas , nem rasuras. 

Bom Jesus da Lapa(BA) , 23 de dezembro de 2019. 

/) c:.r .~ ~-l- ·-'-
Eures Ribeiro Pereir 

PrAfAitn 'Mun· .1pal 

·~ 
-,w:al.to ~-~ 

c~te'S ~~ü"\c\\>& 
1,, ~te'ª'\º 



ESTADO DA BAHIA 
SERVIÇO PÚBLICO 
PREFEITURA MUNIClPAL DE PAU BRASIL 

CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

CERTIFICO, para ._,s àevid<,s fir,s , que a empresa WILDBERGER E MATOS 

ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrito (a) no CNPJ/CPF n°32 . 071 . 592/0001-

29 , estabel.ecido (a) à Scn , quadra 04 , bloco B, nlOO , sala 1201 , parte 5 , 

asa norte , Brasília , Dr, prestou servi,;:os do assessoria e consultori:, 

jurídica , notadamen~e no aJuizamen t o ~ a2crrpanhamenco de recursos, 

execuções fiscais em face da União Federal , Receita Federal do Brasil , 

visando a requlari2aç~o de Municlpio ~unto a o Sistema Integrado de 

Administração Financeira do Governo Federal ·- SIAFI I Cadastro único de 

Convênios do Governo Federal CAUC e o Sis ema e Informações de 

Convênios e Con ratos do Governo Estadual. - SICON , bem como adotando os 

procedimentos ad~inistrativos e juridicos para a obtenção do documento de 

regularidade fiscal , conforme objeto constante no contrato de prestação de 

serviços assinado por este MUNICÍPIO DE PAU BRASIL, Bahia , pessoa juridica 

de direito público interno , registrado no CNPJ sob o n. 0 13 . 682 . 299/000l-

53 com sede do Execui:ivo Municipal nessa na Praça Juracy Magalhães , nº 

18 4, Centro , Pau Brasil , CEP .: 45 . 890-000 , neste ato representado por sua 

Prefeita a Srª . BARBARA SUZETE DE SOUSA PRADO, brasi l eira , inscrita no CPF 

do MF sob o nº 478 . 143 . 065-15 e identidade nª 03 . 054 . 922-17 SSP/BA . 

CERTIFICO, ainda , que os serviços con ratados foram prestados com máximo 

rigor técnico e institucional , tendo atendido todos os requerimentos deste 

Poder com brevidade e presteza , laboran'o dentro do rigor j ridico-legal, 

pelo que reconhecemos o melhor aproveitamento da referida prestação de 

serviço com relação a demais empresas ou órgãos que poderiam nos oferecer 

os referidos serviços . E para tanto firmo a presente para que produza os 

seus jurídicos e legais efeitos . 

Lavrei a Certidão que não contém emendas , nem rasuras . 

Pau Brasil(BA) , 23 de dezerrbro de 2019 . 

A·' , / - e· ; 
AL Á. 1..\., ,.~ · t r 1.... 'J, '}/ l\.. ,· v CJ(. ~ L. , , <.. ·t<'-,, e ,l v 

BARBARA SUZETE DE SOUSA PRADO 

PREFEITA MUNICIPAL DE PAU BRASIL 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAÍ 
CNPJ: 13.982.624/0001-01 

Rua Ana Angélica, 75 • Centro- Pindaí - Bahia 
Fone: (77) 3667-2245/2263- CEP: 46.360-000 

CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

CERTIFICO, para os devidos fins, que a empresa WILDBERGER E, MATOS ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, inscrito (a) no CNPJ/CPF nº 32.071.592/0001-29, estabelecido (a) à 

Scn, quadra 04, bloco B, nlOO, sala 1201, parte 5, asa norte, Brasilia, DF, 

prestou serviços de assessoria e consultoria jurídica, notadamente no 

aj uizarnento e acompanhamento de recursos, execuções f:i{scais em face da União 

Federal, Receita Federal do Brasil, visando a regularização do Municipio junto 

ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI, 

Cadastro Único de Convênios do Governo Federal CAUC e o Sistema de 

Informações de Convênios e Contratos do Governo Estadual - SICON, bem como 

adotando os procedimentos administrativos e jurídicos para a obtenção do 

documento de regularidade fiscal, conforme objeto constante no contrato de 

prestação de serviços assinado por este MUNICÍPIO DE PINDAÍ (BA), pessoa 

jurídica de Direito Público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
' 13. 982. 624/0001-01, sito Rua Ana Angélica, nº. 75, Centro, Pindai - BA, 

representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. Ionaldo Aurélio Prates, 

brasileiro, agente político, inscrito no RG 10.076.989-69 no CPF n.º 

862.941.995-49. 

~ CERTIFICO, ainda, que os serviços contratados foram prestados com máximo 

rigor técnico e institucional, tendo atendido todos os requerimentos 

deste Poder com brevidade e presteza, laborando dentro do rigor 

jurídico-legal, pelo que reconhecemos o melhor aproveitamento da 

referida prestação de serviço com relação a demais empresas ou órgãos 

que poderiam nos oferecer os referidos serviços. ·E para tanto firmo a 

presente para que produza os seus juridicos e legais efeitos. 

Lavrei a Certidão que não contém emendas, nem rasuras. 

Pindaí(BA), 23 de dezembro de 2019. 

~Prates-----
Pr feito Municipal 

Scanned with CamScanner 



"'f/i!(~ CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA ~~, ESTADO DA BAHIA 
~ CNPJ: 04.686.171/0001-77 

DIMARA MUNIOPAL OE , , 

OLlNDINAGabmete do Presidente 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE Nº 001/2025 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

OBJETIVO: Prestação de Serviços profissionais especializados em assessoria 

juridica e legislativa especializada na realização de atos internos do legislativo da 

Presidência e Mesa Diretora, bem como representar os interesses do Poder 

Legislativo Municipal em processos e elaboração de consultas junto ao Tribunal de 

Contas dos Municípios do Estado da Bahia, e ainda sempre mantendo sempre 

consultoria preventiva na avaliação de riscos, almejando a aplicabilidade prática dos 

princípios que norteiam a Administração Pública, notadamente respeitando a 

probidade administrativa, entre outros, de acordo com a avaliação de necessidade e 

conveniência. 

INTERESSADO: MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ Nº: 

39.357.950/0001-03 

Aos dois dias do mês de Janeiro de dois mil e vinte e cinco, autuei a autorização e 

demais documentos que instruem o presente processo. Eu, Jardel Batista dos Santos 

- Agente de Contratação. que subscrevi. 

Jardel B+ Santos 

Agente de Contratação 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
(75) 3436-1096 

Site: www.camaraolindina2021 @gmail.com 
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Estado da Bahia 

õi:it«>'iNÃ Câmara Municipal de Olindina 

PORTARIA Nº 09, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

Dispõe sobre a designação de Agentes Públicos para 
condução de processos de licitação e contratação direta 
no âmbito dos órgãos e entidades vinculadas à Câmara 
Municipal de Olindina/BA, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA, DO ESTADO DA BAHIA, no uso 
das suas atribuições legais e constitucionais que lhes são conferidas pela Constituição da República 
Federativa do Brasil , Lei Orgânica Municipal e demais normas pertinentes; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Ficam designados os agentes públicos abaixo indicados, como responsáveis pela condução 
de processos de licitação e contratação direta no âmbito dos órgãos e entidades vinculados a 
Câmara Municipal de Olindina/BA realizados nos moldes da Lei n.º 14.133/21 : 

1. AGENTE DE CONTRATAÇÃO - Jardel Batista dos Santos 

li. EQUIPE DE APOIO: 

a) Flávia Oliveira de Souza- membro titular 
b) Aialla de Souza Conceição - membro titular 
c) Glaucio Kaiky da Silva - membro titular 

§1 • . Nos processos de contratação direta, abrangendo as dispensas e inexigibilidades de licitação, 
os agentes públicos indicados no caput deste artigo constituirão, sob a presidência do primeiro, 
nomeado Agente de Contratação, Comissão de Contratação encarregada da condução de todas 
as suas fases . 

§2º. O Presidente da Comissão e Agente de Contratação, em suas ausências e impedimentos, será 
substituído pelo membro relacionado no inciso 11, alínea "a" deste artigo. 

Art 2°. Compete a Comissão de Contratação receber, examinar e julgar todos os documentos e 
procedimentos relativos às licitações em todas as modalidades previstas na Lei Federal nº 14. 133, de 
01 de abril de 2021 , bem como os procedimentos administrativos de contratação direta por dispensa 
ou inexigibilidade de licitação promovidos pela Câmara Municipal de Olindina. 

Art. 3°. O Agente de Contratação, designado Presidente da Comissão de Contratação, nos 
procedimentos licitatórios na modalidade Pregão, atuará como Pregoeiro e os demais membros da 
Comissão atenderão como Equipe de Apoio. 

Praça 14 de Agosto , 28. - Centro - CEP 48470-000 - Tel. (75) 3436- 1069 Olindina -
Bahia site:www.camaraolindina.ba.gov.br E-mail: camaraolindina2021@gmail.com 

Este documento est6 disponibilizado no site www.carnaraolíndina.ba.gov.br Imprensa OficiaJ 
Documento assinado digitalmente conforme MP n" - 2 .200-2 de 24/ 08/ 200 l , que institui o infraestrutura de Chaves Publicas Brasileiro • ICP-Brosi'. 
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Estado da Bahia 

õímnf.Nl Câmara Municipal de Olindina 
Art. 4°. A investidura dos membros da Comissão de Contratação inicia-se na data da publicação da 
presente Portaria . 

Art. 5°. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 02 
de janeiro 2025, revogadas as disposições em contrário. 

Olindina/BA, em 02 de janeiro de 2025. 

Marcos Antônio da Silva Machado 
Presidente 

Praça 14 de Agosto, 28. - Centro - CEP 48470-000 - Tel. (75) 3436- 1069 Olindina -
Bahia site:www.ca!Tiaraolindina.ba.gov.br E-mail: camaraol indina2021@gmail.com 

Este documento estó disponibilizado no site www.camaraolindina.ba.gov.br Imprensa Oficiai 
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CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
ESTADO DA BAHIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N!! 001/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 001/2025 

Olindina - Bahia, 02 de janeiro de 2025. 

Da: Comissão de Contratação 
Para: Setor Jurídico 

Prezado Senhor, Em conformidade com a Lei Federal 14.133/2021, 

precisamente em seu artigo 72, inciso Ili, solicito que seja previamente examinada a 

solicitação para contratação através de inexigibilidade de licitação, e que seja exarado 

parecer jurídico para que o processo transcorra segundo os trâmites legais . 

Informamos que foi utilizada como fundamentação legal para esse processo de 

inexigibilidade de licitação o artigo 74, Inciso Ili "c" da Lei Federal 14.133/2021 . Segue 

em anexo o Processo Administrativo contendo a Solicitação de despesa da Unidade 

requisitante, proposta , razão da escolha do prestador dos serviços, documentação 

para habilitação jurídica e tecnica, fiscal e trabalhista, indicação de recursos 

orçamentários e minuta de contrato para devida apreciação. Caso opine 

favoravelmente pela contratação, solicitamos que seja exarado o competente parecer 

jurídico para que a autoridade superior autorize a contratação e proceda a devida 

publicidade. 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus 

sinceros votos de estima e consideração. 

Jardel Ba•~ os Santos 
Agente re; ~tratação 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
(75) 3436-1096 

Site: www.camaraolindina202l @gmail.com 



CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDIN A 
ESTADO DA BAHIA 
CNP J: 04.686.171 /0001-77 

ÕÍüiôINA Gabinete do Presidente 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO /2025 
Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 

CONTRATO DE FORNECIMENTO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO 
DE OLINDINA - BA E XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
EM DECORRÊNCIA DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº /2025 

De um lado, o GAMARA MUNICIPAL DE OLINDINA, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.686.171/0001-77, com sede na Praça Nosso Senhora da Conceição, 

s/nº, Centro, neste Município, neste ato representado por seu Presidente o Sr. MARCO ANTONIO DA SILVA 

MACHADO, CPF/MF nº 945.899.255-91, residente Av. Presidente Castelo Branco, 114 Centro, CEP: 48.470-

000, Olindina-BA, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e do outro lado a Empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sediada na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX , doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram o 

presente contrato de fornecimento, oriundo do Processo de lnexigibilidade de Licitação nº XXXXXXXXXX/2025, 

nos termos da Lei nº 14.133, Art. 74, inciso 111 "c" e mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO (art. 92, 1 e 11 ) 

1.1 Prestação de SeNiços profissionais especializados em assessoria jurídica e legislativa especializada na 

realização de aos atos internos do legislativo da Presidência e Mesa Diretora, bem como representar os 

interesses do Poder Legislativo Municipal em processos e elaboração de consultas junto ao Tribunal de Contas 

dos Municípios do Estado da Bahia, e ainda sempre mantendo sempre consultoria preventiva na avaliação de 

riscos , almejando a aplicabilidade prática dos princípios que norteiam a Administração Pública, notadamente 

respeitando a probidade administrativa, entre outros, de acordo com a avaliação de necessidade e conveniência. 

1.2. Vincula-se a esta contratação, independentemente de transcrição, todo conteúdo do Termo de Referência 

constante no Processo Administrativo 001/2025 e Proposta de Preços. 

1.3 Objeto da contratação: 

ITEM 

1 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA 

Mensalidade 

VALOR TOTAL: 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4.1 O Termo de Referência; 

QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO 

Praça Antônio Borges de Santana, s/n - Telefax: (75) 3436-1181/1182 - CEP: 48.470-000 - Olindina-Bahia 
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CNPJ: 04.686.171 /0001-77 
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1.4.2.A Autorização de Contratação Direta; 

1.4.3 A Proposta do contratado; e 

1.4.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 1 O anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, 

atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 
tenham sido prestados regularmente; 

e) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do 
serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2. 7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro 
período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.8. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art . 92. IV. VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual , os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ , em 12 parcelas . 

. 1ª parcela - referente aos serviços prestados em janeiro (01/12) , com vencimento em 31/01 , no valor de R$ 

xxxxxxxxxxxx 

Praça Antônio Borges de Santana, s/n - Telefax: (75) 3436-1181 /1 182 - CEP: 48.470-000 - Olindina-Bahia 
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2ª parcela - referente aos serviços prestados em fevereiro (02/12), com vencimento em 28/02, no valor de R$ 

XXXXXXXXXXXX; 

3ª parcela - referente aos serviços prestados em março (03/12) , com vencimento em 31/03, no valor de R$ 

XXXXXXXXXXXX; 

4ª parcela - referente aos serviços prestados em abril (04/12) , com vencimento em 30/04, no valor de R$ 

XXXXXXXXXXXX; 

5ª parcela - referente aos serviços prestados em maio (05/12) , com vencimento em 30/05, no valor de R$ 

XXXXXXXXXXXX; 

6ª parcela - referente aos serviços prestados em junho (06/12) , com vencimento em 30/06, no valor de R$ 

XXXXXXXXXXXX; 

7ª parcela - referente aos serviços prestados em julho (07/12) com vencimento em 31/07, no valor de R$ 

XXXXXXXXXXXX; 

8ª parcela - referente aos serviços prestados em agosto (08/12) , com vencimento em 29/08, no valor de R$ 

XXXXXXXXXXXX; 

9ª parcela - referente aos serviços prestados em setembro (09/12) com vencimento em 30/09, no valor de R$ 

XXXXXXXXXXXX; 

10ª parcela - referente aos serviços prestados em outubro (10/12) , com vencimento em 31/10, no valor de R$ 

XXXXXXXXXXXX; 

11ª parcela - referente aos serviços prestados em novembro (11/12). com vencimento em 28/11 , no valor de R$ 

XXXXXXXXXXXX; 

12ª parcela - referente aos serviços prestados em dezembro (12/12) , vencimento em 31/12 - no valor de R$ 

XXXXXXXXXXXX; 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. Incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7 .1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de 

assinatura, em 03 de janeiro de 2025. 

3 
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7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M, calculado pelo FGV IBRE, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s) . 

7.5. Nas aferições finais , o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s) . 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s) , será(ão) adotado(s) , em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial , para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento .. 

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 . São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios , defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liqu idação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1 O. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

4 
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8.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 

93, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.12. O contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: Manter preposto aceito pela Administração no local do 
serviço para representá-lo na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.2.Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, li) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3.Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

9.4. Reparar, corrig ir, remover, substitu ir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo ún ico, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscal ização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social ; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.1 O. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo­
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 

9.11 . Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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9.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais , ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

9.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.15. Não permitir a ut ilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação na contratação; 

9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.18.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. li, d, da Lei nº 14.1 33, 
de 2021; 

9.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal , estadual ou municipal , as normas de 
segurança do Contratante; 

9.20. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento e técnicas empregadas, sem perda de 
informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que 
continuará a execução dos serviços; 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1.As partes deverão cumprir a Lei nº 13 709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidàdes que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD. é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsab ilidades decorrentes da LGPD. 

10.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.7.0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 

10.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 
a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD. art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
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10.9. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.1 O. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XM 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133. de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

e) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência , quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f" , "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

iv. Multa: 

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 1 O (dez) dias; 

b) Moratória de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o 
máximo de 1 O (dez) , pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. 

e) O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021 . 

d) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 15% a 30% 
do valor do Contrato. 

e) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, de 15% a 
30%do valor do Contrato. 

f) Para infração descrita na al ínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 15% a 30%do valor do Contrato. 
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g) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 15% a 30%do valor do Contrato. 

h) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 15% a 30% valor do Contrato 
ressalvadas as seguintes infrações: ' 

12.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021 ) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

12.4.1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 ) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

12.4.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.5.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.6.0s atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art . 159). 

12.7.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso , todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133. de 2021) 

12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep) , instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021 ) 

12.9.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 

12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
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créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 

13.3.A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada , deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1. 

13.6.2. 

13.6.3. 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 

13.7.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro , hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art 131 , caput, da 
Lei n.0 14.133, de 2021) . 

13.8. O contrato poderá ser extinto: 

13.8.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira , trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021) ; 

13.8.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de 
direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 
pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão 
contratante (art. 3°, § 3°, do Decreto n. º 7.203, de 4 de junho de 201 O) . 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos na dotação 
abaixo discriminada: 
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UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01 .01 - Câmara Municipal 

ATIVIDADE: 01 .031 .0010.2.002 - Manut. dos Serv. Tec. E Administrativos 

ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.34.00 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização 

ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria 

FONTE: 15000000 - Recursos não Vinculados a Impostos 

A dotação relativa aos exerc1c1os financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Il i) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.1 33, de 
2021 . 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

16.3.As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021) . 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) , na 
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 91 , caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁSULA DECIMA OITAVA- FISCAL DE CONTRATOS 
18. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pelo servidor o Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- FORO (art. 92, §1°) 

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Olindina - BA como único e competente para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1°, da Lei nº 14.133/21. 

Olindina/BA, XXX de Janeiro de XXXX. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Presidente Municipal de Olindina 
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Fiscal de Contrato 

TESTEMUNHAS: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
CNPJ/MF sob o n.XXXXXXXXXX 

1). _______________ _ 2) ______________ _ 

CPF CPF 
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1. Relatório 

PARECER JURÍDICO - INEXIGIBJLIOADE 001/2025 

Prestação de serviços de Consultoria e 

Assessoria Técnica. Serviço técnico 

especializado previsto no Art. 74, Ili, "ç', 

da lei 14.133/21, prestado por 

profissional de notória qualificação 

técnica. lnexfgibilidade de licitação. 

Possibilidade. 

A Agente de Contração da Câmara Municipal de Olindina, solicitou à esta Procuradoria 
Jurídica, em obediência ao Art. 53, da Lei 14.133/21, emissão de parecer sobre a 

possibilidade de realização de lnexígibilidade de Licitação para a contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços em assessoria jurídica e legislativa especializada 

na realização de aos atos Internos do legislativo da Presidência e Mesa Diretora, bem 

como representar os interesses do Poder legislativo Municipal em processos e elaboração 

de consultas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, e ainda 

sempre mantendo sempre consultoria preventiva na avaliação de riscos, almejando a 

aplicabilidade prática dos princípios que norteiam a Administração Pública, notadamente 

respeitando a probidade administrativa, entre outros, de acordo com a avaliação de 

necessidade e conveniência. Consta nos autos a requisição de serviços da Mesa Diretora; 

documentos de habilitação e qualificação técnica da empresa MATOS E WILDBERGER 

ADVOGADOS ASSOCIADOS; Minuta do Contrato. Insta afirmar que, assim que esta 

assessoria jurídica firmou contrato com esta Casa, iniciou sua atividade com a análise do 

presente processo, independente da ordem de numeração dos processos. 

É o relatório. 
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li. Fundamentação 

Cumpre esclarecer que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os 

elementos constantes dos autos até a presente data, e que, incumbe, a assessoria jurídica 

prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar na 

análise da conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito da administração 

nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa. 

Dessa forma, este parecer tange-se às especificidades do caso concreto apresentado 

durante os trâmites licitatórios, excluindo-se da análise a conveniência e a oportunidade 

dos atos praticados no âmbito da administração, assim como os aspectos de natureza 

eminentemente técnico-administrativo, econômico e/ou discricionários, cuja avaliação não 

compete a esta Assessoria Jurídica. 

Logo, impende salientar que a licitação é um procedimento obrigatório a ser adotado pela 

Administração Pública direta e indireta quanto pretenda contratar bens e serviços, por força 

do disposto no art. 37, XXI da Constituição Federal. 

Para regulamentar o dispositivo constitucional foi editada a Lei n. 14.133/21, que dispõe 

sobre as hipóteses de dispensa, inexigibilidade, modalidades, procedimentos licitatórios e 

contratos administrativos. 

No caso sob exame, necessário observar o que dispõe o Art. 74, Ili, "e", da lei 14.133/21, 
dispositivo que regulamenta as hipóteses em que o processo licitatório torna-se 

invíabilizado e por Isso a contratação deverá ser feita através de inexigibilidade de licitação, 

ln verbfs: 

H Art. 74. t inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de: 

[ ... ] 
Ili - contratação dos seguintes serviços técnicos especlali2ados de 
natureza predominantemente Intelectual com profissionais ou empresas 
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de notórta especiallração, vedada a lnexigibilidade para serviços de 
publickfadê f:! divulgação: 

e) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 

A principal cararterfstica da inexigibilidade de licitação é a inviabilidade de competição, que 
se realizada, resultaria frustrada, já que para atender à real necessidade da administração 
e resguardar o interesse público, faz-se indispensável a contração direta. 

O pressuposto lógico e.xige a possibilidade de uma competição. Essa só é possível quando 
houver uma pluralidade de objetos e de fornecedores/prestadores/adquirentes. Se o 
objeto for singular ou se só existir um ofertante, um adquirente ou um prestador, há 
impossibilidade lógica de realizar o certame. 

Nos dizeres do brilhante Celso Antônio Bandeira de Mello diferencia três tipos de 
síngutarldade do objeto: a) bens singulares em sentido absoluto, em que só existe um, de 
fato, no mundo fenomânico; b) bens singulares em razão de evento externo, em que, apesar 
de existirem vários no mundo fenoménico, agregou-se a um deles uma significação 
particular em virtude, por exemplo, de um fato histórico; c) bens singulares em razão da 
natureza lntlma, em que se substancia uma manifestação cultural caracterizada pefo estilo 
ou cunho pes.soal do autor. 

O fndito administrativista observa que a individualidade do objeto nem sempre é um dado 
ab'soluto, mas decorre de uma confluência entre suas características genéricas e o critério 

adminlstnrtlVQ fixador do grupo de especificidade requerido para a satisfação da 

ne-cessldade administrativa. 

Na hipótese do Art. 74, IU, "e:', da Lei 14.133/21, o processo licltatório não é capaz de 
atender à necessidade da administração pública, visto que o serv~o. a $er contratado requer 
a atua~o de profissfC>nals ou empresas diferenciadas, que detenh m qualificaçãQ téc;níca 
esped{k:j e aprofundada. Assim, realiiar llcltaç3o para a contratação de empresas de 
as$esSQria poderia condenar a admini.straç o pública à çontratação de profissionais que não 
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dispusessem da qualificação técnica necessária, o que poderia causar grande prejuízo à 
realização das futuras licitações e contratações diretas. 

No caso em tela, observa-se a presença dos dois requlsito.s definidos no Art. 74, Inciso Ili, 
para~ realização do processo de lnexiglbilidade de licitação, quais sejam: serviços técnicos 

especializados enumerados no Art. 6!!, da Lei 14.133/21 e profissionais ou empresas de 

notória especialização técnica. 

Quanto ao primeiro requisito, verifica-se que o serviço solicitado pela Mesa Diretora, qual 

seja, serviços em assessoria jurídica e legislativa especializada na realização de aos atos 

internos do le.gislativo da Presidência e Mesa Diretora, bem como representar os interesses 

do Poder Legislativo Municipal em processos e elaboração de consultas junto ao Tribunal 

de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, e ainda sempre mantendo sempre 

consultoria preventiva na avaliação de riscos, almejando a aplicabilidade prática dos 

princípios que norteiam a Administração Pública, notadamente respeitando a probidade 

administrativa, entre outros, de acordo com a avaliação de necessidade e conveniência, 

está elencado no Art. 6!! da Lei 14.133/21. Portanto, resta evidente a presença do primeiro 

requisito para a realização da contratação direta através de inexigibilidade de licitação. 

Quanto ao segundo requisito, qual seja, contratação de profissionais ou empresas de 

notória especialização, também é facilmente visualizado, na medida em que será 

necessário considerar o aspecto subjetivo dos profissionais a serem contratados. Acerca do 

conceito de "notória especialização técnica#, destacamos o posicionamento do ilustre 

Marçal Justen Alho: 

"Assim, a conclusão de cursos, a participação em certos organismos 
voltados à atividade especializada, o desenvoMmento de serviços 
semeJhantes em outras oportunidades, a autoria de obras literárias 
(técnlco·cientlflcas, se for o caso), o exerclcio do magistério superior, a 
premiaçAo por serviços similares, a existência de aparelhamento 
etpecffico, a org.anlla{lo da equipe t«nka, etc.• 

Digitalizado com CamScanner 



......, 
t 
1 

1 

o Supremo Tribunal federal (STF) incluslve ratificou a legalidade da referida contratação 

direta, especialmente quando se trata de assessoria e consultoria jurídica. No RE 656.558, 
o STF reconheceu a constitucionalidade e regularidade da contratação direta de serviços 

advocaticios pela Administração Pública por inexigibilidade de licitação. Ademais, a 

jurisprudência corrobora com uma contratação nesse sentido, diante do pressuposto legal: 

AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DIRETA DE 
EMPRESA DE CONTABIUDADE E ADVOGADO PARA PRESTAR ASSESSORIA 
JURÍDICA E CONTÁBIL À CÂMARA MUNIOPAL DE SÃO DOMINGOS. 
INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO CARACTERIZADA PELA 
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS CONTRATADOS E, 
PRINCIPALMENTE, BASEADA NO PRINCÍPIO DA CONFIANÇA. 
PRECEDENTES DO STF. INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO. AUStNCIA DE 
CONDUTA ÍMPROBA. NÃO CONFIGURAÇÃO DO ELEMENTO SUWETIVO 
DOLOSO. INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE LESÃO AO ERÁRIO. 
AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

SENTENÇA REFORMADA. APELAÇÃO CONHECIDA E PROVIDA. DECISÃO 
UNÂNIME. (Apelação Cível N2 202100829721 N2 único: 0000433-
40.2019.8.25.0010 - 2! CÂMARA CÍVEL, Tribunal de Justiça de Sergipe -
Relator (a): José dos Anjos - Julgado em 15/03/2022} (TJ-SE - AC: 
00004334020198250010, Relator: José dos Anjos, Data de Julgamento: 

15/03/2022, 2! CÂMARA CÍVEL) 

APELAÇÃO CÍVEL -AÇÃO CIVIL PÚBLICA- CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO 

DE ADVOCACIA POR PARTE DO MUNldPIO DE ARAUÁ- INEXIGIBIUDADE 
DE LICITAÇÃO - CONTRATAÇÃO CARACTERIZADA PELA NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS CONTRATADOS E. 
PRINCIPALMENTE, BASEADA NO PRINCÍPIO DA CONFIANÇA -
PRECEDENTES DO STF - INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO- REFORMA DA 

SENTENÇA PARA JULGAR IMPROCEDENTE A DEMANDA - RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO - DECISÃO UNÂNIME. (Apelação Cível N2 

202200800549 N!I único: 0001131-61.2019.8.25.0005 - 21 CÂMARA 
CÍVEL, Tribunal de Justiça de Sergipe - Relator (a): Vaga de Desembargador 
(Des. José dos Anjos) • Julgado em 20/09/2022) {TJ-SE - AC: 
00011316120198250005, Relator: Vaga de Desembargador (Des. José dos 
Anjos), Data de Julgamento: 20/09/2022, 21 CÂMARA CÍVEL) 
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Assim, observando-se a documentação da empresa em questão e dos pretensos executores 

do contrato, percebe-se que ela possui um farto acervo, com atestados de capacidade 

técnica, certificados diversos de especializações na área especifica, em número suficiente 

para comprovar a sua notória especfallzação, além de representatividade em Conselho da 
Ordem dos Advogados do Brasil - Secção Bahia. Ademais, tratou de comprovar a adequação 

do seu preço com o mercado. 

No que tange à análise da minuta do contrato, observa a sua consonância aos preceitos 
legais, especialmente aos dispostos no Art. 89, da Lei 14.133/21. 

Ili - Conclusão 

Diante do exposto, ressalvadas questões de natureza técnica que fogem à competências 

dessa assessoria, não há dúvidas que a contratação dos serviços poderá ser feita 

diretamente, através de lnexigibilidade de licitação, nos tennos do Art. 74, Ili, Na" e "d", da 
lei 14.133/21. Conclui-se ainda que a minuta do contrato está de acordo com as 
formalidades exigidas pela legislação vigente. 

Posto isso, opino pelo prosseguimento do feito nos termos do Art. 53, da Lei 14.133/21. 

É o parecer. S.MJ. 

Olindina - BA, em 02 de janeiro de 2025. 

~~~.&~6.094 
Contrato Administrativo nt 002/2025 
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PARECER DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001/2025 

Em atenção ao despacho do Senhor Presidente, referente ao Processo Administrativo 

nº 001/2025 - da Secretaria Municipal de Administração, para a contratação da 

Empresa MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS, PESSOA JURÍDICA DE 

DIREITO PRIVADO, INSCRITA NO CNPJ SOB O N2 39.357.950/0001-03, SEDIADA NA 

AVENIDA TANCREDO NEVES, Nº 620, EDF. MUNDO PLAZA, SALAS 321/322, BAIRRO: 

CAMINHO DAS ÁRVORES, SALVADOR- BAHIA, CEP 41.820-020, a fim de Prestação de 

Serviços profissionais especializados em assessoria jurídica e legislativa especializada 

na realização de atos internos do legislativo da Presidência e Mesa Diretora, bem como 

representar os interesses do Poder Legislativo Municipal em processos e elaboração de 

consultas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, e ainda 

sempre mantendo sempre consultoria preventiva na avaliação de riscos, almejando a 

aplicabilidade prática dos princípios que norteiam a Administração Pública, 

notadamente respeitando a probidade administrativa, entre outros, de acordo com a 

avaliação de necessidade e conveniência, conforme Processo de lnexigibilidade nº 

001/2024. 

Analisamos o referido pedido, e posteriormente a análise dos Documentos 

Solicitados e apresentados pela proponente, concordamos por unanimidade com os 

argumentos dos mesmos. 

Opinamos por unanimidade, favorável ao pedido de contratação por 

lnexigibilidade de Licitação, para a contratação de profissionais do setor artístico, por 

se encontrar em consonância com o que preceitua o artigo 74, inciso Ili "e" Lei Federal 

14.133/2021. 

Olindina - Bahia, 03 de Janeiro de 2025. 

A Comissão: 

Jardel Bati~ s Santos 
Presidente da Co~~j~ de Contratação 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
(75) 3436-1096 

Site: www.camaraolindina202t @gmail.com 



CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
ESTADO DA BAHIA 

RATIFICAÇÃO DE INIEXIGIBILIDADE 

Nº 001/2025 

Em face aos Pareceres da Comissão de Contratação e Jurídico, tendo em vista 

que foram cumpridas todas as formalidades legais, Ratifico a lnexigibilidade 

001/2025, autorizando a contratação e a emissão do competente empenho em 

favor da empresa MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

39.357.950/0001-03, com o valor global de R$ VALOR GLOBAL: R$120.000,00 

(Cento e vinte mil reais) tendo como objeto a prestação de serviços 

profissionais especializados em assessoria jurídica e legislativa especializada 

na realização de atos internos do legislativo da Presidência e Mesa Diretora, 

bem como representar os interesses do Poder Legislativo Municipal em 

processos e elaboração de consultas junto ao Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado da Bahia, e ainda sempre mantendo sempre consultoria 

preventiva na avaliação de riscos, almejando a aplicabilidade prática dos 

princípios que norteiam a Administração Pública, notadamente respeitando a 

probidade administrativa, entre outros, de acordo com a avaliação de 

necessidade e conveniência. 

Olindina - BA, em 03 de Janeiro de 2025. 

PRESIDENTE 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
(75) 3436-1096 

Site: www.camaraolindina2021 @gmail.com 



CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
ESTADO DA BAHIA 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO INEX 001/2025 

O Presidente da Câmara Municipal de Olindina , Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, 
após parecer da Comissão Permanente de Licitações, em concordância com o que determina a 
Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

RESOLVE: 

ADJUDICAR E HOMOLOGAR o processo de lnexigibilidade Nº. 001/2025, Prestação de 
Serviços profissionais especializados em assessoria jurídica e legislativa especializada na 
realização de atos internos do legislativo da Presidência e Mesa Diretora, bem como 

......._ representar os interesses do Poder Legislativo Municipal em processos e elaboração de 
consultas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, e ainda sempre 
mantendo sempre consultoria preventiva na avaliação de riscos, almejando a aplicabilidade 
prática dos princípios que norteiam a Administração Pública, notadamente respeitando a 
probidade administrativa, entre outros, de acordo com a avaliação de necessidade e 
conveniência, a empresa MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no 
CNPJ/MF sob o Nº 39.357.950/0001-03, apresentou proposta com o valor de R$120.000,00 
(Cento e vinte mil reais) . Portanto, atendendo aos interesses dessa Prefeitura, conforme a Lei 
Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 . 

ADJUDICO E HOMOLOGO 

Olindina/BA, em 06 de Janeiro de 2025. 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
(75) 3436- 1096 

Site: www.camaraolindina202l @gmail.com 
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CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
ESTADO DA BAHIA 

Quinta-feira, 16 de Janeiro de 2025 - Pag.2 - Ano XIII - Nº 272 

~~:c--:-CNPJ: 04.686.171/0001-77 
oi:i'Nt,i.NÃ.Gabinete do Presidente 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO INEX 001/2025 

O Presidente da Câmara Municipal de Olindina, Estado da Bahia , no uso de suas atribuições, 
após parecer da Comissão Permanente de Licitações, em concordância com o que determina a 
Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 . 

RESOLVE: 

ADJUDICAR E HOMOLOGAR o processo de lnexigibilidade Nº. 001/2025, Prestação de 
Serviços profissionais especializados em assessoria jurídica e legislativa especializada na 
realização de atos internos do legislativo da Presidência e Mesa Diretora, bem como representar 
os interesses do Poder Legislativo Municipal em processos e elaboração de consultas junto ao 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, e ainda sempre mantendo sempre 
consultoria preventiva na avaliação de riscos, almejando a aplicabilidade prática dos princípios 
que norteiam a Administração Pública, notadamente respeitando a probidade administrativa , 
entre outros , de acordo com a avaliação de necessidade e conveniência , a empresa MATOS E 
WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 39.357.950/0001-
03, apresentou proposta com o valor de R$120.000,00 (Cento e vinte mil reais) . Portanto, 
atendendo aos interesses dessa Câmara, conforme a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 
2021 . 

ADJUDICO E HOMOLOGO 

Olindina/BA, em 06 de Janeiro de 2025. 

Marcos Antônio da Silva Machado 
Presidente Municipal de Olindina 

Praça 14 de Agosto, N" 06, Centro, Olindina-Ba -48.470-000 
(75) 3436- 1096 

Site:www.ca maraolindina202 l(algmail.com 
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-& 
ESTADO DA BAHIA 

Câmara Municipal de Olindina 
Gabinete do Presidente 

Portaria nº 006 de 02 de Janeiro de 2025 

O Presidente da Câmara M~nicipal de Olindina Estado, da Bahia, no uso de suas 

atribuições legais, em especial ao artigo 27 XXVI do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

Art. r Nomeia Marceta da Silva Santos RG. n· 22.490.726-39 CPF sob nº 868,037.795-

30 do cargo comissionado de Auxiliar de Gabinete, CM-DA-502 desta Casa Legislativa. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se os efeitos 

em contrario. 

Gabinete do Presidente da Câmara Municípal de Olindina /BA em 02 de Janeiro de 2025. 

CP E d · d. 'b'I' d ·t li ste ocumenfo esta 1spom 1 1zo o no s1 e www.camaraolindlna.ba.gov.br Imprensa Oficial 
---=:.: Documento assinado digitalmente conforme MP nº - 2.200-2 de 24/08/ 2001 , que institui o infroestruturo de Chaves Públicas Brasilei ro - !CP-Brasil. 



CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDINA 
ESTADO DA BAHIA 

___ CNPJ: 04.686.171/0001-77 
cAw\M >(UNICIPAL OE , , 

OLINDINAGabmete do Presidente 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 001/2025 

CONTRATADA: MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNPJ/MF: 39.357 .950/0001-03 

OBJETO: Prestação de Serviços profissionais especializados em assessoria jurídica e 
legislativa especializada na realização de atos internos do legislativo da Presidência e Mesa 
Diretora , bem como representar os interesses do Poder Legislativo Municipal em processos e 
elaboração de consultas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, e 
ainda sempre mantendo sempre consultoria preventiva na avaliação de riscos, almejando a 
aplicabilidade prática dos princípios que norteiam a Administração Pública, notadamente 
respeitando a probidade administrativa, entre outros, de acordo com a avaliação de 
necessidade e conveniência. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01 .01 - Câmara Municipal 

ATIVIDADE: 01.031 .0010.2.002- Manut. dos Serv. Tec. E Administrativos 

ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.34.00 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de 

Contratos de Terceirização 

ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria 

FONTE: 15000000 - Recursos não Vinculados a Impostos. 

VIGÊNCIA: De 06.01 .2025 à 31 .12.2025. 

VALOR TOTAL: R$120.000,00 (Cento e vinte mil reais). 

AMPARO LEGAL: Lei Nº 14.133, Art. 74, lnc. 111 "c". 

LICITAÇÃO: lnexigibilidade 001/2025. 

DATA DO CONTRATO: 06.01 .2025. 

Olindina - BA, 06 de Janeiro de 2025 

~~ 
Flavia Oliveira de Souza 

Secretaria da Mesa 

Praça 14 de Agosto, Nº 06, Centro, Olindina-Ba - 48.470-000 
(75) 3436-1096 

Site: www.camaraolindina202l @gmail.com 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 001/2025 

Quinta-feira, 16 de Janeiro de 2025 - Pag.3 - Ano XIII - Nº 272 

CONTRATADA: MATOS E WILDBERGER ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNPJ/MF: 39.357.950/0001 -03 

OBJETO: Prestação de Serviços profissionais especializados em assessoria jurldica e legislativa 
especializada na realização de atos internos do legislativo da Presidência e Mesa Diretora, bem 
como representar os interesses do Poder Legislativo Municipal em processos e elaboração de 
consultas junto ao Tribunal de Contas dos Municlpios do Estado da Bahia. e ainda sempre 
mantendo sempre consultoria preventiva na avaliação de riscos, almejando a aplicabilidade 
prática dos principias que norteiam a Administração Pública, notadamente respeitando a 
probidade administrativa , entre outros, de acordo com a avaliação de necessidade e 
conveniência. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01 .01 - Câmara Municipal 

ATIVIDADE: 01.031.0010.2.002 - Manut. dos Serv. Tec. E Administrativos 

ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.34.00 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de 

Contratos de Terceirização 

ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.35.00- Serviços de Consultoria 

FONTE: 15000000 - Recursos não Vinculados a Impostos. 

VIGÊNCIA: De 06.01.2025 á 31.12.2025. 

VALOR TOTAL: R$120.000,00 (Cento e vinte mil reais) . 

AMPARO LEGAL: Lei Nº 14.133, Art. 74, lnc.111 "c". 

LICITAÇÃO: lnexigibilidade 001/2025. 

DATA DO CONTRATO: 06.01 .2025. 

Olindina - BA, 06 de Janeiro de 2025 

Flavia Oliveira de Souza 

Secretaria da Mesa 

Praça 14 de Agosto, N" 06, Centro. Olindin a-Ba - 48.470-000 
(75) 3436- 1096 
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